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BALANÇO PATRIMONIAL - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante 3.531 1.806 638.262 562.737
 2 239 470 8.716
Caixa e bancos 6 2 239 470 8.716

Aplicações 7 1.371 36 268.265 247.716

Créditos das operações com 
 seguros e resseguros – – 135.497 92.932
 Prêmios a receber 8.1 – – 79.473 69.384

 Operações com resseguradoras 8.5 – – 56.024 23.548

Outros créditos operacionais – – 6.252 4.055
Ativos de resseguro e retrocessão 9 – – 173.425 159.315
Títulos e créditos a receber 209 211 2.272 2.322
 Títulos e créditos a receber – – 845 837

 Créditos tributários e previdenciários 209 195 275 260

 Outros créditos – 16 1.152 1.225

Outros valores e bens 10 – – 1.782 2.423
 Bens a venda – – 1.782 2.423

Despesas antecipadas – – 897 420
Custo de aquisição diferidos 11 – – 38.556 38.323
 Seguros – – 38.556 38.323

Contas a receber de partes 
 relacionadas 21 1.949 1.320 10.846 6.515
Ativo não circulante 97.004 87.363 58.052 62.320
Realizável a longo prazo – – 30.009 29.451
Custo de aquisição diferidos – – 30.009 29.451
 Seguros 11 – – 30.009 29.451

Investimentos 12.2 97.004 87.363 620 459
Imobilizado 12.3 – – 1.952 3.020
Intangível 12.4 – – 25.471 29.390
Total do ativo 100.535 89.169 696.314 625.057

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio líquido Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante 32 10.189 533.343 485.949
Contas a pagar 32 10.189 22.649 26.406
 Obrigações a pagar 13.1 30 60 14.880 9.041
 Impostos e encargos sociais
  a recolher 13.2 2 1 4.971 4.481
 Empréstimos e financiamentos – 10.128 – 10.128
 Encargos trabalhistas – – 1.795 1.967
 Impostos e contribuições – – 605 397
 Outras contas a pagar – – 398 392
Débitos das operações com
 seguros e resseguros – – 140.112 101.387
 Prêmios a restituir – – 677 329
 Operações com 
  resseguradoras 14 – – 118.325 83.208
 Corretores de seguros e
  resseguros 15 – – 21.064 17.771
 Outros débitos operacionais – – 46 79
Depósitos de terceiros 16 – – 6.563 5.826
Provisões técnicas - seguros 17 – – 364.019 352.330
 Danos – – 265.976 243.236
 Pessoas – – 67.932 78.082
 Vida individual – – 30.111 31.012
Não circulante – 112 62.468 60.240
Provisões técnicas - seguros 17 – – 61.814 59.656
 Danos – – 8.079 6.106
 Pessoas – – 53.475 53.290
 Vida individual – – 260 260
Outros débitos – 112 654 584
 Provisões judiciais – 112 654 584
Patrimônio líquido 18 100.503 78.868 100.503 78.868
 Capital social 429.147 420.000 429.147 420.000
 Capital social a integralizar – (27.732) – (27.732)
 Adiantamento para futuro
  a umento de capital – 1.058 – 1.058
 Prejuízos acumulados (328.644) (314.458) (328.644) (314.458)
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 100.535 89.169 696.314 625.057

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Prêmios emitidos 19.1 – – 435.395 371.477
(+/–) Variações das provisões
 técnicas de prêmios 19.2 – – (24.867) (26.792)
(=) Prêmios ganhos 19.3 – – 410.528 344.685
(+) Receita com emissão 
 de apólices – –
(–) Sinistros ocorridos 19.4 – – (403.162) (328.532)
(–) Custos de aquisição 19.5 – – (92.204) (80.595)
(+) Outras receitas e despesas
 operacionais 19.6 – – (6.176) (5.163)
(+) Resultado com resseguro – – 110.305 26.074
(+) Receita com resseguro 19.7 – – 253.787 125.876
(–) Despesa com resseguro 19.7 – – (143.482) (99.802)
(–) Despesas administrativas 19.8 (344) (301) (48.877) (51.812)
(–) Despesas com tributos 19.9 – – (11.099) (5.892)
(–) Resultado financeiro 19.10 (808) (1.023) 26.499 8.605
(–) Participação nos resultados
 de controlada (13.034) (91.306) – –
(=) Resultado operacional (14.186) (92.630) (14.186) (92.630)
(+) Ganhos ou perdas com 
 ativos não correntes – – – –
(=) Resultado antes dos
 impostos e participações (14.186) (92.630) (14.186) (92.630)
(–) Imposto de renda – – – –
(–) Contribuição Social – – – –
(–) Participações sobre o lucro – – – –
(=) Prejuízo (14.186) (92.630) (14.186) (92.630)
(\) Média ponderada de ações 420.551 376.022 420.551 376.022
(=) Prejuízo por ação (0,03) (0,25) (0,03) (0,25)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Controladora e consolidado
2022 2021

Prejuízo do exercício (14.186) (92.630)
Resultado abrangente – –
Resultado abrangente do exercício (14.186) (92.630)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais
Controladora e consolidado

Nota
Capital 
social

Capital a 
integralizar

Adiantamento para 
futuro aumento de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2020 326.000 (13.000) 911 (221.828) 92.083
Aumento de capital 18 94.000 (14.732) 147 – 79.415
Prejuízo do exercício – – – (92.630) (92.630)
Em 31 de dezembro de 2021 420.000 (27.732) 1.058 (314.458) 78.868
Aumento de capital 18 9.147 27.732 (1.058) – 35.821
Prejuízo do exercício – – – (14.186) (14.186)
Em 31 de dezembro de 2022 429.147 – – (328.644) 100.503

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultados antes dos impostos (14.186) (92.630) (14.186) (92.630)
Ajustes Para:
Depreciações e amortizações – – 5.556 9.074
Impairment de ativos intangíveis – – – 4.384
Variação cambial, líquida (89) (9) (346) 22
Despesas financeiras, líquidas 808 128 346 (22)
Participação nos prejuízos de controlada 13.034 91.306 – –
Reversão de perdas por redução ao valor
 recuperável dos ativos – – (150) 235
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (1.335) 129 (22.486) (27.830)
Créditos das operações de seguros
 e resseguros – – (42.415) 135.170
Outros créditos operacionais – – (2.197) (949)
Ativos de resseguro – – (14.110) (48.514)
Despesas antecipadas – – (477) 324
Custos de aquisição diferidos – – (791) (13.586)
Outros ativos 4 11 691 (1.352)
Impostos e encargos sociais a recolher 1 (1) 490 (693)
Impostos e contribuições – – 208 (440)
Outras contas a pagar (30) 628 4.217 (1.719)
Débitos de operações com seguros e
 resseguros – – 38.725 (103.529)
Depósitos de terceiros – – 737 3.993
Provisões técnicas - seguros e resseguros – – 13.847 87.313
Provisões judiciais – – 70 (626)
Caixa (consumido) pelas operações (1.793) (438) (32.271) (51.375)
Juros pagos (1.050) (568) (3.004) (2.452)
Juro recebidos – – 1.937 2.067
Caixa líquido (consumido) pelas 
 operações (2.843) (1.006) (33.338) (51.760)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela venda:
 Imobilizado – – 373 197
Pagamento pela compra:
 Investimentos (22.651) (87.355) – –
 Aquisição de quotas de cooperativas
  de crédito (24) (16) (160) (106)
 Imobilizado – – (23) (146)
 Intangível – – (919) (3.576)
Caixa líquido (consumido) nas 
 atividades de investimento (22.675) (87.371) (729) (3.631)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Obtenção de empréstimos – 10.000 – 10.000
Pagamento de empréstimos (10.000) – (10.000) (22.000)
Recebimento de mútuo com partes
 relacionadas (540) 1 – 1.334
Pagamento de mútuo com partes
 relacionadas – (801) – (5.798)
Valor recebido pela emissão de ações 35.821 79.415 35.821 79.415
Caixa líquido gerado nas atividades
 de financiamento 25.281 88.615 25.821 62.951
Aumento (redução) líquida de caixa
 e equivalente de caixa (237) 238 (8.246) 7.560
Caixa e Equivalente de Caixa no início
 do exercício 239 1 8.716 1.156
Caixa e Equivalente de Caixa no fim
 do exercício 2 239 470 8.716

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em milhares de reais

1 Contexto operacional: A Sancor Seguros Participações S.A. (a “Companhia” 
ou “Controladora”) foi constituída em 20 de setembro de 2011, sob a forma de 
sociedade anônima de capital fechado, tendo por objetivo a participação em so-
ciedades seguradoras e resseguradoras autorizadas a funcionar pela Superin-
tendência de Seguros Privados (SUSEP), nos termos da lei e das regulamenta-
ções aplicáveis. A Companhia é controladora da Sancor Seguros do Brasil S.A. (a 
“Controlada”) detendo 100% das ações ordinárias. A Companhia pertence ao 
Grupo argentino Sancor Seguros Internacional e sua controladora em última ins-
tância é a Sancor Cooperativa de Seguros Ltda., sediada em Sunchales na Ar-
gentina. A Companhia e sua controlada (conjuntamente, “o Grupo”), por intermé-
dio da Controlada, operam e exploram seguros de danos e de pessoas em todo 
território nacional, sobretudo nos ramos de automóveis, patrimonial, pessoas 
coletivo, pessoas individual, responsabilidades e rural. A propagação da epide-
mia do Coronavírus (Covid-19) vem impactando vários setores produtivos e co-
merciais, além de confinar pessoas e fragilizar a economia mundial. Entre os di-
versos riscos e incertezas aos quais o Grupo está sujeito, alguns podem ser 
mensurados e outros não. O impacto no setor de turismo, em geral, reduziu as 
expectativas de emissões de prêmios do ramo de Seguro Viagem, em 2020 e 
2021, em cerca de 95%, sendo que nos demais ramos ainda não sofremos im-
pactos significativos. O exercício de 2022 ainda apresentou certos impactos na 
nossa operação, porém em volume consideravelmente reduzido em comparação 
aos dois exercícios anteriores. Não identificamos impactos nos indicadores de 
inadimplência durante o período da pandemia. Ao longo de 2021 tivemos um 
volume expressivo de sinistros da linha de negócios de Pessoas decorrentes de 
mortes por complicações associadas ao Coronavírus, no exercício de 2022 tive-
mos uma redução superior à 90% nesses casos. Para o exercício de 2023, a 
administração espera que não tenhamos impactos significativos de sinistros as-
sociados às complicações do Coronavírus. No início de 2022, a Rússia lançou 
uma invasão militar de grande escala e está envolvida num conflito militar com a 
Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o mundo, anunciaram 
sanções a certas empresas russas. A Rússia por sua vez, contramedidas com 
intuito de punir empresas estrangeiras. Essas medidas e sanções, não causaram 
efeitos diretos à nossa Companhia. A administração da Companhia, vem monito-
rando os desdobramentos do conflito, para avaliar possíveis impactos, atuais e 
futuros, à nossa operação. A administração vem empreendendo esforços na re-
dução dos custos de aquisição e sinistralidade, através de parcerias estratégicas 
com corretores e resseguradoras, e melhorias nas políticas de subscrição, ges-
tão de riscos e dos sinistros. Nos últimos exercícios, efetuamos um robusto plano 
de redução de despesas administrativas, e esperamos que em 2023 os volumes 
se estabilizem. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 31 de março de 2023. 2 Apresentação das demonstrações finan-
ceiras: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas expedidas 
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), e pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo regulador e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas seguindo 
os princípios da convenção do custo histórico, modificada pela avaliação de ati-
vos financeiros na categoria de “Avaliados ao valor justo através do resultado”. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações fi-
nanceiras, estão divulgadas na Nota 4. (a) Demonstrações financeiras indivi-
duais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram prepara-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são divul-
gadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. (b) De-
monstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras conso-
lidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.1 Normas e interpretações que 
ainda não estão em vigor: As seguintes novas normas foram emitidas pelo 
IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de 
normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê 
de Pronunciamento Contábeis (CPC). Alteração ao IAS 1 “Apresentação das 
Demonstrações Contábeis”: de acordo com o IAS1- “Presentation of financial 
statemants”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em 
suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos 
passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro 
de 2020, o IASB emitiu alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or 
non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar a 
liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço 
patrimonial, não tivesse cumprido com índice previstos em cláusulas restritivas 
(ex. covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fos-
se requerida após a data do balanço em até doze meses. Subsequentemente, 
em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que 
contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento e índices sob 
covenants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como 
circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a entidade é re-
querida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mes-
mo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 
introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das de-
monstrações financeiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até 
doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de apli-
cação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para 
exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. Alteração ao IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2 - “Divulgação de Políticas Contábeis”: em fevereiro de 
2021 o IASB emitiu alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis 
“materiais” ao invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem 
o que é “informação de política contábil material” e explicam como identificá-las. 
Também esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam 
ser divulgadas, mas caso a sejam, que não devem obscurecer as informações 
contábeis relevantes. Para apoiar essa alteração, o IASB também alterou a “IFRS 
Practice Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação 
sobre como aplicar conceito de materialidade às divulgações de política contábil. 
A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Alteração ao 
IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a 
alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem dis-
tinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contá-
beis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospecti-
vamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas 
políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações 
anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida 
alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Alteração ao IAS 12 - 
Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as 
entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhe-
cimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributá-
veis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos 
(ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomis-
sionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos 
e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 
1º de janeiro de 2023. “IFRS 17 - Contrato de Seguros”: em maio de 2017 o 
IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguros, norma que substitui a atual IFRS 
4 - Contratos de Seguros (CPC 11 - Contratos de Seguros), com vigência para 
2023. A norma estabelece os princípios para o reconhecimento, a mensuração, a 
apresentação e a divulgação dos contratos de seguros. A nova norma estabelece 
três modelos para mensuração dos contratos de seguros, que devem ser agrupa-
dos por similaridades de riscos e safras de emissão. Como passo subsequente, 
deve ser avaliada a existência de contratos onerosos e quando identificados, ser 
reconhecida sua perda de forma imediata no resultado. Após estes passos, a 
Companhia optará, de acordo com os requisitos da norma, o modelo de mensu-
ração, sendo eles: (i) modelo geral de mensuração (“BBA - Business Block Appro-
ach”); (ii) modelo de taxa variável (“VFA - Variable Fee Approach”); (iii) abordagem 
de alocação de prêmio (“PPA - Premium Allocation Approach”). Os modelos “i” e 
“ii” são mais complexos e consideram os fluxos de caixa contratuais ajustados. 
Tais modelos são aplicáveis para contratos de mais longo prazo, tais como con-
tratos de vida e previdência. O modelo “iii” é um modelo simplificado, similar aos 
modelos atuais de contabilização de contratos de seguros, aplicável para contra-
tos não onerosos e de até 12 meses. A Companhia está em processo de avalia-
ção. Esperamos um impacto relevante na apresentação das demonstrações fi-
nanceiras. Até o momento não é possível avaliar os impactos. Não há outras 
normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que po-
deriam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 
2.2 Consolidação: A Companhia consolida toda a entidade sobre a qual detém 
o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes 
da investida. A empresa controlada incluída na consolidação está descrita na 
Nota 12.2 (b) e as políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstra-
ções financeiras consolidadas estão descritas a seguir. 3 Resumo das princi-
pais políticas contábeis: As principais políticas contábeis utilizadas na prepara-
ção das demonstrações financeiras do Grupo estão demonstradas a seguir. 
Estas políticas foram aplicadas consistentemente no exercício apresentado. 
3.1 Consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração 
das demonstrações financeiras consolidadas. (a) Controladas: Controladas são 

todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) nas quais o Grupo de-
tém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em 
que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir 
da data em que o Grupo deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não 
realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidên-
cias de uma perda (impairment) do ativo transferido. 3.2 Conversão de moeda 
estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluí-
dos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empre-
sa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, 
também, a moeda de apresentação do Grupo. (b) Transações e saldos: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da 
avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa finan-
ceira. 3.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta li-
quidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante 
de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas 
garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 3.4 Ativos financeiros: As 
aplicações financeiras são efetuadas em títulos de renda fixa públicos e privados, 
e de acordo com a Circular SUSEP nº 648/2001 e normas específicas do Conse-
lho Monetário Nacional (CMN), os títulos e valores mobiliários são classificados 
de acordo com a intenção de sua negociação, em categorias específicas: 
(i) Classificação: A classificação depende da finalidade para a qual os ativos e 
passivos financeiros foram adquiridos ou contratados e é determinada no reco-
nhecimento inicial dos instrumentos financeiros. (a) Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: São ativos financeiros mantidos para negociação, 
quando são adquiridos para esse fim, principalmente no curto prazo. Os ativos 
dessa categoria são classificados no ativo circulante. No exercício o Grupo não 
realizou operações com instrumentos financeiros derivativos. (b) Empréstimos e 
recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivati-
vos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mer-
cado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, 
os quais são classificados como ativo não circulante. Em 31 de dezembro de 
2021 compreendem caixa e equivalentes de caixa, a conta prêmios a receber de 
clientes e a conta de créditos de resseguros. (ii) Reconhecimento e mensura-
ção: As compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na 
data da negociação, ou seja, na data em que o Grupo se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos de transação são debita-
dos na demonstração do resultado. Os empréstimos e recebíveis são contabiliza-
dos pelo custo amortizado. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no 
valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
são registrados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro”, no pe-
ríodo em que ocorrem. (iii) Ativos financeiros avaliados ao custo amortizado 
(incluindo prêmios a receber de segurados): O Grupo avalia se há evidência 
de que um determinado ativo classificado na categoria, empréstimos ou recebí-
veis (ou se um grupo de ativos) esteja deteriorado ou “impaired”. Para avaliação 
de impairment de ativos financeiros classificados nesta categoria o Grupo reco-
nhece os valores de perdas incorridas decorrentes dos valores a receber há mais 
de 60 dias, independente de existirem outros valores a receber de determinado 
devedor, conforme orientação da Circular SUSEP 517/2015. Os ativos individual-
mente significativos que são avaliados para impairment em uma base individual 
não são incluídos na base de cálculo de impairment coletivo. O Grupo designa os 
prêmios a receber para acesso de impairment nesta categoria elimina eventos de 
cancelamento de apólices não diretamente associados com perdas originadas 
por fatores de risco de crédito, tais como cancelamentos, baixa dos ativos por 
sinistros, emissões incorretas ou modificações de apólices solicitadas por corre-
tores que resultam na baixa do ativo em conformidade com a Circular SUSEP nº 
648/2021. 3.5 Ativos não financeiros: Ativos não financeiros sujeitos a depre-
ciação ou amortização (incluindo ativos intangíveis não originados de contratos 
de seguros) são avaliados para impairment quando ocorram eventos ou circuns-
tâncias que indiquem que o valor contábil do ativo não seja recuperável. Uma 
perda para impairment é reconhecida no resultado para o valor pelo qual o valor 
contábil do ativo exceda o valor recuperável do ativo. 3.6 Ativos intangíveis - 
outros intangíveis: (a) Softwares: Os custos associados à manutenção de sof-
twares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de de-
senvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são re-
conhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 
(i) é tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para 
uso; (ii) a administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo; (iii) o 
software pode ser vendido ou usado; (iv) o software gerará benefícios econômi-
cos futuros prováveis, que podem ser demonstrados; (v) estão disponíveis recur-
sos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir o desenvol-
vimento e para usar ou vender o software; e (vi) o gasto atribuível ao software 
durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. Outros gas-
tos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente 
reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período sub-
sequente. Os custos são amortizados durante sua vida útil estimada (vida útil 
definida), e são alocados as suas respectivas unidades geradoras de caixa e 
avaliados para impairment periodicamente pelo Grupo. (b) Licenças de uso de 
software adquiridas: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles este-
jam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida 
útil estimável. 3.7 Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao 
custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada. O custo histórico do ativo imobilizado compreende 
gastos que são diretamente atribuíveis para a aquisição dos itens capitalizáveis e 
para que o ativo esteja em condições de uso. Gastos subsequentes são capitali-
zados ao valor contábil do ativo imobilizado ou reconhecido como um componen-
te separado do ativo imobilizado somente quando é provável que benefícios futu-
ros econômicos associados com o item do ativo irão fluir para a Controlada e o 
custo do ativo possa ser avaliado com confiabilidade. A depreciação de outros 
itens do ativo imobilizado é calculada segundo o método linear e conforme o pe-
ríodo de vida útil estimada dos ativos. As taxas de depreciação utilizadas pelo 
Grupo estão divulgadas na Nota 12.3. O valor residual dos ativos e a vida útil dos 
bens são revisados, e ajustados, se necessário, a cada data de balanço. O valor 
contábil de um item do ativo imobilizado é baixado imediatamente se o valor re-
cuperável do ativo é inferior ao seu valor contábil. 3.8 Classificação de contra-
tos de seguro e contratos de investimento: Na adoção do CPC 11 (equivalen-
te ao IFRS 4), o Grupo efetuou o processo de classificação de todos os contratos 
de seguro e resseguro com base em análise de transferência de risco significativo 
de seguro entre as partes no contrato, considerando adicionalmente, todos os 
cenários com substância comercial onde o evento segurado ocorre, comparado 
com cenários onde o evento segurado não ocorre. A Controlada emite diversos 
tipos de contratos de seguros em diversos ramos que transferem risco de seguro, 
risco financeiro ou ambos. Como guia geral, a Controlada define risco significativo 
de seguro como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos 
segurados na ocorrência de um evento de seguro (com substância comercial) 
que são maiores do que os benefícios pagos caso o evento segurado não ocorra. 
Contratos de investimento são aqueles contratos que não transferem risco de 
seguro ou transferem risco de seguro insignificante. A Controlada não identificou 
contratos classificados como “contratos de investimento” na aplicação do CPC 11 
(equivalente ao IFRS 4). Os contratos de resseguro também são classificados 
segundo os princípios de transferência de risco de seguro do CPC 11 (equivalen-
te ao IFRS 4). Os contratos de resseguro que não atendem à definição de um 
contrato de seguro segundo o CPC 11 (equivalente ao IFRS 4) são classificados 
como ativos financeiros. Todos os contratos de resseguro foram classificados 
como contratos de seguro por transferirem risco significativo de seguro entre as 
partes no contrato. 3.9 Passivos oriundos de contratos de seguros: A Segura-
dora utilizou as diretrizes do CPC 11 para avaliação dos contratos de seguro na 
adoção inicial dos CPC. Segundo o CPC 11, a Seguradora utilizou a isenção de 
aplicar as políticas contábeis anteriores, ou seja, BR GAAP (políticas e práticas 
contábeis adotadas no Brasil que estão relacionadas abaixo) utilizada para ava-
liação dos passivos de contratos de seguro e ativos de contratos de resseguro. 
Além da utilização desta isenção, a Seguradora aplicou as regras de procedimen-
tos mínimos para avaliação de contratos de seguro tais como: (i) teste de adequa-
ção de passivos, (ii) avaliação de nível de prudência utilizado na avaliação de 
contratos de seguro, dentre outras políticas contábeis previstas e permitidas se-
gundo o CPC 11 para uma entidade que adota essas normas pela primeira vez. 
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações do 
CNSP e da Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”), de acordo com a 
Circular SUSEP nº 648 de 2021, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são docu-
mentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA), descritas a seguir: (i) A provisão de 
prêmios não ganhos (PPNG) é constituída pelo valor dos prêmios de seguros 
brutos correspondente ao período ainda não decorrido de cobertura do risco, 
calculada linearmente pelo método “pro rata die” para todos os riscos emitidos na 
data-base de cálculo. A PPNG inclui valor correspondente aos riscos vigentes 
mais ainda não emitidos (PPNG_RVNE), sendo esta parcela estimada a partir do 
estudo de prêmios emitidos em atraso, via triângulos de run-off. (ii) A Provisão de 
Sinistros A Liquidar (PSL) é constituída por estimativa, caso a caso, de pagamen-
tos prováveis, brutos de resseguros, determinada com base nos avisos de sinis-
tros recebidos até a data do balanço. Os valores provisionados são calculados a 
partir dos valores reclamados pelos segurados, de acordo com o estabelecido na 

Nota Técnica de PSL e inclui assim ações judiciais relacionadas a sinistros, as 
quais são constituídas a partir de análises de consultores jurídicos para avaliação 
dos riscos em relação à importância segurada. A mensuração da estimativa da 
PSL também considera o ajuste dos sinistros ocorridos e não suficientemente 
avisados-IBNER, que é apurado considerando o desenvolvimento agregado dos 
sinistros ocorridos e ainda não pagos, estimado por meio de triângulos de run-off. 
Para se chegar ao IBNER, subtrai-se da estimativa de Sinistros Ocorridos e Ainda 
Não Pagos a estimativa de IBNR e a PSL constituída caso a caso. O IBNER re-
flete a expectativa de alteração do montante provisionado ao longo do processo 
de regulação. (iii) A Provisão de Sinistros Ocorridos, mas Não Avisados (IBNR) é 
constituída para a cobertura dos sinistros eventualmente ocorridos, entretanto, 
ainda não avisados à Controlada até a data-base das demonstrações financeiras. 
Para o cálculo, foi utilizado o modelo atuarial de “triângulo de run-off” consideran-
do o método de desenvolvimento dos sinistros avisados. (iv) A provisão de des-
pesas relacionadas (PDR) é composta de duas parcelas: a PDR (IBNR), que 
significa a estimativa de despesas diretas para os sinistros ocorridos e não avisa-
dos, estimada de forma agregada e a PDR (PSL), que significa a estimativa de 
despesas diretas para os sinistros avisados e ainda não pagos. Também estima-
da de forma agregada e comparada com as despesas avisadas, constituídas 
caso a caso, de acordo com cada sinistro avisado e segue os mesmos procedi-
mentos operacionais dos sinistros avisados. Para a obtenção da parcela da pro-
visão despesas relacionadas a sinistros, referente ao IBNR, aplica-se o percentu-
al histórico de despesas com sinistro sobre as provisões correspondentes. Este 
percentual será aplicado também a PSL gerando a estimativa de PDR dos sinis-
tros ocorridos e já avisados. Se a PDR (PSL) estimada for inferior às despesas já 
avisadas, usamos o montante de despesas já avisadas como a parcela de PDR 
(PSL). Se for superior, adotamos o próprio valor da parcela de PDR (PSL) que 
será somada a parcela de PDR (IBNR) de forma a gerar a PDR total a ser cons-
tituída. (v) As receitas de comercialização de contratos de resseguro e custos são 
de origens dos contratos (DAC), que são amortizados no decorrer do prazo de 
vigência das apólices. 3.9.1 Teste de adequação dos passivos (TAP): Confor-
me requerido pelo CPC 11 e pela Circular SUSEP n° 648/2021, o Grupo elaborou 
o teste de adequação dos passivos (TAP) para todos os contratos em curso na 
data de execução do teste com o objetivo de avaliar na data-base das demons-
trações financeiras, as obrigações decorrentes dos contratos de seguros. O teste 
de adequação de passivos levou em consideração todos os riscos assumidos até 
a data-base do teste, sendo brutos de resseguro. O resultado do TAP é apurado 
pela diferença entre o valor presente das estimativas dos fluxos de caixa das 
obrigações futuras que venham a surgir no cumprimento das obrigações dos 
contratos de seguro e a soma contábil das provisões técnicas, na data-base, 
deduzida dos ativos intangíveis e dos custos de aquisição diferidos diretamente 
relacionados aos contratos de seguros. As estimativas correntes dos fluxos de 
caixa foram trazidas a valor presente com base na estrutura a termo das taxas de 
juros (ETTJ) livre de risco divulgada pela ANBIMA, utilizando o indexador de taxa 
pré-fixada, considerando que os fluxos são nominais. Na projeção dos fluxos de 
caixa foram considerados os prêmios futuros, os sinistros ocorridos e ainda não 
pagos, os sinistros a ocorrer de prêmios já registrados e de prêmios futuros, 
despesas administrativas, e as despesas relacionadas à liquidação dos sinistros. 
Para este teste, os contratos são agrupados em uma base com características de 
risco similares, considerando separadamente o grupo de ramo de Danos e de 
Pessoas, para efeito de apresentação. Mas os respectivos resultados parciais 
foram compensados para fins de obtenção do resultado. O valor presente espe-
rado do fluxo de caixa relativo a sinistros ocorridos, já refletido pela expectativa de 
despesas alocáveis a sinistros e ressarcimentos, foi comparado às provisões 
técnicas de sinistros ocorridos que inclui os sinistros a liquidar (PSL), os sinistros 
ocorridos e não avisados (IBNR) e as despesas relacionadas (PDR). O valor 
presente esperado do fluxo relativo a sinistro a ocorrer, relativo a apólices vigen-
tes e prêmios já registrados, acrescido das despesas administrativas e outras 
despesas e receitas foi comparado a soma das provisões técnicas (PPNG e 
PPNG-RVNE). Para os prêmios já registrados, a premissa de sinistralidade utili-
zou-se do histórico do Grupo dos últimos vinte e quatro meses para os grupos de 
Auto, Patrimonial e dos últimos cinco anos de subscrição para o Rural, até de-
zembro de 2022 e presumiu todos os efeitos da pandemia e ações de saneamen-
to da carteira já realizados. As sinistralidades projetadas foram iguais a 131,4% 
para o Rural, 67,1% para Auto, 54,3% para o Patrimonial. Além disso, foram 
consideradas sinistralidades específicas para as carteiras significativas. Para o 
Seguro Viagem, que está em run-off, utilizamos uma sinistralidade de 308,6%. 
Para a obter a projeção de sinistralidade do grupo de Vida, continuamos aplican-
do a mesma metodologia apresentada em dezembro de 2021: separamos a si-
nistralidade em duas, a sinistralidade que chamamos de “Sinistralidade base” que 
é referente ao comportamento comum da carteira histórica sem efeitos da pan-
demia de Covid e a sinistralidade específica de sinistros de Covid. Essa separa-
ção é importante pois nos anos de 2020 e principalmente 2021 a sinistralidades 
das carteiras de vida foram muito prejudicadas pelo efeito da pandemia, e enten-
demos que a pandemia vem desacelerando agora em 2022 e como temos con-
tratos de longo prazo (principalmente em prestamista), entendemos que estes 
efeitos não deveriam ser alongados por um prazo tão grande. Os fluxos decorren-
tes de prêmios já registrados foram segregados dos fluxos decorrentes de prê-
mios não registrados, sem compensação entre eles. Foram projetados todos os 
passivos atuariais nos diversos segmentos de riscos operados pela Sancor Se-
guros do Brasil S.A. e trazidos a valor presente considerando a projeção de taxa 
a termo de juros livre de risco. Na avaliação dos passivos atuariais foram contem-
pladas todas as receitas e despesas futuras com a carteira em vigor, incluindo os 
sinistros ocorridos e ainda não pagos e os sinistros a ocorrer, correspondentes a 
prêmios já registrados e a prêmios futuros. Os passivos atuariais foram compara-
dos com as Provisões Técnicas constituídas e o resultado do TAP e, verificamos 
que, para a data-base de 31 de dezembro de 2022, o resultado do TAP foi nega-
tivo, não sendo necessário constituir Provisão Complementar de Prêmios (PCC). 
3.9.2 Custos de aquisição: Os custos de comercialização e as receitas de co-
missão de resseguro são registradas quando da emissão da apólice e reconhe-
cidas no resultado segundo o transcorrer da vigência do período de cobertura do 
risco, através da constituição do diferimento das despesas e receitas de comer-
cialização. 3.10 Contas a pagar: As obrigações a pagar são inicialmente reco-
nhecidas ao valor justo e, e quaisquer efeitos significativos de ajuste a valor pre-
sente são reconhecidos segundo o método da taxa efetiva de juros até a data de 
liquidação. 3.11 Benefícios a empregados: O Grupo possui programa de parti-
cipação nos lucros de acordo com o disposto na Lei nº 10.101/2000, devidamen-
te acordado com os funcionários e outros benefícios de curto prazo. 3.12 Impos-
to de renda e contribuição social corrente e diferido: (a) Controlada: A 
contribuição social foi constituída pela alíquota de 15%, (exceto nos períodos de 
majoração da alíquota). O imposto de renda foi constituído pela alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excedem R$ 240 no período. 
Os créditos tributários, decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios 
contábeis e os fiscais de apuração de resultados, são registrados no período de 
ocorrência do fato e são calculados com base nas alíquotas vigentes na data. A 
despesa de imposto de renda e contribuição social dos períodos reportados inclui 
as despesas de impostos correntes e os efeitos de tributos diferidos. A Segurado-
ra reconhece no resultado do período os efeitos dos impostos de renda e contri-
buição social, exceto para os efeitos tributários sobre itens que foram diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido, onde nestes casos, os efeitos tributários 
também são reconhecidos no patrimônio líquido. Os impostos diferidos são reco-
nhecidos utilizando-se o método dos passivos (ou liability method) segundo o 
CPC 32 sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais originadas entre as ba-
ses tributárias de ativos e passivos e valores contábeis respectivos destes ativos 
e passivos. As taxas utilizadas para constituição de impostos diferidos são as ta-
xas vigentes na data de preparação do balanço patrimonial. Impostos diferidos 
ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributá-
veis estejam disponíveis. Majoração da alíquota de CSLL - Lei 13.169/2015: 
Foi sancionada em 1º de setembro de 2015 a Lei nº 13.169/2015, que majorou a 
alíquota da CSLL de 15% para 20% sobre o lucro das empresas de seguros, 
previdência complementar, capitalização, instituições financeiras, entre outras. A 
referida lei estipula que a majoração da alíquota da CSLL vigorou de 1° de setem-
bro de 2015 até 31 de dezembro de 2018. Majoração da alíquota de CSLL - Lei 
14.183/2021: Foi sancionada em 14 de julho de 2021 a Lei nº 14.183/2021, que 
majorou a alíquota da CSLL de 15% para 20% sobre o lucro das empresas de 
seguros, previdência complementar, capitalização, instituições financeiras, entre 
outras. A referida lei estipula que a majoração da alíquota da CSLL vigorou de 1° 
de julho até 31 de dezembro de 2021. Majoração da alíquota de CSLL - Lei 
14.446/2022: Foi promulgada em 02 de setembro de 2022 a Lei nº 14.446/2022, 
que majorou a alíquota da CSLL de 15% para 16% sobre o lucro das empresas 
de seguros, previdência complementar, capitalização, instituições financeiras, 
entre outras. A referida lei estipula que a majoração da alíquota da CSLL vigorará 
de 1° de agosto até 31 de dezembro de 2022. (b) Controladora: Não existem 
saldos de impostos diferidos constituídos na Controladora que pela característica 
de negócio não possui expectativa de geração de lucro tributável futuro. 3.13 
Outras provisões, ativos e passivos contingentes: As provisões para ações 
judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem 
uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resul-
tado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja ne-
cessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com seguran-
ça. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. 3.14 Capital social: 
As ações emitidas pelo Grupo são classificadas como um componente do patri-
mônio líquido. Custos incrementais, diretamente atribuíveis à emissão das ações 
próprias são registrados no patrimônio líquido, deduzidos dos recursos recebidos. 
3.15 Apuração de resultado: 3.15.1 Apuração de receita e despesas: O resul-
tado é apurado pelo regime de competência e considera: (i) os prêmios de segu-
ros e as despesas de comercialização, contabilizados por ocasião da emissão 
das apólices ou faturas e reconhecidos nas contas de resultados, pelo valor pro-
porcional no prazo de vigência do risco; (ii) as receitas e despesas de prêmios e 
comissões relativas a responsabilidades repassadas a outros resseguradores, 
pelo regime de competência. As receitas e os custos relacionados às apólices 
com faturamento mensal, cuja emissão da fatura ocorre no mês subsequente ao 
período de cobertura, são reconhecidos por estimativa, calculados com base no 
histórico de emissão. Os valores estimados são mensalmente ajustados quando 
da emissão da fatura/apólice. Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emiti-
dos foram calculados e registrados conforme metodologia definida em Nota Téc-
nica Atuarial. 3.15.2 Receitas de juros: As receitas de juros de instrumentos fi-
nanceiros (incluindo as receitas de juros de instrumentos avaliados ao valor justo 
através do resultado) são reconhecidas no resultado do período segundo o mé-
todo do custo amortizado. Os juros cobrados sobre o parcelamento de prêmios 
de seguros são diferidos para apropriação no resultado no mesmo prazo do 
parcelamento dos correspondentes prêmios de seguros. 3.16 Resseguro: Os 
processos de resseguros são registrados no sistema operacional do Grupo, de 
acordo com cada contrato negociado, para cada uma das linhas de coberturas. 

Os contratos de resseguros facultativos são negociados de acordo com as políti-
cas e a legislação em vigor, sendo a conformidade do processo monitorado pela 
gerência de resseguros do Grupo. No processo de resseguro facultativo, execu-
tado pela área técnica da Controlada, as operações devem ser aprovadas através 
do controle de aceitação de risco. Além disso, toda a documentação do processo 
de resseguros é devidamente verificada pela gerência de resseguros da Contro-
lada. Para evitar o risco de crédito com corretores de resseguros e ressegurado-
ras, foram estabelecidos procedimentos e políticas que visam a manutenção da 
liquidez das operações. Para tratar tais questões, foi criado um comitê, o qual 
decide sobre as operações novas e em curso. Todas as alterações nos termos e 
condições de resseguros estão de acordo com os manuais e políticas de subscri-
ção. Toda e qualquer mudança ocorrida nos termos e condições dos tratados de 
resseguro são comunicadas para os subscritores pela gerência de resseguros da 
Controlada. Antes desta comunicação as áreas subscrição/produto executam as 
alterações no sistema de acordo com as novas condições da apólice. 3.17 Arre-
dondamento de valores: Todos os valores divulgados nas demonstrações finan-
ceiras e notas foram arredondados com a aproximação de milhares de reais, 
salvo indicação contrária. 4 Estimativas e julgamentos contábeis críticos uti-
lizados pela Administração na preparação das demonstrações financeiras.
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. (i) Estimativas e 
julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros: As estimativas 
utilizadas na constituição dos passivos de seguros da Controlada representam a 
área onde a Controlada aplica estimativas contábeis mais críticas na preparação 
das demonstrações financeiras. Existem diversas fontes de incertezas que preci-
sam ser consideradas na estimativa dos passivos que a Controlada irá liquidar 
em última instância. A Controlada utiliza todas as fontes de informação internas e 
externas disponíveis sobre experiência passada e indicadores que possam in-
fluenciar as tomadas de decisões da Administração e atuários da Controlada 
para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liqui-
dação de sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Conse-
quentemente, os valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efe-
tivamente em datas futuras para tais obrigações. As provisões que são mais 
impactadas por uso de julgamento e incertezas são aquelas relacionadas aos 
contratos de seguro. O Grupo divulga análises de sensibilidade sobre gerencia-
mento de riscos (Nota 5). (ii) Cálculo de impairment de ativos: A administração 
avalia a cada balanço seus ativos para a verificação da necessidade de registro 
de impairment quando existem evidências claras de que o ativo pode não ser 
recuperável. 5 Gerenciamento de riscos: 5.1 Gestão de risco: O Grupo, de 
forma geral está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e 
que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e fi-
nanceiros: • Risco de subscrição de seguro; • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de mercado; • Risco operacional; • Risco de capital; • Risco financeiro. Em 
termos gerais, o sistema de gerenciamento de risco do Grupo engloba o conjun-
to de práticas que tem por finalidade otimizar o seu desempenho, proteger seus 
acionistas, investidores, clientes, empregados, fornecedores etc., bem como faci-
litar o acesso ao capital, agregar valor e contribuir para a sustentabilidade, envol-
vendo principalmente aspectos ligados à ética, transparência e prestação de 
contas. A estrutura de gerenciamento de risco é adaptada ao porte de negócios 
do Grupo e, é conduzida no dia a dia pelos membros da Diretoria, pela área de 
Risco e pelos responsáveis de cada uma das áreas do Grupo, que atuam no 
sentido de identificar em toda a organização eventos de risco potencial que são 
capazes de afetar os objetivos estratégicos do Grupo, possibilitando que a Admi-
nistração os conheça de modo a mantê-los compatíveis com o apetite ao risco 
desejado. 5.2 Gestão do risco de subscrição: O risco de subscrição é a possi-
bilidade de haver perdas decorrentes de falhas na especificação das condições 
de aceitação, na tarifação do produto ou ainda de efetuar provisões técnicas in-
suficientes, tecnicamente mal dimensionadas ou elaborar políticas de resseguro 
ou transferência de risco inadequada. (a) Mitigadores do risco de aceitação do 
produto - O gerenciamento de todos os riscos inerentes às atividades é acompa-
nhado em estrutura que proporciona o aperfeiçoamento contínuo dos modelos de 
gestão de riscos e minimiza a existência de brechas que comprometam sua ade-
quada identificação e mensuração. O monitoramento dos nossos produtos permi-
te acompanhar e adequar quando necessário às tarifas praticadas bem como 
avaliar a eventual necessidade de alterações. As estratégias e metas de subscri-
ção são ajustadas pela administração e divulgadas por meio das políticas inter-
nas e manuais de práticas e procedimentos. (b) Mitigadores do risco de subscri-
ção - o risco de seguro é o risco transferido por qualquer contrato de seguro onde 
tenha a possibilidade de ocorrer sinistro, incerteza sobre o valor da indenização. 
O risco de subscrição advém de uma situação econômica adversa que vai contra 
as expectativas da Companhia no momento da política de subscrição no que se 
refere às incertezas existentes tanto na definição das premissas atuariais quanto 
na constituição das provisões técnicas e cálculo dos prêmios de seguro. As polí-
ticas de subscrição e aceitação de riscos são periodicamente avaliadas através 
de grupos de trabalho. São feitos os acompanhamentos para gestão dos riscos, 
onde uma das principais atribuições é o desenvolvimento do modelo interno para 
cálculo do capital adicional baseado no risco de subscrição. (c) Mitigadores do 
risco de resseguro - no Brasil o risco da compra de resseguros é relativamente 
amenizado em função das regras legais e regulamentares existentes, uma vez 
que as seguradoras devem operar com resseguradores registrados junto a 
SUSEP que são classificados como admitido e eventual, com sede no exterior, 
devem atender a requisitos mínimos específicos, previstos na legislação em vigor. 
A política de compra de resseguros e aprovação dos resseguradores que inte-
gram os seus contratos competem à diretoria da Companhia, que busca trabalhar 
dentro de suas capacidades contratuais, evitando assim a compra frequente de 
coberturas em contratos facultativos e exposições mais elevadas ao risco de cré-
dito. (d) Mitigadores do risco de provisões técnicas insuficientes - como forma de 
mitigar o risco de efetuar provisões insuficientes, o Teste de Adequação de Pas-
sivo (TAP) realizado em 31 de dezembro de 2022 possibilita averiguar a adequa-
ção do montante contábil registrado a título de provisões técnicas, considerando 
as premissas mínimas determinadas pelos órgãos reguladores do mercado se-
gurador brasileiro. Sensibilidade ao risco de subscrição: O teste de sensibilida-
de foi elaborado para explicar como serão afetados o resultado e o patrimônio lí-
quido caso ocorram alterações razoavelmente possíveis nas variáveis de risco 
relevantes à data de balanço. Como fator de risco foi eleita a sinistralidade. Simu-
lamos como uma elevação de 5 pontos percentuais (p.p.), na sinistralidade da 
carteira teria impactado no Patrimônio Líquido e no resultado do exercício:

Consolidado
Impacto no resultado

Fator de risco Premissas 2022
Sinistralidade bruta Diminuição de 5 p.p. 20.526
Sinistralidade bruta Aumento de 5 p.p. (20.526)
O impacto no resultado após os impostos é de 144,7 % e sobre o patrimônio lí-
quido de 20,4 % em 31 de dezembro de 2022.

Consolidado
Impacto no resultado

Fator de risco Premissas 2021
Sinistralidade bruta Diminuição de 5 p.p. 17.234
Sinistralidade bruta Aumento de 5 p.p. (17.234)
O impacto no resultado após os impostos é de 18,6 % e, sobre o Patrimônio Lí-
quido é de 21,9 % em 31 de dezembro de 2021. 5.3 Gestão de risco de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou uma contra-
parte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações con-
tratuais, que surgem principalmente de recebíveis de clientes e em ativos finan-
ceiros. No que se refere a ativos financeiros, o Grupo monitora o cumprimento da 
política de risco de crédito para garantir que os limites ou determinadas exposi-
ções ao risco de crédito não sejam excedidas. Limites de risco de crédito são 
determinados com base no rating de crédito da contraparte para garantir que a 
exposição global ao risco de crédito seja gerenciada e controlada dentro das 
políticas estabelecidas. A exposição máxima de risco de crédito originada de 
prêmios a serem recebidos de segurados é substancialmente reduzida onde a 
cobertura de sinistros pode ser cancelada caso os pagamentos dos prêmios não 
sejam efetuados na data do vencimento. Para o controle e avaliação do risco de 
crédito, o Grupo utiliza a classificação de risco de crédito das emissões não ban-
cárias e bancárias das agências classificadoras de risco em funcionamento no 
país. Se duas ou mais agências classificarem o mesmo papel, o Grupo adotará, 
para fins de classificação de risco de crédito, aquela mais conservadora. A políti-
ca de gestão de riscos do Grupo visa assegurar que a carteira de investimentos 
esteja adequada ao perfil e limites de risco apropriados ao negócio da empresa 
e alinhados à política de investimento definida. O Grupo busca realizar a gestão 
dos ativos financeiros através da diversificação das aplicações quanto ao nível de 
exposição e limites de alocação dos ativos, visando mitigar os riscos e garantir 
retornos sustentáveis. A tabela a seguir apresenta os ativos financeiros, distribuí-
dos por ratings de crédito fornecidos pela agência classificadora de risco Fitch 
Rating. O valor justo de instrumentos negociados num mercado ativo é baseado 
em preços cotados em mercado ativo na data de balanço. Composição da cartei-
ra por classe e por categoria contábil em 31 de dezembro de 2022:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37AB-1CDD-ACF0-8F5A.
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continuação

continua

continuação

continua

Controladora

Classificação AAA AA+ A A-
Sem 

rating
Valor 

contábil
Privados – 1.371 – – – 1.371
Títulos de renda fixa - RDC – 1.371 – – – 1.371
Exposição máxima ao risco de crédito – 1.371 – – – 1.371

Consolidado

Classificação AAA AA+ A A-
Sem 

rating
Valor 

contábil
Caixa e bancos – – – – 470 470
Empréstimos e recebíveis -
 prêmios a receber – – – – 79.473 79.473
Valor justo por meio do
 resultado
Ativos pós-fixados 7.983 – – – – 7.983
Ativos pré-fixados 38.848 31.361 34.241 19.901 – 124.351
Públicos 37.994 – – – – 37.994
Notas do Tesouro Nacional -
 Série B (NTN-B) 7.983 – – – – 7.983
Letras Financeiras do 
 Tesouro Nacional (LFT) 30.011 – – – – 30.011
Privados 8.837 31.361 34.241 19.901 – 94.340
Recibos de depósitos 
 bancários (RDB) 8.837 1.371 34.241 19.901 – 64.350
Letra Financeira – 9.741 – – – 9.741
Debêntures – 20.249 – – – 20.249
Fundos
Quotas de fundos de 
 investimentos 135.931 – – – – 135.931
Exposição máxima ao 
 risco de crédito 182.762 31.361 34.241 19.901 – 268.265
5.4 Gestão do risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez se dá pela capa-
cidade de o Grupo gerar, através do curso normal do negócio bem como com o 
gerenciamento do seu portfólio de investimentos, o volume de capital suficiente 
para saldar seus compromissos, sejam estes referentes às despesas operacio-
nais ou mesmo à cobertura das reservas relacionadas aos riscos do negócio. 
Localmente, seguimos a política corporativa do Grupo Sancor para a gestão de 
caixa e investimentos. A política define as regras de investimento, composição 
das carteiras de ativo e limites para cada carteira. 5.5 Gestão de risco de mer-
cado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado têm 
sobre os ganhos do Grupo sobre o valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. Os limites de risco de mercado são estabelecidos com base em polí-
tica corporativa definida pelo Grupo Sancor e aprovados localmente no Conselho 
da Administração. Taxa de juros: Para reduzir a exposição às variações nas ta-
xas de juros do mercado doméstico, o Grupo realiza suas aplicações financeiras 
em títulos públicos e títulos privados indexadas à variação do CDI. Sensibilidade 
à taxa de juros: Na presente análise de sensibilidade foi considerada a variável 
taxa de juros como fator de risco. Simulamos como uma elevação e diminuição 
de 1,0 ponto percentuial (p.p.) na taxa de juros Selic, teriam impactado no Patri-
mônio Líquido e resultado:

2022
Impacto no resultado

Fator de risco Premissas Controladora Consolidado
Taxa de juros Aumento de 1,0 p.p. na Selic 6 2.171
Taxa de juros Diminuição de 1,0 p.p. na Selic (6) (2.171)
O impacto no resultado após os impostos da controladora é de 0,04% (15,3% no 
consolidado) e sobre o Patrimônio Líquido da controladora é de 0,01% (2,16% no 
consolidado) em 31 de dezembro de 2022.

2021
Impacto no resultado

Fator de risco Premissas Controladora Consolidado
Taxa de juros Aumento de 1,0 p.p. na Selic 1 3.204
Taxa de juros Diminuição de 1,0 p.p. na Selic (1) (3.204)

O impacto no resultado após os impostos da controladora é de 0,001% (3,46% 
no consolidado) e sobre o Patrimônio Líquido da controladora é de 0,001% 
(4,06% no consolidado) em 31 de dezembro de 2021. As aplicações financeiras 
do Grupo estão classificadas como:

Consolidado
Carteira em 31 de dezembro de 2022 Nível I Nível II Valor contábil
Notas do Tesouro Nacional - Serie B (NTN-B) 7.983 – 7.983
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 30.011 – 30.011
Recibos de Depósitos Bancários (RDB) – 64.350 64.350
Letra Financeira (LF) – 9.741 9.741
Debêntures – 20.249 20.249
Quotas de fundos de investimentos – 135.931 135.931

37.994 230.271 268.265
Carteira em 31 de dezembro de 2021 Nível I Nível II Valor contábil
Notas do Tesouro Nacional - Serie B (NTN-B) 7.576 – 7.576
Letras do Tesouro Nacional (LTN) 55.169 – 55.169
Certificado de Depósitos Bancários (CDB) – 26.062 26.062
Letra Financeira (LF) – 12.361 12.361
Quotas de fundos de investimentos – 146.512 146.512

62.745 184.935 247.680
5.6 Gestão do risco operacional: O Grupo define risco operacional como o ris-
co de perdas resultantes de processos internos falhos ou inadequados, prove-
nientes de todas as áreas de negócios. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 a concentração bruta de risco para os produtos do Grupo está distribuída 
na região sul da seguinte forma:

Consolidado
Grupo de ramos Prêmios a receber
Automóvel 28.235
Patrimonial 13.507
Pessoas 29.552
Responsabilidades 231
Rural 7.948

79.473
Consolidado

Produto (Resseguro líquido de 
  comissão)

Resse-
guradora

 local

Resse-
guradora
 admitida

Resse-
guradora
 eventual Total

Automóvel (779) (17) – (796)
Patrimonial (4.359) (631) (2.424) (7.414)
Pessoas (6.421) (1.890) – (8.311)
Rural (20.613) (33.461) (47.730) (101.804)

(32.172) (35.999) (50.154) (118.325)
A tabela abaixo apresenta os prêmios emitidos por região onde a Seguradora 
opera.

Consolidado
Prêmios de seguros por região: 2022 2021
Sul 373.512 325.208
Centro - Oeste 10.168 16.576
Sudeste 48.087 23.695
Norte 922 3.935
Nordeste 2.706 2.063

435.395 371.477
As operações de resseguro são gerenciadas pelo Grupo de acordo com os pa-
drões e regras estabelecidos pelo órgão regulador. As resseguradoras com que 
firmamos contratos são de alto elevado grau de crédito conforme os ratings da 
agência Fitch Rating ou Standard & Poor’s. Os prêmios cedidos aos ressegurado-
res estão abaixo apresentados:

8 Créditos das operações com seguros e resseguros: 8.1 Prêmios a 
receber: 

Consolidado
2022

Ramos

Prêmios a
Receber de
 Segurados

Redução
 ao Valor 

Recuperável

Prêmios a
 Receber
 Líquido

Período 
médio de 

parcelamento
 Mensal

Automóvel 28.618 (383) 28.235 4
Patrimonial 13.509 (2) 13.507 12
Pessoas 29.562 (10) 29.552 12
Responsabilidades 231 – 231 4
Rural 7.921 27 7.948 1
Total 79.841 (368) 79.473 5

Consolidado
2021

Ramos

Prêmios a
Receber de
 Segurados

Redução
 ao Valor 

Recuperável

Prêmios a
 Receber
 Líquido

Período 
médio de 

parcelamento
 Mensal

Automóvel 20.847 (438) 20.409 4
Patrimonial 9.338 (33) 9.305 12
Pessoas 29.034 (143) 28.891 12
Responsabilidades 151 – 151 4
Rural 10.680 (52) 10.628 1
Total 70.050 (666) 69.384 5
8.2 Composição quanto aos prazos de vencimento

Consolidado
2022 2021

Vencidos até 30 dias 3.066 1.140
Vencidos de 31 a 60 dias 368 128
Vencidos de 61 a 180 dias 204 118
Vencidos de 181 a 360 dias 53 24
Vencidos acima de 360 dias 253 242

Consolidado
2022 2021

A vencer até 30 dias 16.562 15.499
A vencer de 31 a 60 dias 13.959 12.426
A vencer de 61 a 180 dias 32.399 28.323
A vencer de 181 a 360 dias 12.586 11.769
A vencer superior a 360 dias 391 381
Total 79.841 70.050
8.3 Movimentação dos saldos

Consolidado
2022 2021

Saldo inicial 69.384 73.059
Prêmios emitidos 491.124 416.236
Prêmios cancelados e restituídos (55.729) (44.759)
Recebimentos (425.604) (374.917)
Redução ao valor recuperável 298 (235)
Saldo final 79.473 69.384
8.4 Redução ao valor recuperável
A movimentação da provisão para redução do valor recuperável de prêmios a 
receber é demonstrada no quadro abaixo:

Consolidado
2022 2021

Saldo inicial 666 431
Provisões constituídas (530) (308)
Reversões 232 543
Saldo final 368 666
8.5 Operações com resseguradoras

Consolidado
2022 2021

Automóvel 125 471
Patrimonial 2.870 4.090
Pessoas 5.919 7.642
Rural 47.110 11.345
Total 56.024 23.548

Consolidado
Local Admitida Eventual Total

Rating 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
A (29.035) (36.882) (27.153) (25.545) (43.263) (15.199) (99.451) (77.626)
A- – (834) (48) – (3.321) (2.295) (3.369) (3.129)
AA – (6) (500) – – – (500) (6)
AA- (1.077) (99) (2.980) (1.729) (3.570) – (7.627) (1.828)
AAA (2.060) (619) (264) – – – (2.324) (619)
BB+ – – (5.054) – – – (5.054) –

(32.172) (38.440) (35.999) (27.274) (50.154) (17.494) (118.325) (83.208)
.

5.7 Gestão de risco de capital - capital adicional para risco de subscrição e de crédito: A estratégia de capital do Grupo, é realizada de maneira a aumentar, e 
otimizar o valor do capital. A avaliação de risco de capital é elaborada, no mínimo anualmente, visando garantir a sustentabilidade do negócio e atender os aspectos 
regulatórios estabelecidos pela SUSEP. Essa avaliação leva em consideração, alterações no ambiente regulatório, premissas de crescimento dos negócios, fontes 
de capital e outros aspectos inerentes. Nossa administração atua de maneira ativa e prospectiva na gestão desse risco, essa gestão está sob responsabilidade da 
Diretoria Financeira, com apoio da Diretoria Atuarial. 5.8 Gestão de riscos financeiros: A carteira de investimentos está substancialmente protegida de riscos finan-
ceiros, os riscos são monitorados através de instrumentos e modelos de análise de risco, pelo Banco Cooperativo do Brasil S.A. (Bancoob), que leva em considera-
ção o cenário econômico e os requerimentos regulatórios que norteiam os negócios e ativos financeiros do Grupo. Com o objetivo de promover uma melhor gestão 
e controle da carteira e dos riscos financeiros existentes, é realizado o estudo de Gestão de Ativos e Passivos a fim de adequar os parâmetros da carteira de ativos 
à do passivo, garantindo assim a solvência e os recursos de caixa necessários à operação. Os principais fatores de risco que afetam o negócio do Grupo são:

Controladora
Classe Premissas Saldo contábil Rendimentos Variação resultado Saldo impactado
Recibo de Depósito Cooperativo (RDC) Aumento de 10% na taxa 1371 101 10 1.381

1371 101 10 1381
Impacto líquido de efeito tributário 7

Consolidado
Classe Premissas Saldo contábil Rendimentos Variação resultado Saldo impactado
Ativos pré-fixados públicos
Notas do Tesouro Nacional - série B (NTN-B) Aumento de 10% na taxa 7.983 407 41 8.024
Ativos pós-fixados públicos
Letras do Tesouro Nacional (LTN) Aumento de 10% na taxa 30.011 98 10 30.021
Ativos pós-fixados privados
Debêntures Aumento de 10% na taxa 20.249 150 15 20.264
Inflação
Recibos de Depósitos Bancários (RDB) Aumento de 10% na taxa 64.350 6.448 645 64.995
Letra Financeira (LF) Aumento de 10% na taxa 9.741 1.876 188 9.929
Outros
Quotas de Fundos de Investimentos Aumento de 10% na taxa 135.931 15.734 1.573 137.504

268.265 24.713 2.472 270.737
Impacto líquido de efeito tributário 1.483

O Grupo possui como política de gestão de risco financeiro, a contratação de 
produtos financeiros prontamente disponíveis no mercado brasileiro, cujo valor de 
mercado pode ser mensurado com confiabilidade, visando alta liquidez para hon-
rar suas obrigações futuras e como uma política prudente de gestão de risco de 
liquidez. 6 Caixa e equivalente de caixa:

Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

Caixa – – 7 10

Bancos conta depósitos 2 239 463 8.706

2 239 470 8.716
7 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 7.1 Classificação: 
A classificação dos ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado por 
categoria e prazo de vencimento é apresentada da seguinte forma:

Controladora
2022

0-3 meses
 ou sem 

vencimento 
definido

Valor 
contábil

Valor de 
mercado %

Títulos de renda fixa - RDC 1.371 1.371 1.371 100%
Total 1.371 1.371 1.371 100%

2021

Títulos de renda fixa - RDC

0-3 meses
 ou sem 

vencimento 
definido

Valor 
contábil

Valor de 
mercado %

Total 36 36 36 100%
36 36 36 100%

Consolidado
2021

0-3 meses ou sem 
vencimento definido 3 - 12 meses Acima de 12 meses Valor contábil Valor de mercado %

Mantidos até o vencimento – 13.035 15.197 28.232 28.023 11%
Notas do Tesouro Nacional - Série B (NTN-B) – 7.983 – 7.983 7.973 3%
Debêntures – 5.052 15.197 20.249 20.050 8%
Valor justo por meio do resultado 137.303 9.741 92.989 240.033 240.014 89%
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) – – 30.011 30.011 30.062 11%
Recibos de Depósitos Bancários (RDB) – – 62.978 62.978 62.978 23%
Títulos de renda fixa - RDC 1.371 – – 1.371 1.371 1%
Letra Financeira – 9.741 – 9.741 9.741 4%
Quotas de fundos de investimentos 135.932 – – 135.932 135.862 51%
Total 137.303 22.776 108.186 268.265 268.037 100%

Consolidado
2021

0-3 meses ou sem
vencimento definido 3 - 12 meses Acima de 12 meses Valor contábil Valor de mercado %

Mantidos até o vencimento – 34.322 28.423 62.745 60.985 25%
Notas do Tesouro Nacional - Série B (NTN-B) – – 7.576 7.576 7.569 3%
Letras do Tesouro Nacional (LTN) – 34.322 20.847 55.169 53.416 22%
Valor justo por meio do resultado 154.425 – 30.546 184.971 184.971 75%
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) – – – – – 0%
Recibos de Depósitos Bancários (RDB) 5.044 – 21.018 26.062 26.062 11%
Títulos de renda fixa - RDC 36 – – 36 36 0%
Letra Financeira 2.833 – 9.528 12.361 12.361 5%
Quotas de fundos de investimentos 146.512 – – 146.512 146.512 59%
Total 154.425 34.322 58.969 247.716 245.956 100%

Os títulos classificados como mantidos para negociação são 100% classificados 
no ativo circulante independentemente da data de seus vencimentos. As movi-
mentações no exercício estão abaixo demonstradas:

Controladora
Aplicações 2020 Aplicações Resgates Rendimentos 2021
Títulos de renda fixa - RDC 165 1.507 (1.651) 15 36
Total 165 1.507 (1.651) 15 36
Aplicações 2021 Aplicações Resgates Rendimentos 2022
Títulos de renda fixa - RDC 36 3.267 (2.033) 101 1.371
Total 36 3.267 (2.033) 101 1.371

Consolidado
Aplicações 2020 Aplicações Resgates Rendimentos 2021
Letras Financeiras do
 Tesouro (LFT) – 10.138 (10.273) 135 –
Notas do Tesouro 
 Nacional - Série B
  (NTN-B) 26.850 3.940 (25.399) 2.185 7.576
Letras do Tesouro 
 Nacional (LTN) 54.146 26.977 (28.394) 2.440 55.169
Letra Financeira 10.993 8.724 (8.371) 1.015 12.361
Debêntures – – – – –
Recibos de Depósitos
 Bancários (RDB) 48.071 39.543 (62.608) 1.056 26.062
Títulos de renda fixa -
 RDC 165 1.506 (1.650) 15 36
Quotas de fundos 
 de investimentos 81.728 383.431 (322.799) 4.152 146.512

221.953 474.259 (459.494) 10.998 247.716
Consolidado

Aplicações 2021 Aplicações Resgates Rendimentos 2022
Letras Financeiras do
 Tesouro (LFT) – 27.091 – 2.920 30.011
Notas do Tesouro 
 Nacional - Série B
  (NTN-B) 7.576 – – 407 7.983
Letras do Tesouro 
 Nacional (LTN) 55.169 – (55.267) 98 –
Letra Financeira 12.361 996 (5.492) 1.876 9.741
Debêntures – 20.099 – 150 20.249
Recibos de Depósitos 
Bancários (RDB) 26.062 49.816 (19.348) 6.448 62.978
Títulos de renda fixa -
 RDC 36 3.267 (2.033) 101 1.371
Quotas de fundos de
 investimentos 146.512 371.202 (397.516) 15.734 135.932

247.716 472.471 (479.656) 27.734 268.265
7.2 Taxas de juros contratadas: As taxas de juros médias contratadas dos ati-
vos estão apresentadas a seguir:

Controladora e Consolidado
Taxa de juros ao ano (%)

Classe Indexador 2022 2021
Letras financeiras de tesouro - LFT Selic 11,73% 4,35%
Notas do tesouro nacional - NTN-B IPCA 5,78% 10,06%
Letras do tesouro nacional - LTN DI -70,11% 130,66%
Debêntures DI 122,04% –
Certificado de depósito bancário -
 CDB DI 110,47% 112,32%
Títulos de renda fixa - RDC DI 110,47% 112,32%
Letra Financeira - LF DI 123,33% 125,13%
Quotas de fundos de investimentos % 11,74% 4,13%

7.3 Ativos em cobertura de provisões técnicas: A Companhia utiliza os direi-

tos creditórios como redutor da necessidade de cobertura por ativos garantidores 

com base nos prêmios a receber, na proporção dos riscos a decorrer, consideran-

do cada parcela não vencida, na data-base de cálculo, líquidas das parcelas ce-

didas em cosseguro e dos montantes relativos aos ativos de resseguro, conforme 

circular SUSEP nº 648/2021.

Consolidado
2022 2021

Certificado de depósito bancário 62.978 26.062
Letras Financeiras 9.741 12.361
Letras financeiras do tesouro - LFT 30.062 –
Notas do tesouro nacional - NTN-B 7.973 7.569
Letras do tesouro nacional - LTN – 53.416
Debêntures 20.050 –
Quotas de Outros Fundo de Investimentos 135.862 146.512
Total dos ativos em cobertura 266.666 245.920
Provisões Técnicas - seguros 425.834 411.986
(–) Ativos de Resseguro Redutores de PSL (64.300) (75.411)
(–) Ativos de Resseguro Redutores de IBNR (51.368) (32.766)
(–) Ativos de Resseguro Redutores de PDR (3.151) (3.220)
(–) Ativos de Resseguro Redutores de PPNG (3.565) (1.139)
(–) Ativos de Resseguro Redutores de PCC – –
(–) Depósitos judiciais (266) (482)
(–) Ativos de Resseguro Redutores (VI/VGBL/PGBL) (1.277) (390)
(–) Direitos Creditórios (53.068) (47.901)
(–) Direitos Creditórios RVNE (12.923) (7.890)
(–) Custo de Aquisição Diferidos Redutores de PPNG (46.504) (47.371)
(–) Provisões Consórcio DPVAT – –
Total dos ajustes (236.422) (216.570)
Total a ser coberto 189.412 195.416
Excedente de Cobertura 77.254 50.504

9 Ativos de resseguro
Consolidado

2022 2021
Prêmio de 
resseguro 

diferido
Sinistros de 
resseguros IBNR PDR Total

Prêmio de
resseguro

 diferido
Sinistros de 
resseguros IBNR PDR Total

Automóvel 134 655 46 135 970 95 1.398 200 189 1.882
Patrimonial 4.822 7.377 451 454 13.104 3.559 3.677 432 442 8.110
Pessoas 4.432 7.142 1.195 129 12.898 4.043 8.735 1.265 305 14.348
Rural 44.248 49.827 49.933 2.445 146.453 39.833 61.874 30.980 2.288 134.975
Totais 53.636 65.001 51.625 3.163 173.425 47.530 75.684 32.877 3.224 159.315

10 Outros valores e bens: Os salvados e ressarcidos do Grupo são originados 
dos ramos de automóveis, sendo que o prazo médio de permanência na conta 
em 31 de dezembro de 2022 foi de 158 dias (31 de dezembro de 2021 - 185 dias). 
Expectativa de realização: O desenvolvimento da Expectativa se deu a partir da 
apuração do aging compreendido entre data de pagamento dos sinistros vs data 
de reconhecimento contábil da posse dos respectivos salvados e ressarcimentos 
(data de entrada do salvado no pátio ou data do acordo de ressarcimento) para 
os 36 meses anteriores a data-base em análise; após, aplicamos o aging aos 
valores contabilizados.

Consolidado
Prazo estimado de realização 2022 2021
Até 1 mês 685 932
Até 2 meses 440 598
Até 3 meses 251 341
Até 4 meses 130 177
Até 5 meses 10 13
Até 6 meses 76 104
Até 7 meses 56 76
Até 8 meses 4 5
Até 9 meses 7 9
Até 10 meses 6 8
Até 11 meses 7 9
Até 12 meses 8 11
De 13 a 18 meses 102 140
Total 1.782 2.423
11 Custos de aquisição diferidos

Consolidado
2022 2021

Circulante
Não 

Circulante Circulante
Não 

Circulante
Automóvel 4.930 1 4.221 –
Patrimonial 5.676 1 4.280 –
Pessoas 20.862 26.745 21.661 26.974
Responsabilidades 98 – 73 –
Rural 6.990 3.262 8.088 2.477
Total 38.556 30.009 38.323 29.451
Os custos diferidos são representados por comissões sobre prêmios emitidos 
diferidos pró-rata dia com base na vigência das apólices. Movimentação dos 
saldos:

Consolidado
2022 2021

Saldo inicial 67.774 54.188
Constituição 92.995 94.181
Apropriação de despesas (92.204) (80.595)
Saldo final 68.565 67.774
12 Ativo não circulante: 12.1 Créditos tributários e previdenciários: Em 31 
de dezembro de 2022, o Grupo não reconheceu ativos de impostos de 
R$ 131.886 (31 de dezembro de 2021 - R$ 127.640) com relação a prejuízos fis-
cais no montante de R$ 324.161 (31 de dezembro de 2021 - R$ 313.733), que 
podem ser compensados com lucro tributável futuro. Esses prejuízos não possuem 
prazo de prescrição. 12.2 Investimentos: (a) Movimentação dos investimentos:

Controladora
2022 2021

Em 1º de janeiro 87.363 91.298
Participação nos prejuízos de controlada (13.034) (91.306)
Aquisição de cotas de cooperativa de crédito 24 16
Aumento de capital em controlada 22.651 87.355
Em 31 de dezembro 97.004 87.363
(b) Participação societária nos investimentos

Nome País Negócio Relacionamento
Participação

 direta
Sancor Seguros do Brasil S.A.Brasil Seguros Controlada 100%
(c) Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um 

resumo das informações financeiras da controlada. (i) Balanço patrimonial sin-

tético:

Sancor Seguros do Brasil S.A.
2021 2021 2021 2022

Ativo circulante Passivo circulante
Disponível 468 8.477 Contas a pagar 22.617 16.217

Aplicações 266.894 247.680

Débitos das ope-
  rações com segu-
    ros e resseguros 140.112 101.387

Crédito das opera-
 ções com seguros
  e resseguros 135.497 92.932

Depósitos de  
  terceiros 6.563 5.826

Outros créditos
 operacionais 6.252 4.055 Provisões técnicas 364.019 352.330
Ativos de resseguro
 e retrocessão 173.425 159.315
Custo de aquisição
 diferidos 38.556 38.323 533.311 475.760
Outros ativos 
 circulantes 13.639 10.149

Passivo não 
  circulante 62.468 60.128

634.731 560.931
Total do passivo 595.779 535.888

Ativo não circulante
Custo de aquisição
 diferidos 30.009 29.451 Patrimônio líquido
Investimentos 474 337 Capital social 415.585 377.725

Imobilizado 1.952 3.020
Aumento de capital 
  em aprovação – 15.209

Intangível 25.471 29.390
Prejuízos 
  acumulados (318.727) (305.693)

57.906 62.198 96.858 87.241

Total do ativo 692.637 623.129
Total do passivo e
  patrimônio líquido 692.637 623.129

(ii) Demonstração do resultado sintética

Sancor Seguros do Brasil S.A.
2022 2021

Prêmios ganhos 410.528 344.685
Sinistros ocorridos (403.162) (328.532)
Custos de aquisição (92.204) (80.595)
Outras receitas e despesas operacionais (6.176) (5.163)
Resultado com resseguro 110.305 26.074
Despesas administrativas (48.533) (51.510)
Despesas com tributos (11.099) (5.892)
Resultado financeiro 27.307 9.628
Prejuízo do exercício (13.034) (91.305)

(iii) Demonstração dos fluxos de caixa sintética

Sancor Seguros do Brasil S.A.
2021 2021

Caixa consumido pelas operações (29.937) (54.600)
Juros pagos (1.954) (1.884)
Juros recebidos 1.937 2.067
Caixa líquido consumido pelas operações (29.954) (54.417)
Caixa líquido consumido nas atividades 
 de investimento (706) (3.616)
Caixa líquido gerado nas atividades de
  financiamento 22.651 65.355
Redução líquida de caixa e equivalente de caixa (8.009) 7.322
Caixa e Equivalente de Caixa no início do período 8.477 1.155
Caixa e Equivalente de Caixa no fim do período 468 8.477

12.3 Imobilizado
Consolidado

2022
Descrição Taxa  anual de  depreciação Custo Depreciação acumulada Saldo  líquido
Benfeitorias em imóveis de  terceiros 20% 8.645 (8.416) 229
Equipamentos 20% 4.189 (3.706) 483
Móveis, máquinas e utensílios 10% 3.639 (2.453) 1.186
Veículos 20% 746 (692) 54
Imobilizações em curso – – – –

17.219 (15.267) 1.952
2021

Descrição Taxa  anual de  depreciação Custo Depreciação acumulada Saldo  líquido
Benfeitorias em imóveis de  terceiros 20% 8.968 (8.556) 412
Equipamentos 20% 4.166 (3.304) 862
Móveis, máquinas e utensílios 10% 3.688 (2.072) 1.616
Veículos 20% 746 (616) 130
Imobilizações em curso – – – –

17.568 (14.548) 3.020
Movimentação dos saldos

Consolidado

Descrição
Benfeitorias em imóveis

 de terceiros Equipamentos
Móveis, máquinas 

e utensílios Veículos Imobilizações  em curso Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.551 1.582 2.083 251 323 5.790
Custo total 8.544 4.233 3.776 746 323 17.622
Depreciação acumulada (6.993) (2.651) (1.693) (495) – (11.832)
Saldo contábil, líquido 1.551 1.582 2.083 251 323 5.790
Aquisições 103 22 21 – – 146
Alienações (2) (89) (109) – – (200)
Transferências 323 – – – (323) –
Depreciações (1.563) (653) (379) (121) – (2.716)
Em 31 de dezembro de 2021 412 862 1.616 130 – 3.020
Custo total 8.968 4.166 3.688 746 – 17.568
Depreciação acumulada (8.556) (3.304) (2.072) (616) – (14.548)
Saldo contábil, líquido 412 862 1.616 130 – 3.020
Aquisições – 23 – – – 23
Alienações (324) – (49) – – (373)
Depreciações 141 (402) (381) (76) – (718)
Em 31 de dezembro de 2022 229 483 1.186 54 – 1.952
Custo total 8.645 4.189 3.639 746 – 17.219
Depreciação acumulada (8.416) (3.706) (2.453) (692) – (15.267)
Saldo contábil, líquido 229 483 1.186 54 – 1.952
12.4 Intangível: O intangível é constituído por despesas com direito de uso de sistemas de computação e por softwares desenvolvidos internamente, sendo as 
amortizações efetuadas com base em taxa anual de 20% e 10%, respectivamente. No segundo semestre de 2022, nossos saldos de ativos em formação começaram 
a ser amortizados.

Consolidado
2022

Descrição Taxa anual de amortização Custo Amortização acumulada Saldo líquido
Direito de uso de software 20% 14.211 (12.329) 1.882
Direito de uso de software desenvolvido 10% 41.346 (17.757) 23.589
Intangível em formação – – – –

55.557 (30.086) 25.471
2021

Descrição Taxa anual de amortização Custo Amortização acumulada Saldo líquido
Direito de uso de software 20% 14.207 (11.527) 2.680
Direito de uso de software desenvolvido 10% 39.094 (13.721) 25.373
Intangível em formação – 1.337 – 1.337

54.638 (25.248) 29.390
Movimentação dos saldos

Consolidado

Descrição
Direito de  uso de

 software
Direito de  uso de 

software desenvolvido
Intangível em

 formação Total
Em 31 de dezembro de 2020 4.517 29.764 2.272 36.553
Custo total 11.320 37.470 2.272 51.062
Amortização acumulada (6.803) (7.706) – (14.509)
Saldo contábil, líquido 4.517 29.764 2.272 36.553
Aquisições 1.343 1.345 888 3.576
Baixas por impairment (i) (3.219) (1.165) – (4.384)
Transferências 1.544 279 (1.823) –
Amortizações (1.505) (4.850) – (6.355)
Em 31 de dezembro de 2021 2.680 25.373 1.337 29.390
Custo total 14.207 39.094 1.337 54.638
Amortização acumulada (11.527) (13.721) – (25.248)
Saldo contábil, líquido 2.680 25.373 1.337 29.390
Aquisições 3 916 – 919
Transferências 1 1.336 (1.337) –
Amortizações (802) (4.036) – (4.838)
Em 31 de dezembro de 2022 1.882 23.589 – 25.471
Custo total 14.211 41.346 – 55.557
Amortização acumulada (12.329) (17.757) – (30.086)
Saldo contábil, líquido 1.882 23.589 – 25.471

(i) No exercício de 2021, certos ativos foram baixados por imapriment tendo em 

vista a falta de expectativa de benefício econômico futuro, sendo o principal ativo 

um software para a gestão do ramo de seguro viagem, que está em situação de 

run-off. 13 Contas a pagar: 13.1 Obrigações a pagar:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores 30 60 13.546 7.324
Outras obrigações – – 1.334 1.717

30 60 14.880 9.041

13.2 Impostos e encargos sociais a recolher
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) – – 2.963 2.193
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) – – 999 1.208
Imposto Sobre Serviços (ISS) – – 40 59
Contribuições previdenciárias – – 275 314
Contribuições para o FGTS – – 122 135
PIS/COFINS e CSLL retidos 2 1 572 572

2 1 4.971 4.481

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37AB-1CDD-ACF0-8F5A.
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14 Débitos das operações com seguros e resseguros: Abaixo demonstramos as operações com resseguradoras, relacionadas ao repasse de prêmios, líquidas 
de comissão, registrados na rubrica “Débitos das operações com seguros e resseguros - operações com resseguradoras”:

Consolidado
2022 2021

Resseguradora 
local

Resseguradora 
admitida

Resseguradora
 eventual Total

Resseguradora 
local

Resseguradora 
admitida

Resseguradora 
eventual Total

Automóvel 779 17 – 796 269 17 – 286
Patrimonial 4.359 631 2.424 7.414 2.661 1.018 796 4.475
Pessoas 6.421 1.890 – 8.311 3.529 2.014 – 5.543
Rural 20.613 33.461 47.730 101.804 31.981 24.225 16.698 72.904
Total 32.172 35.999 50.154 118.325 38.440 27.274 17.494 83.208
15 Corretores de seguros e resseguros

Consolidado
2022 2021

Automóvel 4.051 3.274
Patrimonial 6.146 3.221
Pessoas 9.349 9.262
Responsabilidades 256 212
Rural 1.262 1.802
Total 21.064 17.771
16 Depósitos de terceiros

Consolidado
2022 2021

Prêmios e emolumentos Outros depósitos Total Prêmios e emolumentos Outros depósitos Total
Até 30 dias 4.079 173 4.252 3.550 269 3.819
De 31 a 60 dias 39 114 153 34 61 95
De 61 a 120 dias 55 215 270 15 333 348
De 121 a 180 dias 79 241 320 24 168 192
De 181 a 365 dias 115 522 637 28 418 446
De 181 a 365 dias 267 664 931 172 754 926
Total 4.634 1.929 6.563 3.823 2.003 5.826
17 Provisões técnicas - Seguros: 17.1 Provisões técnicas

Consolidado
2022

Circulante Não Circulante

Passivo

Prêmios  
não 

Ganhos
Sinistros 

a Liquidar
Sinistros Ocorridos 

mas não avisados

Provisão de 
despesas 

relacionadas

Provisão 
complementar
 de cobertura Total

Prêmios 
não Ganhos

Automóvel 36.708 13.798 1.962 2.425 – 54.893 5
Patrimonial 26.133 12.618 1.372 973 – 41.096 4
Pessoas 55.680 24.354 17.000 1.012 – 98.046 53.734
Responsabilidades 449 262 133 9 – 853 –
Rural 60.557 53.181 52.796 2.597 – 169.131 8.071
Total 179.527 104.213 73.263 7.016 – 364.019 61.814

2021
Circulante Não Circulante

Passivo

Prêmios  
não 

Ganhos
Sinistros 

a Liquidar
Sinistros Ocorridos 

mas não avisados

Provisão de 
despesas 

relacionadas

Provisão 
complementar
 de cobertura Total

Prêmios 
não Ganhos

Automóvel 28.087 15.325 2.586 1.894 – 47.892 2
Patrimonial 19.044 8.654 1.174 919 – 29.791 2
Pessoas 49.970 36.907 20.295 1.242 680 109.094 53.549
Responsabilidades 297 – 27 1 – 325 –
Rural 58.737 69.185 34.764 2.542 – 165.228 6.103
Total 156.135 130.071 58.846 6.598 680 352.330 59.656
17.2 Desenvolvimento de sinistros: As tabelas a seguir apresentam a atual estimativa do desenvolvimento dos sinistros ocorridos brutos de resseguro, comparada 
com as correspondentes estimativas dos anos anteriores. Os sinistros judiciais foram separados dos sinistros não judiciais. Apresentamos o desenvolvimento dos 
sinistros também de forma agregada (judiciais e não judiciais) que apresentam conjuntamente uma falta acumulada de 35% em relação a 2013, uma sobra de -12% 
em relação a 2014, uma falta de 0% em relação a 2015, uma falta de 10% em relação a 2016, uma falta de 13% em relação a 2017, uma falta de 20% em 2018, uma 
falta de 26% em 2019, uma falta de 6% em 2020 e uma falta de 42% em 2021. Essas faltas ocorreram principalmente em agro na colheita da soja no primeiro tri-
mestre de cada ano.

Consolidado
Valores brutos de resseguros não judiciais

Ano de ocorrência 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022
Incorrido + IBNR
até a data-base 361 4.773 48.977 132.177 140.898 254.675 286.740 310.939 241.424 207.266
um ano mais tarde 556 4.433 49.240 147.015 160.553 319.294 380.994 329.303 412.723 –
dois anos mais tarde 556 4.386 49.061 147.421 161.248 319.868 390.066 331.647 – –
três anos mais tarde 556 4.206 49.138 147.583 161.839 320.041 391.766 – – –
quatro anos mais tarde 556 4.206 49.144 147.620 161.791 320.010 – – – –
cinco anos mais tarde 556 4.281 49.176 147.616 161.827 – – – – –
seis anos mais tarde 561 4.269 49.200 147.616 – – – – – –
sete anos mais tarde 556 4.269 49.200 – – – – – – –
oito anos mais tarde 556 4.269 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 556 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 556 4.269 49.200 147.616 161.827 320.010 391.766 331.647 412.723 207.266
Pago acumulado
até a data-base 267 2.794 30.954 98.707 101.936 161.303 191.986 256.086 170.780 146.856
um ano mais tarde 531 4.320 48.434 146.713 160.409 318.656 376.258 324.814 407.559 –
dois anos mais tarde 556 4.389 49.047 147.170 161.083 319.468 387.289 330.413 – –
três anos mais tarde 556 4.208 49.131 147.559 161.653 319.832 390.982 – – –
quatro anos mais tarde 556 4.213 49.137 147.608 161.703 319.948 – – – –
cinco anos mais tarde 556 4.276 49.169 147.615 161.811 – – – – –
seis anos mais tarde 556 4.276 49.193 147.615 – – – – – –
sete anos mais tarde 556 4.276 49.193 – – – – – – –
oito anos mais tarde 556 4.276 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 556 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 556 4.276 49.193 147.615 161.811 319.948 390.982 330.413 407.559 146.856
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2022 – – 1 3 78 222 2.899 5.135 152.045 152.045
Falta acumulada 195 (504) 223 15.439 20.929 65.335 105.026 20.708 171.299 –
% falta acumulada 35% -12% 0% 10% 13% 20% 27% 6% 42% 0%

Consolidado
Valores brutos de resseguro judiciais

Ano de ocorrência 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022
Incorrido + IBNR
até a data-base – 27 213 1.970 705 1.696 1.092 3.224 3.175 5.860
um ano mais tarde 107 798 1.482 2.498 2.866 4.384 6.762 8.214 7.160 –
dois anos mais tarde 190 1.195 1.042 2.835 4.827 7.171 10.664 10.331 – –
três anos mais tarde 219 1.976 1.389 4.011 6.757 7.953 11.121 – – –
quatro anos mais tarde 62 2.148 1.492 5.646 7.514 8.360 – – – –
cinco anos mais tarde 41 2.573 2.306 6.432 7.974 – – – – –
seis anos mais tarde 151 2.860 1.705 6.405 – – – – – –
sete anos mais tarde 480 3.276 1.694 – – – – – – –
oito anos mais tarde 714 3.687 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 679 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 679 3.687 1.694 6.405 7.974 8.360 11.121 10.331 7.160 5.860
Pago acumulado
até a data-base – – – 49 69 774 65 722 36 136
um ano mais tarde – 11 96 120 604 1.545 1.080 1.821 906 –
dois anos mais tarde – 15 72 633 2.425 2.141 5.123 3.172 – –
três anos mais tarde 3 163 609 973 3.617 3.343 5.725 – – –
quatro anos mais tarde 3 299 685 2.278 4.765 5.387 – – – –
cinco anos mais tarde 5 560 1.120 3.508 5.436 – – – – –
seis anos mais tarde 5 580 1.465 5.393 – – – – – –
sete anos mais tarde 115 580 1.527 – – – – – – –
oito anos mais tarde 599 597 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 647 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 647 597 1.527 5.393 5.436 5.387 5.725 3.172 906 136
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2022 32 3.090 167 1.012 2.538 2.973 5.396 7.159 6.254 5.724
Falta acumulada 679 3.660 1.481 4.435 7.269 6.664 10.029 7.107 3.985 –
% falta acumulada 100% 99% 87% 69% 91% 80% 90% 69% 56% 0%

Consolidado
Valores brutos de resseguro

Ano de ocorrência 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022
Incorrido + IBNR
até a data-base 361 4.800 49.190 134.146 141.604 256.371 287.832 314.164 244.599 213.126
um ano mais tarde 663 5.231 50.721 149.513 163.419 323.679 387.755 337.517 419.882 –
dois anos mais tarde 746 5.581 50.103 150.256 166.075 327.039 400.730 341.978 – –
três anos mais tarde 775 6.181 50.527 151.594 168.596 327.994 402.888 – – –
quatro anos mais tarde 619 6.354 50.636 153.266 169.305 328.371 – – – –
cinco anos mais tarde 597 6.854 51.483 154.048 169.801 – – – – –
seis anos mais tarde 712 7.129 50.905 154.021 – – – – – –
sete anos mais tarde 1.036 7.545 50.894 – – – – – – –
oito anos mais tarde 1.270 7.956 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 1.236 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 1.236 7.956 50.894 154.021 169.801 328.371 402.888 341.978 419.882 213.126
Pago acumulado
até a data-base 267 2.794 30.954 98.755 102.006 162.077 192.051 256.808 170.817 146.992
um ano mais tarde 531 4.331 48.530 146.833 161.013 320.201 377.339 326.635 408.465 –
dois anos mais tarde 556 4.404 49.118 147.803 163.508 321.610 392.412 333.585 – –
três anos mais tarde 560 4.372 49.740 148.532 165.270 323.176 396.708 – – –
quatro anos mais tarde 560 4.512 49.822 149.886 166.468 325.335 – – – –
cinco anos mais tarde 561 4.836 50.289 151.123 167.247 – – – – –
seis anos mais tarde 561 4.856 50.658 153.008 – – – – – –
sete anos mais tarde 671 4.856 50.720 – – – – – – –
oito anos mais tarde 1.155 4.873 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 1.203 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 1.203 4.873 50.720 153.008 167.247 325.335 396.708 333.585 408.465 146.992
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2022 33 3.083 174 1.013 2.554 3.036 6.180 8.393 11.417 66.134
Falta acumulada 875 3.156 1.704 19.875 28.197 72.000 115.056 27.814 175.283 –
% falta acumulada 71% 40% 3% 13% 17% 22% 29% 8% 42% 0%
As tabelas a seguir apresentam a atual estimativa do desenvolvimento dos sinistros ocorridos, líquidos de resseguro, comparada com as correspondentes estimati-
vas dos anos anteriores. Os sinistros judiciais foram separados dos sinistros não judiciais. Apresentamos o desenvolvimento dos sinistros também de forma agrega-
da (judiciais e não judiciais) que apresentam conjuntamente uma falta acumulada de 29% em relação a 2013, uma sobra de -13% em relação a 2014, uma falta de 
6% em relação a 2015, uma falta de 7% em relação a 2016, uma falta de 7% em relação a 2017, uma falta de 11% em 2018, uma falta de 11% em 2019 e 2020 e 
uma falta de 12% em 2021. Essas faltas ocorreram principalmente em agro na colheita da soja no primeiro trimestre de cada ano.

Consolidado
Valores líquidos de resseguros não judiciais

Ano de ocorrência 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022
Incorrido + IBNR
até a data-base 361 3.812 23.986 66.480 88.184 89.615 104.236 116.436 168.970 118.342
um ano mais tarde 506 3.597 24.855 70.673 93.977 100.408 115.275 128.746 192.169 –
dois anos mais tarde 506 3.546 25.109 71.138 94.672 101.036 117.321 130.520 – –
três anos mais tarde 506 3.322 25.525 71.300 95.130 100.842 117.251 – – –
quatro anos mais tarde 506 3.322 25.531 71.337 95.171 100.646 – – – –
cinco anos mais tarde 506 3.397 25.564 71.711 95.207 – – – – –
seis anos mais tarde 511 3.385 25.611 71.711 – – – – – –
sete anos mais tarde 506 3.385 25.611 – – – – – – –
oito anos mais tarde 506 3.385 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 506 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 506 3.385 25.611 71.711 95.207 100.646 117.251 130.520 192.169 118.342
Pago acumulado
até a data-base 267 2.181 14.662 53.372 75.724 72.698 81.227 88.480 136.603 96.133
um ano mais tarde 481 3.482 24.164 68.645 93.850 100.217 116.039 130.224 191.260 –
dois anos mais tarde 506 3.544 24.723 69.010 94.510 101.009 118.388 133.719 – –
três anos mais tarde 506 3.315 24.814 69.349 94.996 101.317 119.364 – – –
quatro anos mais tarde 506 3.320 24.820 69.398 95.001 101.433 – – – –
cinco anos mais tarde 506 3.383 24.852 69.361 95.109 – – – – –
seis anos mais tarde 506 3.383 24.823 69.361 – – – – – –
sete anos mais tarde 506 3.383 24.823 – – – – – – –
oito anos mais tarde 506 3.383 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 506 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 506 3.383 24.823 69.361 95.109 101.433 119.364 133.719 191.260 96.133
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2022 – 2 788 2.350 98 (787) (2.113) (3.199) 909 22.209
Falta acumulada 145 (427) 1.625 5.231 7.023 11.031 13.015 14.084 23.199 –
% falta acumulada 29% -13% 6% 7% 7% 11% 11% 11% 12% 0%

Consolidado
Valores líquidos de resseguro judiciais

Ano de ocorrência 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022
Incorrido + IBNR
até a data-base – 26 205 1.948 642 916 775 1.926 2.192 3.998
um ano mais tarde 107 690 1.096 2.053 1.972 2.777 4.707 4.180 3.822 –
dois anos mais tarde 190 700 718 2.312 3.836 5.245 7.222 5.231 – –
três anos mais tarde 219 538 781 3.169 5.620 5.529 7.338 – – –
quatro anos mais tarde 37 710 905 4.237 6.169 6.192 – – – –
cinco anos mais tarde 29 1.026 1.477 4.234 6.519 – – – – –
seis anos mais tarde 131 1.129 1.056 4.338 – – – – – –
sete anos mais tarde 480 1.056 1.046 – – – – – – –
oito anos mais tarde 714 1.137 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 484 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 484 1.137 1.046 4.338 6.519 6.192 7.338 5.231 3.822 3.998
Pago acumulado
até a data-base – – – 49 69 146 30 320 36 133
um ano mais tarde – 11 96 118 549 814 745 964 776 –
dois anos mais tarde – 15 72 599 1.787 1.378 3.442 1.688 – –
três anos mais tarde 3 121 292 939 2.758 2.478 3.986 – – –
quatro anos mais tarde 3 256 354 1.732 3.749 4.027 – – – –
cinco anos mais tarde 5 517 742 2.149 4.379 – – – – –
seis anos mais tarde 5 537 872 3.718 – – – – – –
sete anos mais tarde 115 537 934 – – – – – – –
oito anos mais tarde 599 555 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 452 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 452 555 934 3.718 4.379 4.027 3.986 1.688 776 133
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2022 32 582 112 620 2.140 2.165 3.352 3.543 3.046 3.865
Falta acumulada 484 1.111 841 2.390 5.877 5.276 6.563 3.305 1.630 –
% falta acumulada 100% 98% 80% 55% 90% 85% 89% 63% 43% 0%

Consolidado
Valores líquidos de resseguro

Ano de ocorrência 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022
Incorrido + IBNR
até a data-base 361 3.838 24.191 68.428 88.826 90.531 105.011 118.362 171.162 122.341
um ano mais tarde 613 4.286 25.951 72.727 95.949 103.185 119.982 132.926 195.991 –
dois anos mais tarde 696 4.245 25.827 73.451 98.508 106.281 124.542 135.750 – –
três anos mais tarde 725 3.860 26.306 74.469 100.750 106.371 124.590 – – –
quatro anos mais tarde 543 4.032 26.436 75.574 101.341 106.837 – – – –
cinco anos mais tarde 535 4.423 27.040 75.945 101.726 – – – – –
seis anos mais tarde 642 4.514 26.667 76.049 – – – – – –
sete anos mais tarde 986 4.441 26.657 – – – – – – –
oito anos mais tarde 1.220 4.522 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 990 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 990 4.522 26.657 76.049 101.726 106.837 124.590 135.750 195.991 122.341
Pago acumulado
até a data-base 267 2.181 14.662 53.421 75.793 72.844 81.257 88.801 136.639 96.266
um ano mais tarde 481 3.493 24.259 68.763 94.399 101.031 116.784 131.189 192.036 –
dois anos mais tarde 506 3.559 24.795 69.609 96.297 102.387 121.830 135.407 – –
três anos mais tarde 509 3.436 25.106 70.288 97.754 103.795 123.350 – – –
quatro anos mais tarde 509 3.576 25.174 71.130 98.750 105.459 – – – –
cinco anos mais tarde 511 3.900 25.594 71.510 99.488 – – – – –
seis anos mais tarde 511 3.920 25.695 73.078 – – – – – –
sete anos mais tarde 621 3.920 25.757 – – – – – – –
oito anos mais tarde 1.105 3.938 – – – – – – – –
nove anos mais tarde 958 – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 958 3.938 25.757 73.078 99.488 105.459 123.350 135.407 192.036 96.266
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2022 32 584 900 2.971 2.238 1.378 1.240 343 3.955 26.075
Falta acumulada 629 684 2.466 7.621 12.900 16.306 19.579 17.388 24.829 –
% falta acumulada 64% 15% 9% 10% 13% 15% 16% 13% 13% 0%
17.3 Movimentação das provisões técnicas

Consolidado

Prêmios 
não ganhos

Sinistros a
 Liquidar

Sinistros 
Ocorridos, 

mas não avisados

Provisão de
 despesas

 relacionadas

Provisão 
complementar
 de cobertura Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 189.681 97.624 31.606 5.762 – 324.673
Constituições 63.077 62.424 40.050 2.479 5.456 173.486
Reversões (36.967) (29.977) (12.810) (1.643) (4.776) (86.173)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 215.791 130.071 58.846 6.598 680 411.986
Constituições 89.274 140.688 37.196 3.193 – 270.351
Reversões (63.724) (166.546) (22.779) (2.775) (680) (256.504)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 241.341 104.213 73.263 7.016 – 425.833

13.3 Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Empréstimos bancários – 10.128 – 10.128
– 10.128 – 10.128

Os empréstimos bancários possuíam vencimento em 2022 com taxa de juros de 
0,50% ao mês mais CDI. Os empréstimos foram realizados em moeda nacional 
e não possuíam cláusulas restritivas (covenants).

Abaixo a movimentação dos saldos no exercício:
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Saldo inicial 10.128 – 10.128 22.150
Obtenção de empréstimos – 10.000 – 10.000
Pagamento de empréstimos (10.000) – (10.000) (22.000)
Juros reconhecidos 922 696 922 1.185
Pagamento de juros (1.050) (568) (1.050) (1.207)
Saldo final – 10.128 – 10.128

17.4 Sinistros judiciais Consolidado
2022

Relacionados a sinistros Quantidade
Valor 

reclamado
Valor 

provisionado
Perda provável 74 7.303 8.721
Perda possível 193 17.977 8.381
Perda remota 216 14.152 3.621
Total 483 39.432 20.723

Consolidado
2021

Relacionados a sinistros Quantidade
Valor 

reclamado
Valor

 provisionado
Perda provável 91 11.715 10.951
Perda possível 214 16.686 8.516
Perda remota 169 9.570 2.141
Total 474 37.971 21.608
18 Patrimônio Líquido: (a) Capital social subscrito e a integralizar

Controladora
Quantidade 

de ações
 (milhares)

Capital 
subscrito

Capital a 
integralizar Total

Em 31 de dezembro de 2020 326.000 326.000 (13.000) 313.000
Ações emitidas 94.000 94.000 (14.732) 79.268
Em 31 de dezembro de 2021 420.000 420.000 (27.732) 392.268
Ações emitidas 9.147 9.147 27.732 36.879
Em 31 de dezembro de 2022 429.147 429.147 – 429.147
Através de AGE do dia 22 de fevereiro de 2021, foi aprovado aumento de capital 
social com a emissão de 24.000.000 (vinte e quatro milhões) novas ações ordiná-
rias, perfazendo um valor total de R$ 24.000. Através de AGE do dia 26 de maio 
de 2021, foi aprovado aumento de capital social com a emissão de 40.000.000 
(quarenta milhões) novas ações ordinárias, perfazendo um valor total de 
R$ 40.000. Através de AGE do dia 25 de outubro de 2021, foi aprovado aumento 
de capital social com a emissão de 30.000.000 (trinta milhões) novas ações ordi-
nárias, perfazendo um valor total de R$ 30.000. Através de AGE do dia 09 de de-
zembro de 2022, foi aprovado aumento de capital social com a emissão de 
9.146.864,00 (nove milhões, cento e quarenta e seis mil, oitocentos e sessenta e 
quatro) novas ações ordinárias, perfazendo um valor total de R$ 9.147. (b) Preju-
ízo por ação: O prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão do pre-
juízo da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações da Companhia.

Controladora
2022 2021

Prejuízo do exercício (14.186) (92.630)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em
 circulação (milhares) 420.551 376.022
Prejuízo básico por ação - R$ (0,03) (0,25)
19 Detalhamentos das contas da demonstração do resultado: 19.1 Prêmios 
emitidos: Consolidado

2022

Emitido Cancelado Restituído

Prêmio 
Emitido 
Líquido

Automóvel 80.122 (8.276) (389) 71.457
Patrimonial 53.516 (6.086) (174) 47.256
Pessoas 155.814 (13.327) (1.063) 141.424
Responsabilidades 855 (70) (1) 784
Rural 200.817 (20.194) (6.149) 174.474
Total 491.124 (47.953) (7.776) 435.395

2021

Emitido Cancelado Restituído

Prêmio 
Emitido 
Líquido

Automóvel 55.075 (4.700) (456) 49.919
Patrimonial 43.153 (6.222) (150) 36.781
Pessoas 173.936 (12.025) (72) 161.839
Responsabilidades 631 (51) (1) 579
Rural 143.441 (17.793) (3.289) 122.359
Total 416.236 (40.791) (3.968) 371.477
    19.2 Variações das provisões técnicas de prêmios

Consolidado
2022 2021

Automóvel (8.623) 2.444
Patrimonial (7.092) 1.287
Pessoas (5.212) (21.298)
Responsabilidades (152) 39
Rural (3.788) (9.264)
Total (24.867) (26.792)
19.3 Prêmios ganhos Consolidado

2022 2021
Automóvel 62.834 52.363
Patrimonial 40.164 38.068
Pessoas 136.212 140.541
Responsabilidades 632 618
Rural 170.686 113.095
Total 410.528 344.685
19.4 Sinistros ocorridos - índice de sinistralidade %

Consolidado

Sinistros brutos
Sinistros líquidos das

 operações de resseguros
2022 2021 2022 2021

Automóvel (50.561) 80% (42.739) 82% (50.977) 82% (42.538) 82%
Patrimonial (29.344) 73% (26.307) 69% (21.032) 74% (18.023) 73%
Pessoas (62.750) 46% (149.711) 107% (53.775) 43% (133.510) 99%
Responsabilidades (545) 86% (164) 27% (545) 86% (154) 25%
Rural (259.962) 152% (109.611) 97% (23.046) 117% (8.431) 74%
Total (403.162) 98% (328.532) 95% (149.375) 63% (202.656) 91%
19.5 Custos de aquisição - índice de comercialização %

Consolidado
2022

Índice de 
Comercialização

Agenciamento 
e corretagem

Variação das 
despesas
 diferidas

Total 
Custos de
 aquisição Bruto

Líquido de
 resseguro

Automóvel (10.437) 710 (9.727) 15% 16%
Patrimonial (12.120) 1.397 (10.723) 27% 38%
Pessoas (46.060) (2.076) (48.136) 35% 38%
Responsabilidades (182) 25 (157) 25% 25%
Rural (23.148) (313) (23.461) 14% 119%
Total (91.947) (257) (92.204) 22% 39%

2021
Índice de 

Comercialização

Agenciamento 
e corretagem

Variação das 
despesas
 diferidas

Total 
Custos de
 aquisição Bruto

Líquido de
 resseguro

Automóvel (8.456) (563) (9.019) 17% 17%
Patrimonial (10.569) (226) (10.795) 28% 44%
Pessoas (56.086) 12.050 (44.036) 31% 33%
Responsabilidades (146) (14) (160) 26% 26%
Rural (18.925) 2.340 (16.585) 15% 145%
Total (94.182) 13.587 (80.595) 23% 36%
Os custos de aquisição são compostos por montantes referentes às comissões e 
agenciamentos, sendo diferidos nas emissões dos contratos ou apólices e apro-
priados no resultado, de forma linear pelo prazo de vigência dos contratos ou 
apólices. Os índices de comercialização foram calculados com base nos prêmios 
ganhos brutos e líquidos de resseguro. 19.6 Outras receitas (despesas) opera-
cionais:

Consolidado
Valores por grupos de ramos 2022 2021
Automóvel (3.040) (3.814)
DPVAT 142 813
Patrimonial (938) (673)
Pessoas (1.697) (926)
Rural (643) (563)
Total (6.176) (5.163)
19.7 Resultado com resseguro: (a) Receita com resseguro:

Consolidado
2022 2021

Automóvel (417) 201
Patrimonial 8.312 8.284
Responsabilidades – 10
Pessoas 8.975 16.201
Rural 236.917 101.180

253.787 125.876
(b) Despesa com resseguro

Consolidado
2022 2021

Automóvel (621) (555)
Patrimonial (10.016) (11.482)
Pessoas (9.526) (4.781)
Rural (123.319) (82.984)

(143.482) (99.802)
19.8 Despesas administrativas

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas com pessoal próprio – – (24.841) (24.837)
Despesas com serviço de terceiros (276) (270) (10.085) (6.970)
Despesas com localização e funcionamento – – (11.845) (17.769)
Despesas com propaganda e publicidade – – (1.521) (293)
Despesas com publicações (40) (30) (47) (84)
Despesas com donativos – – (127) (572)
Despesas administrativas diversas (28) (1) (411) (1.287)
Total (344) (301) (48.877) (51.812)
19.9 Despesas com tributos

Consolidado
2022 2021

PIS e COFINS (6.750) (4.010)
Impostos Federais (566) (90)
Impostos Estaduais (95) (41)
Impostos Municipais (20) (48)
Taxa de fiscalização (3.455) (1.702)
Outros (213) (1)
Total (11.099) (5.892)
19.10 Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras
Receitas com títulos renda fixa públicos – – 2.649 4.882
Receitas com títulos renda fixa privados 101 15 25.085 6.116
Receitas com operações de seguros – – 883 684
Variação cambial ativa 133 70 532 199
Outras receitas financeiras 115 – 770 325

349 85 29.919 12.206
Despesas financeiras
Atualização monetária - PSL – – (309) (609)
Variação cambial passiva (44) (61) (186) (221)
Impostos sobre operações financeiras (176) (350) (176) (350)
Juros e mora (937) (697) (2.749) (2.421)
Total (1.157) (1.108) (3.420) (3.601)
Resultado financeiro (808) (1.023) 26.499 8.605
20 Imposto de renda e contribuição social

Controladora
2022 2021

Imposto
de renda

Contribuição
social

Imposto
de renda

Contribuição
social

Imposto de renda e 
contribuição social
Resultado antes dos 
 impostos e participações (14.186) (14.186) (92.630) (92.630)
Alíquota nominal - % 25 9 25 9
Imposto de renda e 
 contribuição social 
  calculados às alíquotas
   nominais 3.547 1.277 23.158 8.337
Participação nos resultados
 de controlada (3.259) (1.173) (22.827) (8.218)
Imposto diferido não 
 constituído sobre prejuízo
  fiscal e diferenças 
   temporárias (288) (104) (331) (119)
Imposto de renda e 
 contribuição social 
  apurados – – – –
Correntes – – – –
Diferidos – – – –

Imposto de renda e contribuição social Consolidado
2022

Janeiro a Julho Agosto a dezembro Janeiro a dezembro
Imposto Contribuição Imposto Contribuição Imposto Contribuição

Imposto de renda e contribuição social de renda social de renda social de renda social
Resultado antes dos impostos e participações (12.307) (12.307) (727) (727) (13.034) (13.034)
Alíquota nominal - % (i) 25 15 25 16 25 15 e 16
Imposto de renda e contribuição social calculados às 
 alíquotas nominais 3.077 1.846 182 116 3.259 1.962
Multas indedutíveis (22) (13) (11) (7) (33) (20)
Redução ao valor recuperável 107 64 (70) (45) 38 20
Brindes e eventos (51) (30) (228) (146) (279) (177)
Imposto diferido não constituído sobre prejuízo fiscal e 
  diferenças temporárias (3.111) (1.867) 127 81 (2.985) (1.786)
Imposto de renda e contribuição social apurados – – – – – –
Correntes – – – – – –
Diferidos – – – – – –

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37AB-1CDD-ACF0-8F5A.



CNPJ nº 14.407.737/0001-38
SANCOR SEGUROS PARTICIPAÇÕES S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em milhares de reais

continuação

continua
Consolidado

2021
Janeiro a Junho Julho a dezembro Janeiro a dezembro

Imposto Contribuição Imposto Contribuição Imposto Contribuição
Imposto de renda e contribuição social de renda social de renda social de renda social
Resultado antes dos impostos e participações (50.549) (50.549) (42.081) (42.081) (92.630) (92.630)
Alíquota nominal - % (ii) 25 15 25 20 25 15e20
Imposto de renda e contribuição social calculados às 
 alíquotas nominais 12.637 7.582 10.520 8.416 23.158 15.999
Multas indedutíveis (58) (35) (28) (22) (85) (57)
Redução ao valor recuperável (1.361) (816) 975 780 (386) (37)
Brindes e eventos (18) (11) (3) (3) (21) (13)
Imposto diferido não constituído sobre prejuízo fiscal e 
 diferenças temporárias (11.201) (6.721) (11.464) (9.171) (22.666) (15.892)
Imposto de renda e contribuição social apurados – – – – – –
Correntes – – – – – –
Diferidos – – – – – –

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Sancor Seguros Participações S.A.. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Sancor Seguros Parti-
cipações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolida-
das da Sancor Seguros Participações S.A. e sua controlada (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e 
as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sancor 
Seguros Participações S.A. e da Sancor Seguros Participações S.A. e sua con-
trolada em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

Maringá, 26 de abril de 2023
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(i) Conforme descrito na nota explicativa 3.10, no período de agosto a dezembro 
de 2022 ocorreu a majoração da alíquota de Contribuição Social de 15% para 
16%. (ii) Conforme descrito na nota explicativa 3.10, no período de julho a dezem-
bro de 2021 ocorreu a majoração da alíquota de Contribuição Social de 15% para 
20%. 21 Transações com partes relacionadas: (a) Transações com pessoal-
chave: As transações com pessoal-chave da administração referem-se a valores 
reconhecidos no resultado do exercício, conforme abaixo:

Consolidado
2022 2021

Honorários de diretoria e encargos 6.036 4.022
6.036 4.022

(b) Transações e saldos
As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, pra-
zos e taxas médias compatíveis às praticadas com terceiros, vigentes nas res-
pectivas datas. As principais transações são: (i) Emissões de apólices de seguro 
dos ramos patrimoniais, vida e prestamista; (ii) Pagamento de comissão por cor-
retagem de seguros; (iii) Empréstimos; e (iv) Saldo de mútuo financeiro. As tran-
sações registradas no resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021 com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
Prêmios a receber
Central das Cooperativas de Crédito Unicoob – – 6 44
Cooperativa de Crédito Sicoob Metropolitano – – 20 10
Cooperativa de Crédito Sicoob Vale Sul – – 27 14
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 
 Três Fronteiras - Sicoob Três Fronteiras – – 4 5
Cooperativa de Crédito da Região Meridional 
 do Brasil - Sicoob Unicoob Meridional – – 4 3

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
Cooperativa de Poupança e Crédito Ouro Verde -
 Sicoob Ouro Verde – – 7 8
Cooperativa de Crédito de Cascavel e Região - 
 Sicoob Credicapital – – 5 5
Cooperativa de Crédito - Sicoob Aliança – – 5 4
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 
 Sicoob Arenito – – 7 6
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de 
 Marechal Cândido Rondon e Região - 
  Sicoob Confiança – – 1 1
Cooperativa de Crédito Integrado - Sicoob 
 Integrado – – 18 7
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Médio
 Oeste - Sicoob Médio Oeste – – 1 1
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de 
 Pacajá e Região - Sicoob Transamazônica – – – 1

– – 105 109
Outros créditos
Sancor Cooperativa de Seguros Limitada
 (Argentina) 1.949 1.320 7.850 4.012
Sancor Seguros del Paraguay S.A. (Paraguai) – – 1.036 1.175
Sancor Seguros S.A. (Uruguai) – – 11 8

1.949 1.320 8.897 5.195
Total do ativo 1.949 1.320 9.002 5.304
Passivo
Corretores de seguro e resseguro
Unicoob Corretora de Seguros Ltda. – – 94 34
Total do passivo – – 94 34

As transações registradas no resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021 com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
Transações no resultado 2022 2021 2022 2021
Prêmios emitidos
Central das Cooperativas de Crédito Unicoob – – 2.481 4.431
Cooperativa de Crédito Sicoob Metropolitano – – 10.064 12.451
Cooperativa de Crédito Sicoob Vale Sul – – 8.717 7.611
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 
 Três Fronteiras - Sicoob Três Fronteiras – – 3.693 4.453
Cooperativa de Crédito da Região Meridional 
 do Brasil - Sicoob Unicoob Meridional – – 3.072 4.008
Cooperativa de Poupança e Crédito Ouro 
 Verde - Sicoob Ouro Verde – – 4.758 6.452
Cooperativa de Crédito Sul - Sicoob Sul – – 2.813 3.683
Cooperativa de Crédito de Cascavel e Região -
 Sicoob Credicapital – – 4.762 6.408
Cooperativa de Crédito - Sicoob Aliança – – 2.178 5.083
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 
 Sicoob Arenito – – 3.946 3.808
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de
  Marechal Cândido Rondon e Região - 
  Sicoob Confiança – – 1.317 1.387
Cooperativa de Crédito Integrado - Sicoob 
 Integrado – – 4.336 2.649
Cooperativa de Crédito Horizonte - Sicoob 
 Horizonte – – 688 973
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Médio
 Oeste - Sicoob Médio Oeste – – 2.259 2.059
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do 
 Estado do Pará - Sicoob Cooesa – – 631 598
Coop de Cred. Integ. do MP e do PJ nos Estados
 do Amapá e Ceará e Livre Admissão no Estado
  do Pará - Sicoob Coimppa – – 1.067 1.259
Cooperativa de Crédito Sicoob Unidas – – 639 675
Cooperativa de Crédito Sicoob Transamazônica – – 1.124 704
Total de receitas – – 58.545 68.692
Sinistros ocorridos
Central das Cooperativas de Crédito Unicoob – – 217 331
Cooperativa de Crédito Sicoob Metropolitano – – 783 4.534
Cooperativa de Crédito Sicoob Vale Sul – – 1.588 2.850
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 
 Três Fronteiras - Sicoob Três Fronteiras – – 1.355 996

Controladora Consolidado
Transações no resultado 2022 2021 2022 2021
Cooperativa de Crédito da Região Meridional 
 do Brasil - Sicoob Unicoob Meridional – – 711 1.626
Cooperativa de Poupança e Crédito Ouro 
 Verde - Sicoob Ouro Verde – – 3.127 2.922
Cooperativa de Crédito Unicoob Ouro Branco -
 Sicoob Unicoob Ouro Branco – – 5 548
Cooperativa de Crédito Sul - Sicoob Sul – – 272 2.148
Cooperativa de Crédito de Cascavel e Região -
 Sicoob Credicapital – – 152 2.636
Cooperativa de Crédito - Sicoob Aliança – – 714 2.184
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 
 Sicoob Arenito – – 653 1.967
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de
 Marechal Cândido Rondon e Região - 
  Sicoob Confiança – – 135 625
Cooperativa de Crédito Integrado - Sicoob 
 Integrado – – 540 1.291
Cooperativa de Crédito Horizonte - Sicoob 
 Horizonte – – 16 269
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 
 Médio Oeste - Sicoob Médio Oeste – – 1.374 781
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do 
 Estado do Pará - Sicoob Cooesa – – 327 639
Coop de Cred Integ do MP e do PJ nos Estados
 do Amapá e Ceará e Livre Admissão no Estado
  do Pará - Sicoob Coimppa – – 36 435
Cooperativa de Crédito Sicoob Unidas – – (78) 433
Cooperativa de Crédito Sicoob Transamazônica – – – 268

– – 11.927 27.483
Custos de aquisição
Unicoob Corretora de Seguros Ltda. – – 41.950 32.634
Total de custos – – 53.877 60.117
Cargo Nome Registro
Diretor executivo Edward Henry Lange Não aplicável

Diretor executivo
Ricardo Estevam Cipriano 
 dos Santos Não aplicável

Diretor executivo Rafael Alvino Gozer Não aplicável
Contador Roberto Piccoli CRC - RS 083230/O

Atuário responsável
Cristina Maria Cantanhede 
 Biasotto Mano MIBA 900

Maringá, quinta-feira, 27 de abril de 2023 B-5CLASSIFICADOS

RELATÓRIO DA DIRETORIA

AMEFIL PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO AGROPASTORIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL          
CNPJ: 81.039.687/0001-70          

Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter aos senhores acionistas para apreciação e 
deliberação as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Outrossim, colocamo-nos a disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer informações que forem solicitadas. Maringá, 20 de março de 2023.

31/12/2021
2,20   
2,20

680.861,97   
389.258,01   
228.401,78   

63.202,18
134.522.775,82   
50.000.000,00   
24.810.889,37   
59.711.886,45

135.203.639,99   

ATIVO CIRCULANTE 
Bancos 
Lucros a Receber 
Tributos a Recuperar 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 
Partes Relacionadas 
Investimentos 
Imobilizado
 
 
TOTAL DO ATIVO

31/12/2022
13.792,81   

0,64   
13.172,73   

619,44
151.380.997,16   

577.023,77   
150.743.525,56   

60.447,83

151.394.789,97 

PASSIVO CIRCULANTE  
Obrigações Tributárias   
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
Empréstimos e Financiamentos  
Partes Relacionadas   
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Capital Social  
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Coligadas  
Reservas de Lucros   
TOTAL DO PASSIVO 

31/12/2022
4,67   
4,67

702.160,79   
389.258,01   
249.700,60   
63.202,18

150.692.624,51   
50.000.000,00   
23.051.544,08   
77.641.080,43

151.394.789,97

 
BALANÇO PATRIMONIAL          (Em Reais)          

31/12/2021
13.792,79   

0,62   
13.172,73   

619,44
135.189.847,20   

570.042,47   
134.559.356,90   

60.447,83

135.203.639,99   

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO    

31/12/2021
0,00
0,00
0,00
0,00

141.632.368,32   
(15.389,70)  

141.647.757,91   
0,11

141.632.368,32

(11,37)  
(20,00)  

8,63
141.632.356,95

141.632.356,95
141.632.356,95   

80.513.419,48   
3.055.946,87   

58.062.990,60

12,20   

RECEITA OPERACIONAL BRUTA   
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA   
RECEITA LÍQUIDA   
LUCRO BRUTO   
Despesas/Receitas Operacionais  
Despesas Administrativas  
Resultado da Equivalência Patrimonial  
Outras Receitas   
RESULTADO ANTES DO RESULTADO  
FINANCEIRO LÍQUIDO   
Resultado Financeiro Líquido  
Despesas Financeiras  
Receitas Financeiras   
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS  
SOBRE O LUCRO   
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO   
PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL  
Prejuízos Acumulados  
Reserva Legal  
Reserva de Lucros  
 
RESULTADO LÍQUIDO POR AÇÃO 

31/12/2022
0,00
0,00
0,00
0,00

16.147.838,20   
(14.319,97)  

16.162.158,13   
0,04

16.147.838,20

26,68   
0,00   

26,68
16.147.864,88

16.147.864,88
16.147.864,88   

0,00   
807.393,24   

15.340.471,64

1,39 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO     

Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Resultado Antes do IR e Contribuição Social   
Ajustes:   
Resultado da Equivalência Patrimonial   
Variações nos Ativos:   
Partes Relacionadas   
Variações nos Passivos:   
Obrigações Tributárias   
Partes Relacionadas   
Caixa proveniente das operações   
Caixa líquido das atividades operacionais    
 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos   
Aquisição de Investimentos   
Caixa líquido das atividades de investimentos  
 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
Caixa líquido das atividades de financiamentos  
 
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa   
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa   
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  

31/12/2021

141.632.356,95 

(141.647.757,91)  

15.884,88   

0,80   
(495,98)  

(11,26)  
(11,26)

(8,74)  
(8,74)

0,00

(20,00)  
20,62   

0,62 

31/12/2022

16.147.864,88   

(16.162.158,13)  

(6.981,30)  

2,47   
21.298,82   

26,74   
26,74

(26,72)  
(26,72)

0,00

0,02   
0,62   
0,64 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO           

Capital Social

50.000.000,00   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00   

50.000.000,00   
0,00   
0,00   
0,00   

50.000.000,00   

(-) Prejuízos
Acumulados

(80.513.419,48)  
0,00   
0,00   
0,00   

80.513.419,48   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00   

TOTAL

(32.053.925,97)  
26.899.708,40   

0,00   
(1.955.363,56)  

141.632.356,95   
134.522.775,82   

21.983,81   
0,00   

16.147.864,88   
150.692.624,51   

Histórico  
  
Saldo em 31/12/2020  
Ajuste de Aval. Patrimonial Reflexa (Coligadas)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligadas)  
Ações em Tesouraria Reflexa (Coligadas)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2021  
Ajuste de Aval. Patrimonial Reflexa (Coligadas)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligadas)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2022  

Aj.Aval.
Patr. Coligadas
(21.923.031,35)  

26.774.969,33   
0,00   
0,00   
0,00   

4.851.937,98   
(1.278.466,37)  

0,00   
0,00   

3.573.471,61   

Res.Reavaliação
Coligadas

20.382.524,86   
0,00   

(423.573,47)  
0,00   
0,00   

19.958.951,39   
0,00   

(480.878,92)  
0,00   

19.478.072,47   

Ajuste de Aval. Patr. - Coligadas 

Reserva
Legal

0,00   
0,00   
0,00   
0,00   

3.055.946,87   
3.055.946,87   

0,00   
0,00   

807.393,24   
3.863.340,11   

Reserva de
Lucros

0,00   
124.739,07   
423.573,47   

0,00   
58.062.990,60   
58.611.303,14   
1.300.450,18   

480.878,92   
15.340.471,64   
75.733.103,88   

Ações Tesour.
Coligadas

0,00   
0,00   
0,00   

(1.955.363,56)  
0,00   

(1.955.363,56)  
0,00   
0,00   
0,00   

(1.955.363,56)  

Reservas de Lucros  

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS          

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Amefil Participações e Comércio 
Agropastoril S.A. - Em Recuperação Judicial, foi constituída em 03 de outubro 
de 1988, está inscrita no CNPJ sob nº 81.039.687/0001-70, com natureza 
jurídica sob a forma de Sociedade por Ações de capital fechado, a companhia 
é tributada pelo Lucro Real Estimativa, tendo como atividade preponderante a 
participação em outras empresas, com sede na Av. Cerro Azul, 572, Sobre-
Loja 06, Condomínio Lar Center Royal Plaza, Zona 02, no município de 
Maringá-PR. A empresa entrou em recuperação judicial em 2019.

2. POLÍTICA ADOTADA E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: a) As demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2022 
e 31/12/2021 (comparativas), aqui compreendidos: Balanço Patrimonial 
(BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração dos 
Fluxos de Caixa - método indireto (DFC) e Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido (DMPL), foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, dos preceitos da Lei n. 6.404/1976 e 
demais legislações aplicáveis, aos pronunciamentos técnicos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e pelas normas brasileiras de contabilidade expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional da empresa. b) A 
administração utilizou a premissa de continuidade na elaboração das 
demonstrações financeiras. c) Não houve eventos subsequentes que 
impactassem nas demonstrações financeiras. 

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Teste de Recuperabilidade 
para Ativos (Impairment): A administração da empresa, fez a análise 
sobre a recuperabilidade dos ativos chegando à conclusão de que todos os 
ativos se encontram a valor recuperável, dispensando assim a realização 
dos testes efetivos de Impairment. b) Ajuste a Valor Presente: A 
Administração entende que os fluxos de caixa, já se encontram a valor 
presente, não havendo necessidade de ajustes. c) Ativos Circulantes e 
Não Circulantes: São classificados como ativo circulantes quando se 
espera realizar o ativo, consumi-lo durante o ciclo operacional normal da 
entidade; espera realizar o ativo no período de até doze meses da data das 
demonstrações contábeis; ou o ativo for caixa ou equivalentes de caixa. 
São classificados como não circulantes todos aqueles fatos contábeis que 
não se classificam como sendo circulantes. d) Investimentos: Os 
investimentos em coligadas estão avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial, e os demais investimentos pelo custo de aquisição. (4). e) 
Imobilizado: Avaliado inicialmente ao custo histórico, sendo considerados 
como custo todos os valores necessários para que o imobilizado estivesse 
à disposição da administração. (5). f) Passivos Circulantes e Não 
Circulantes: São classificados como passivos circulantes quando espera 
liquidar o passivo durante o ciclo operacional normal da entidade; o passivo 
for exigível no período de até dozes meses após a data das demonstrações 

4. INVESTIMENTOS

Coligadas  
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda. - Em Rec. Judicial  
Santa Terezinha Participações S.A. - Em Rec. Judicial  
Demais Investimentos  
Sicredi  
TOTAIS 

2022
22.767.923,30   

127.975.357,96   

244,30   
150.743.525,56   

2021
20.278.115,07   

114.281.024,25   

217,58   
134.559.356,90   

5. IMOBILIZADO

Descrição
Imóveis
Móveis e Utensílios
TOTAIS

2022
57.397,83   
3.050,00   

60.447,83 

2021
57.397,83   
3.050,00   

60.447,83

6. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Empréstimos 
Descrição 
Parcelas de Longo Prazo 
TOTAIS

2022
389.258,01   
389.258,01   

2021
389.258,01   
389.258,01   

Exercícios

2021
2022

2022
389.258,01   

0,00

2023
0,00   

389.258,01

TOTAIS
389.258,01   
389.258,01

Exercícios

Vencimentos das parcelas

7. CAPITAL SOCIAL

Constituição
Ações Ordinárias

Valor
50.000.000,00 

Quantidade 
11.608.400          

2021

Valor
50.000.000,00 

Quantidade 
11.608.400          

2022

contábeis; ou a entidade não tiver direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo durante pelo menos doze meses após a data de 
divulgação. São classificados como não circulantes todos os fatos 
contábeis que não se classificam como sendo circulantes. g) Empréstimos 
e Financiamentos: A empresa possui empréstimos. (6). h) Capital Social: 
Está dividido em ações ordinárias nominativas sem valor nominal, que são 
classificadas no patrimônio líquido. (7). i) Determinação do Resultado: Os 
resultados apurados em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 
2021 estão em obediência ao regime de competência.

 Roberto Aparecido Firmino Cidade 
 CRC/PR: 031507/O-0 

 Contador

Diretoria 
Julio Cesar Meneguetti 
Wilson José Meneguetti 

Jaime Meneguetti

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter aos senhores acionistas para apreciação e 
deliberação as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Outrossim, colocamo-nos a disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer informações que forem solicitadas. Maringá, 20 de março de 2023.

 
BALANÇO PATRIMONIAL          (Em Reais)          

 HEMFIL PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPASTORIL S.A.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CNPJ: 81.039.133/0001-73          

ATIVO CIRCULANTE 
Caixa e Bancos 
Lucros a Receber  
Tributos a Recuperar 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 
Clientes 
Partes Relacionadas 
Investimentos

TOTAL DO ATIVO

31/12/2022
17.145,85   

159,94   
16.392,56   

593,35
187.798.473,32   

252.132,02   
555,77   

187.545.785,53

187.815.619,17

31/12/2021
17.170,85   

184,94   
16.392,56   

593,35
167.653.776,78   

252.132,02   
459,02   

167.401.185,74

167.670.947,63   

31/12/2021
195,25   
140,25   

55,00
840.907,54   
484.409,97   
277.845,97   

78.651,60
166.829.844,84   
90.000.000,00   
30.875.771,19   
45.954.073,65

167.670.947,63   

PASSIVO CIRCULANTE  
Obrigações Tributárias  
Contas a Pagar   
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
Empréstimos e Financiamentos  
Partes Relacionadas  
Adiantamento p/ Aumento de Capital   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Capital Social  
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Coligadas  
Reservas de Lucros   
TOTAL DO PASSIVO 

31/12/2022
433,25   
433,25   

0,00
844.907,54   
484.409,97   
281.845,97   
78.651,60

186.970.278,38   
90.000.000,00   
28.686.363,24   
68.283.915,14   

187.815.619,17  

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO    DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO     

Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Resultado Antes do IR e Contribuição Social   
Ajustes:   
Resultado da Equivalência Patrimonial   
Variações nos Ativos:   
Partes Relacionadas   
Variações nos Passivos:   
Obrigações Tributárias   
Contas a Pagar   
Partes Relacionadas   
Caixa proveniente das operações   
Caixa líquido das atividades operacionais   
   
Fluxo de caixa das atividades de investimentos   
Aquisição de Investimentos   
Caixa líquido das atividades de investimentos   
   
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
Caixa líquido das atividades de financiamentos   
   
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa   
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa   
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  

31/12/2021
0,00
0,00
0,00
0,00

176.269.247,61   
(3.558,95)  

176.272.803,52   
3,04

176.269.247,61   

1.511,19   
(5,00)  

1.516,19
176.270.758,80   

0,00   
0,00

176.270.758,80
176.270.758,80   
128.565.687,95   

2.385.253,54   
45.319.817,31   

7,47   

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 
RECEITA LÍQUIDA 
LUCRO BRUTO 
Despesas/Receitas Operacionais 
Despesas Administrativas 
Resultado da Equivalência Patrimonial 
Outras Receitas 
RESULTADO ANTES DO
RESULTADO FINANCEIRO 
FINANCEIRO LÍQUIDO 
Resultado Financeiro Líquido 
Despesas Financeiras 
Receitas Financeiras 
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS 
SOBRE O LUCRO 
Provisão para Contribuição Social 
Provisão para Imposto de Renda 
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL 
Prejuízos Acumulados 
Reserva Legal 
Reserva de Lucros 
 
RESULTADO LÍQUIDO POR AÇÃO

31/12/2022
0,00
0,00
0,00
0,00

20.108.804,89   
(4.108,42)  

20.112.912,28   
1,03

20.108.804,89  

4.303,83   
(25,00)  

4.328,83
20.113.108,72   

(12,31)  
(20,52)

20.113.075,89
20.113.075,89   

0,00   
1.005.653,79   

19.107.422,10   

0,85   

31/12/2021

176.270.758,80   

(176.272.803,52)  

13.105,76   

121,14   
(1.200,15)  
(8.317,80)  

1.664,23   
1.664,23   

(1.519,23)  
(1.519,23)  

0,00   

145,00   
39,94   

184,94   

31/12/2022

20.113.108,72   

(20.112.912,28)  

(96,75)  

260,17   
(55,00)  

4.000,00   
4.304,86   
4.304,86   

(4.329,86)  
(4.329,86)  

0,00   

(25,00)  
184,94   
159,94 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO           

Capital Social

90.000.000,00   
0,00   
0,00   
0,00  
0,00   

90.000.000,00   
0,00   
0,00   
0,00   

90.000.000,00

(-) Prejuízos
Acumulados

(128.565.687,95)  
0,00   
0,00   
0,00   

128.565.687,95   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00 

TOTAL

(40.482.772,03)  
33.475.199,91   

0,00   
(2.433.341,84)  

176.270.758,80   
166.829.844,84   

27.357,65   
0,00   

20.113.075,89   
186.970.278,38

Histórico  
  
Saldo em 31/12/2020  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligadas)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligadas)  
Ações em Tesouraria Reflexa (Coligadas)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2021  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligadas)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligadas)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2022  

Aj.Aval.
Patr. Coligadas
(27.282.009,40)  

33.319.969,04   
0,00   
0,00  
0,00   

6.037.959,64   
(1.590.980,72)  

0,00   
0,00   

4.446.978,92
   

Res.Reavaliação
Coligadas

25.364.925,32   
0,00   

(527.113,77)  
0,00  
0,00   

24.837.811,55   
0,00   

(598.427,23)  
0,00   

24.239.384,32 

Ajuste de Aval. Patr. - Coligadas 

Reserva
Legal

0,00   
0,00   
0,00   
0,00  

2.385.253,54   
2.385.253,54   

0,00   
0,00   

1.005.653,79   
3.390.907,33

Reserva de
Lucros

0,00   
155.230,87   
527.113,77   

0,00  
45.319.817,31   
46.002.161,95   

1.618.338,37   
598.427,23   

19.107.422,10   
67.326.349,65

Ações Tesour.
Coligadas

0,00   
0,00   
0,00   

(2.433.341,84)  
0,00   

(2.433.341,84)  
0,00   
0,00   
0,00   

(2.433.341,84)

Reservas de Lucros  

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS          

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Hemfil Participações e Comércio de 
Produtos Agropastoril S.A. - Em Recuperação Judicial, foi constituída em 
04 de outubro de 1988, está inscrita no CNPJ sob nº 81.039.133/0001-73, 
com natureza jurídica sob a forma de Sociedade por Ações de capital 
fechado, a companhia é tributada pelo Lucro Real Estimativa, tendo como 
atividade preponderante a participação em outras empresas, com sede na 
Rua Vitório Balani, 396, Zona 05, no município de Maringá-PR. A empresa 
entrou em Recuperação Judicial em 2019.

2. POLÍTICA ADOTADA E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: a) As demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2022 
e 31/12/2021 (comparativas), aqui compreendidos: Balanço Patrimonial 
(BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração dos 
Fluxos de Caixa - método indireto (DFC) e Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido (DMPL), foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, dos preceitos da Lei n. 6.404/1976 e 
demais legislações aplicáveis, aos pronunciamentos técnicos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e pelas normas brasileiras de contabilidade expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional da empresa. b) A 
administração utilizou a premissa de continuidade na elaboração das 
demonstrações financeiras. c) Não houve eventos subsequentes que 
impactassem nas demonstrações financeiras.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Teste de Recuperabilidade 
para Ativos (Impairment): A administração da empresa, fez a análise 
sobre a recuperabilidade dos ativos chegando à conclusão de que todos os 
ativos se encontram a valor recuperável, dispensando assim a realização 
dos testes efetivos de Impairment. b) Ajuste a Valor Presente: A 
Administração entende que os fluxos de caixa, já se encontram a valor 
presente, não havendo necessidade de ajustes. c) Ativos Circulantes e 
Não Circulantes: São classificados como ativo circulantes quando se 
espera realizar o ativo, consumi-lo durante o ciclo operacional normal da 
entidade; espera realizar o ativo no período de até doze meses da data das 
demonstrações contábeis; ou o ativo for caixa ou equivalentes de caixa. 
São classificados como não circulantes todos aqueles fatos contábeis que 
não se classificam como sendo circulantes. d) Investimentos: Os 
investimentos em coligadas estão avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial, e os demais investimentos pelo custo de aquisição. (4). e) 
Passivos Circulantes e Não Circulantes: São classificados como 
passivos circulantes quando espera liquidar o passivo durante o ciclo 
operacional normal da entidade; o passivo for exigível no período de até 

doze meses após a data das demonstrações contábeis; ou a entidade não 
tiver direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo 
menos doze meses após a data de divulgação. São classificados como não 
circulantes todos os fatos contábeis que não se classificam como sendo 
circulantes. f) Empréstimos: A empresa possui empréstimos. (5). g) 
Capital Social: Está dividido em ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, que são classificadas no patrimônio líquido. (6). h) Determinação 
do Resultado: Os resultados apurados em 31 de Dezembro de 2022 e 31 
de Dezembro de 2021 estão em obediência ao regime de competência.

4. INVESTIMENTOS

Coligadas  
Usina de Açúcar Sta. Terezinha Ltda. - Em Rec. Judicial  
Santa Terezinha Participações S.A. - Em Rec. Judicial  
Demais Investimentos  
Sicoob  
Imóveis  
TOTAIS 

2022
28.354.303,41   

159.058.289,47   

55.129,77   
78.062,88   

187.545.785,53 

2021
25.255.870,99   

142.016.451,96   

50.799,91   
78.062,88   

167.401.185,74 

Roberto Aparecido Firmino Cidade 
CRC/PR: 031507/O-0 

Contador 

Diretoria 
Francisco Meneguetti 

Hélcio Meneguetti 
Teresinha Meneguetti Leonardo

Exercícios

2021
2022

Vencimentos das parcelas 

2022
484.409,97   

0,00

2023
0,00   

484.409,97

TOTAIS
484.409,97   
484.409,97   

5. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Empréstimos 
Descrição 
Parcelas de Longo Prazo 
TOTAIS

Exercícios

2022
484.409,97   
484.409,97   

2021
484.409,97   
484.409,97   

6. CAPITAL SOCIAL

Constituição
Ações Ordinárias

2021

Valor
90.000.000,00 

Quantidade 
23.584.576           

2022

Valor
90.000.000,00 

Quantidade 
23.584.576           

Maringá, terça-feira, 18 de abril de 2023B-5 CLASSIFICADOSB-2 Maringá, quarta-feira, 23 de novembro de 2022 CLASSIFICADOS/GERAL

Plantas protegem o cérebro

contra transtornos e doenças

neurodegenerativas

Não é novidade que as
ervas açafrão e cúrcuma são
tradicionalmente usadas
como especiarias na culiná-
ria. Mas, além de atribuir sa-
bor aos pratos, elas também
possuem funções protetoras
contra esclerose múltipla,
doença de Alzheimer, doen-
ça de Parkinson, depressão,
ansiedade, entre outras pato-
logias, segundo estudos pu-
blicados no Journal of Tradi-
tional and Complementary
Medicine e no National Cen-
ter for Biotechnology Infor-
mation.

 Com base nestes estu-
dos, Paula Molari Abdo, far-
macêutica pela USP, direto-
ra técnica da Formularium,
especialista em Atenção Far-
macêutica pela USP e Mem-
bro da ANFARMAG (Asso-
ciação Nacional de Farma-
cêuticos Magistrais); explica
essa relação e como os ati-
vos agem no organismo:

AÇAFRÃO
O açafrão, também co-

nhecido como Açafrão-
açafrão ou Açafrão verda-
deiro, é muito cultivado no
Irã, na Índia e Grécia. O
que poucos sabem é que o

açafrão é o estigma de uma
flor, da planta Crocus
sativus. Cada flor dessas
tem só três estigmas, sen-
do que, para obter 1 kg da
especiaria, são necessárias
cerca de 75 mil flores. Por
isso, o açafrão é uma das
especiarias mais caras.

Seus componentes inclu-
em picrocrocina, safranal,
crocina e crocetina, substân-
cias químicas que agem
como antioxidantes e coleto-
res seletivos de radicais livres.
Suas propriedades previnem
quadros de depressão leve a
moderada, ansiedade, distúr-
bios cognitivos e do sono.
Segundo os estudos, a eficá-
cia é comparável aos antide-
pressivos tradicionais.

A crocina também pode
gerar efeito calmante nos
neurotransmissores cerebrais,
proporcionando maior capa-
cidade de concentração.
Além disso, o açafrão é uma
fonte rica em riboflavina, a
vitamina B2, sendo uma alia-
da para indivíduos propensos
à enxaqueca.

Como pode ser usado
O açafrão é uma especi-

aria comum na culinária me-

diterrânea, usada especial-
mente na paella, prato típico
espanhol. Também pode tem-
perar arroz, caldos e massas.
No Brasil, por ser um pro-
duto considerado caro, é
bastante substituído por flo-
res de calêndula e cártamo,
que possuem propriedades
semelhantes.

CÚRCUMA
Trata-se de um caule sub-

terrâneo de origem asiática,
da família do gengibre, tam-
bém conhecida como aça-
frão-da-terra ou gengibre
amarelo, cujo nome científi-
co é Curcuma longa L.

Os compostos de curcu-
minoides (curcumina, desme-
toxicurcumina e bisdesmeto-
xicurcumina) são polifenóis
com efeitos anti-inflamatóri-
os capazes de aumentar os
níveis de dopamina e de hor-
mônios que protegem o cé-
rebro contra isquemias e do-
enças neurodegenerativas,
como esclerose múltipla, Pa-
rkinson e Alzheimer.

Um estudo realizado pela
Universidade da Califórnia,
nos Estados Unidos, confir-
ma que a curcumina pode aju-
dar a eliminar as estruturas

associadas ao Alzheimer no
cérebro.

Como pode ser usada 
Popularmente utilizada

na culinária, sendo um dos
ingredientes do curry, a
cúrcuma possui um óleo
rico em sesquiterpenos
oxigenados que dá a ca-
racterística aromática da
planta (picante). Pode ser
consumida em saladas,
chás e cozidos.

No entanto, a curcumina,
principal componente da cúr-
cuma, é pouco absorvida pelo
organismo. Para otimizar a
absorção, o ideal é combinar
a cúrcuma com piperina (um
extrato de pimenta preta).
Segundo uma pesquisa publi-
cada no Healthline, a piperi-
na aumenta a absorção de
curcumina no corpo em até
2.000%.

Para obter os benefícios,
tome 1.500 mg de curcumi-
na e 15-20 mg de piperina
por dia. Além disso, a curcu-
mina e os curcuminóides po-
dem ser extraídos e consumi-
dos como suplementos, pro-
porcionando uma eficácia
maior do que a cúrcuma iso-
lada. (ASC)

Paulo Sérgio Alves Carvalho, estabelecido na cidade de Sarandi-
PR, na Rua travessa Nova Iguaçu, nº 79, parque residencial Santana,
CEP:87112575, inscrita no CNPJ: 14346188000139, e Cadastro Mu-
nicipal de contribuintes cmc 630694 –comunica o Extravio de Alvará de
Localização e Funcionamento Original da empresa, tornando-se o
mesmo sem efeitos comerciais/fiscais. Sarandi, 22 de novembro de
2022.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

R Z DOS SANTOS METAIS LTDA, CNPJ:42.598.255/0001-48 torna
público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença
Prévia para Armazenamento de resíduos sólidos industriais
classe i e ii a ser implantada Rod PR 376, 113, lote 296 km 113 -
86990-000 - Marialva/PR.

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

PETROALCOOL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA torna público
que recebeu do Instituto Água e Terra, a Licença de Operação - LO,
com validade de 08 DE NOVEMBRO  DE 2028, para COMERCIO ATA-
CADISTA DE PRODUTOS QUIMICOS E PETROQUIMICOS, EXCETO
AGROQUIMICOS na rua Pierina Carniel Mazzer,183 Parque In-
dustrial, Maringa- PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE PRÉVIA

LOTEADORA LIVI LOPES, CNPJ 01.136.300/0001-65 torna público
que irá requerer ao IAP, a Licença Prévia para Implantação
do LOTEAMENTO RESIDENCIAL LOPES a ser implantado NO LOTE
NUMERO 51-A GLEBA PATRIMONIO GUADIANA NO MUNICIPIO DE
MANDAGUAÇU - PR. 

Cientistas desenvolveram
uma simulação 3D do que
pode se tornar o ser humano
dos anos 3000, com o uso
excessivo de dispositivos ele-
trônicos e as imagens virali-
zaram recentemente. Entre as
características, estão costas
curvadas, em função do ato
de estar sempre olhando para
baixo para a tela de smar-
tphones e computadores; de-
dos com deformidades,
como uma garra e cotovelo
em 90 graus; e o chamado
“pescoço tecnológico”, uma
vez que, quanto mais a pes-
soa olha para baixo, mais os
músculos precisam trabalhar
para manter a cabeça ergui-
da e, com isso, o pescoço
torna-se mais grosso, poden-
do ficar excessivamente can-
sado e dolorido pelo esforço
contínuo.

O presidente da Socieda-
de Brasileira de Ortopedia e
Traumatologia – Regional Rio
Grande do Sul, Dr. Marcos
Paulo Souza, fala que tem
sido cada vez mais comuns as
queixas de pacientes com
problemas na coluna, mãos e
cotovelo em razão do longo
período utilizando os apare-
lhos eletrônicos. “O fato de

Uso excessivo de aparelhos eletrônicos

traz série de problemas ortopédicos

usar o aparelho à altura da
cintura leva o usuário a man-
ter a cabeça curvada para
baixo por muito tempo e o
queixo junto ao peito, o que
força a coluna curvar”, diz.

Nessa postura incorreta,
o médico explica que, ao
olhar para baixo segurando o
seu telefone, coloca-se cer-
ca de 27kg de pressão so-
bre a coluna vertebral, em
comparação com cerca de
6kg quando a pessoa está em

pé, reta, com o celular no ní-
vel dos olhos. “Dessa manei-
ra, com o tempo, a pessoa
começa a sobrecarregar a
musculatura do pescoço dei-
xando tenso, desequilibrado,
contraturada e que pode co-
meçar a inflamar e ficar mais
tenso”, ressalta. “Pode ocor-
rer, ainda, de os ossos come-
çarem a mudar e adquirir uma
postura cada vez mais rígida
e de difícil mudança”, acres-
centa.

O especialista recomenda
levantar o celular à altura dos
olhos ou usar o aparelho pou-
sado em uma mesa, o que
também alivia o problema.
“Também é recomendado o
alongamento da musculatura
da coluna cervical com mo-
vimentos de flexão, extensão
e rotação lateral do pescoço
e a prática de atividades físi-
cas que fortaleçam a muscu-
latura, para evitar proble-
mas”, conclui. (ASC)COMPROMISSO COM A VERDADECOMPROMISSO COM A VERDADECOMPROMISSO COM A VERDADECOMPROMISSO COM A VERDADECOMPROMISSO COM A VERDADE

LEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIE
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LEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIELEIA, ASSINE E ANUNCIE

CONTINUAÇÃO                              10.Partes relacionadas :10.1 Controladora: O Grupo é controlado pelos acionistas da CPATrading S.A., (constituída no Brasil), que detém 100% das ações da sociedade, exceto a CPL – Central
ParanaensedeLogísticaS.A.que temocontrolecompartilhadocom CPLPARHoldingS.A.,CPATradingS.A.eCattaliniTerminaisMarítimosS.A.. Asseguintes transações foramconsideradascomopartes relacionadas:

Renuka Vale do Ivaí S/A - Açúcar e Álcool
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda.
Cooperval Cooperativa Agroind. Vale do Ivaí Ltda.
Usaciga - Açúcar, Álcool e Energia Elétrica S/A
Usina de Açúcar e Álcool Goioere Ltda.
Destilaria Americana S.A.
Coocarol Cooperativa Agr. Prod. Cana Rondon
Cooperativa Agríc. Regional de Produt. de Cana Ltda.
Copagra - Cooperativa Agroindustrial do Noroeste Paranaense
Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva
CPA Armazéns Gerais Ltda (ii)
CPA International Trading Ltd (ii)
CPA Comércio de Combustíveis Ltda (ii)
Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda (ii)
CPA Intermediação e Comércio de Prod. Agrop. Ltda (ii)

Contas a receber (i)
2022             2021

4                    -   
    67                 90 

      19                 16 
        -                    -   
        -                    -   

     -                 30 
        -                    -   
     32                 40 
        -                    -   
     25                 24 
        -                    -   
        -                    -   
        -                   6 
        -                   1 

  
146              207

Mútuo ativo
2022           2021

            -                  -   
   3.030          4.369 

            -                  -   
            -                  -   
            -                  -   
            -                  -   
            -                  -   
            -                  -   
            -                  -   
            -                  -   
            -                  -   
            -                  -   
            -                  -   
            -                  -  

  3.030          4.369 

Outras obrigações
e dividendos

2022           2021
162             166 

  1.596          5.999 
      176             662 
           -                  -   
           -                  -   
      506             506 
           -                  -   

  1363          1.363 
           -    

      130             489
-                 -    
-                 -    
-                 -    
-                 -  

  2.933         9.185 

Receita de Vendas
2022             2021

      135              156 
    698              798 

     310              230 
           -                    -   
           -                    -   
           -                    -   
           -                    -   

     508              640 
           -                    -   

     240              228 
           -                    -   
           -                    -   
        70                75 
        24                10  

  1.986           2.138

Receitas financeiras
2022             2021

           -                    -    
792               769  

           -                    -    
           -                    -    
           -                    -    
           -                    -    
           -                    -    
           -                    -    
           -                    -    
           -                    -    
           -                    -    
           -                    -    
           -                    -    
           -                    -    

792           769

Outras 
Despesas

2022           2021
-             442 
-          4.695 
-             518 

           -                  -   
           -                  -   

-              57 
           -                  -   

-          1.067 
           -                  -   

      -             383 
           -                  -   
           -                  -   
           -                  -   
           -                  -   
           -                  - 

-          7.162

10.2  Consolidado

Renuka Vale do Ivaí S/A
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda.
Cooperval Cooperativa Agroindustrial Vale do Ivaí Ltda.
Destilaria Americana S.A.
Cooperativa Agrícola Regional de Produtores de Cana Ltda.
Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva

Contas a receber (i)
2022             2021

4                    -
       67                 90

        19                 16 
       -                 30

       32                 40 
       25                 24 
     146               200

Mútuo ativo
2022            2021

             -                  -   
3.030          4.369 

             -                  -   
             -                  -   
             -                  -   

             -                   
3.030          4.369

Outras obrigações
e dividendos

2022          2021
162            166 

  1.976         6.404 
       176            662 
       506            506 

   363         1.363 
      130            488 
  3.313         9.590

Receita c/vendas
2022             2021

      135               156 
       698               798 

     4.860            4.254 
             -                    -   
        508               640 
     4.011            1.914  

    10.212            7.762 

Custo das vendas
2022             2021

             -                    -   
-          60.714 
-            2.556 

             -                    -   
-          16.306 

             -                    -  
  -          79.576

Receitas
financeiras

2022           021
         -                 -   

792            769 
         -                 -   
         -                 -   
         -                 -   
         -                 - 
     792            769

Renuka Vale do Ivaí S/A
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda.
Cooperval Cooperativa Agroindustrial Vale do Ivaí Ltda.
Destilaria Americana S.A.
Copagra - Cooperativa Agroindustrial Noroeste Paranaense
Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva

Outras Despesas
2022           2021

-             442 
-          4.695 
-             518 
-               57 
-          1.067 
-             383 

   -          7.162

(i)Ascontasareceberdepartesrelacionadassãoprincipalmente,decorrentesdeoperaçõesdevendasdeprodutos
e serviços e tem vencimento todo dia 20 do mês subsequente. Não são mantidas provisões para devedores
duvidosos para contas a receber de partes relacionadas, por não haver expectativa de perdas. 11. Remuneração
do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração são os diretores do Grupo. A
remuneraçãopagaouapagaraopessoal-chavedaadministração,porserviçosdeempregados,estáapresentada
aseguir:

Honorários da administração.

Consolidado
2022           2021 

654             553 
654             553

Controladora
2022           2021

654             553 
654            553

Lucro líquido
(prejuízo) do

exercício

(99) 
81

                     2.284 
                  43 

                    7.612 
566

                        237 
                          (5)
                        514 
                  10.107 
                    4.936 

                      (312)

12. Investimentos: (a) Participação societária

Em 31 de dezembro de 2022
CPA International Trading Ltd.
CPL Central Paranaense de Logística S.A.
CPA Comércio de Combustíveis Ltda. (ii)
Serra Azul Administradora de Bens Ltda. (i)
CPA Intermediação e Com. Prod. Agrop. Ltda.
Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda. 
Em 31 de dezembro de 2021
CPA International Trading Ltd.
CPL Central Paranaense de Logística S.A.
CPA Comércio de Combustíveis Ltda. (ii)
Serra Azul Administradora de Bens Ltda. (i)
CPA Intermediação e Com. Prod. Agrop. Ltda.
Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda.

Participação no
capital social - %

100%
25%

100%
100%
100%
100%

100%
25%

100%
100%
100%
100%

Patrimônio
líquido

120 
                  1.457 
               23.725 

                  247 
                     7.517 

                  6.963

                      234 
                  1.376 
               14.393 
                  1.704 
                      285 
                  5.216

(i) A Serra Azul Administradora de Bens Ltda., passou a ser controlada direta da CPA Trading S.A. em 
dezembro de 2020, a qual participa em 100% das quotas de capital social. (ii) O Posto CPA Comércio 
de Combustíveis Ltda. (o “Posto”), foi adquirido em 11 de maio de 2012. O segmento de atuação do 
Posto é a comercialização de combustíveis e derivados de petróleo (posto de combustíveis), o qual 
foi adquirido na totalidade de suas quotas. O Posto está construído dentro de um terreno com 27.750 
m² (não auditado). (iii) O Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda, é controlada direta da CPA
Comércio de Combustíveis Ltda, que foi adiquirido em 28 de julho de 2020 e suas instalações foram 
reestruturadas e reformadas para melhor atender os clientes. 

Investidas
Controladas
CPA International Trading Ltd.
CPA Comércio de Combustíveis Ltda. 
CPA Intermediação e Com. Prod. Agrop. Ltda.
Serra Azul Administração de Bens Ldta.
Controladas em conjunto
CPL Central Paranaense de Logística S.A.
Goodwill na aquisição do Posto CPA

Controladora

Ganho (perda) equivalência
2022             2021 

          (99)               237 
        2.284                514 
        7.612             4.936 

     43           10.057 

            21                 (1) 
                -                    - 

     9.861          15.742

Saldo do investimento
2022           2021 

           120             234 
     23.725       14.393 

         7.517             285 
        247          1.704 

           365             344 
-          1.412 

     33.386       18.372 
(c) Investimentos em controladas e controlada em conjunto:

Consolidado
2022           2021

344             395 
                -                    -   
                -                    -   

          -                    -
                -                    -   
                -                    -   

            21               (1)

-               (50)
          365             344

Controladora
2022           2021

18.372        98.553 
        7.048          5.201 

(1.500)                  -   
  -      (84.346)

    (380)        (5.600)
    -         (9.200)

      9.861        15.740 
-         (1.976)

(15)                  - 
     33.386        18.372

Em 1º de janeiro
Aumento de capital (i)
Redução de capital Serra Azul Adm. de Bens Ltda (ii)
Baixa de investimentos por cisão parcial
Dividendos recebidos da CPA Intermediação
Dividendos recebidos da Serra Azul Adm.  Bens Ltda.
Equivalência patrimonial
Baixa de mais valia por realização
Outras baixas
Em 31 de dezembro

(i) Durante o exercício de 2022 ocorreu um aumento de capital no valor de R$ 7.048 (2021 - R$ 5.201 mil). 
(ii) Em 18 de março de 2022 foi efetivada a redução de capital da Serra Azul Administração de Bens Ltda, 
no valor de R$ 1.500 mil, por ser excessivo às necessidades operacionais da sociedade.

(i) Em 2021, ocorreu baixa no imobilizado no valor de R$ 85.302 referente a cisão parcial da CPA Trading, onde a CPA Armazéns deixa de ser consolidada na CPA Trading e sendo assim o valor não impacta
no fluxo de caixa. (ii) Refere-se principalmente às alienações de terrenos pela controlada Serra Azul.
(c) Composição da depreciação e amortização: 

Imobilizado total
         20.445

                    14 
           (1.536)

                    (3)
          18.920

                       5 
                    (3)
                    (2)
                      2

          18.922
           19.225 

               (303)
          18.922

 -

Saldos em 31 de dezembro de 2020
Aquisição
Baixas
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Aquisição
Baixas
Depreciação
Baixa de depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2022
Custo total
Depreciação acumulada
Valor residual
Taxas médias anuais de depreciação - %

Terrenos
   20.260

              14 
     (1.536)
                -

    18.738
                -   
                -   
                -   
                -

    18.738
     18.738

                -
    18.738

 -

Máquinas e equipamentos
                           5
                           -   
                           -   
                        (1)

                        4
                           5 
                           -   
                       (1)
                           - 

                        8
                       115 
                    (107)
                         8

12%

Móveis e utensílios
                  2
                  -   
                  -   

                (1)
                  1
                  -   

                (2)
                  -   

                   1
0

                89 
             (89)

0
16%

Equip. de informática
                      2
                      -   
                      -   

                    (1)
                      1
                      -   

                    (1)
                    (1)
                       1
                     0 

                  105 
                (105)
                     0

34%

Outros
          -
           -   
           -   
           -
          - 
           -   
           -   
           -   
           -
          -

           2 
         (2)

0
10%

Andamento
                176
                     -   
                     -   
                     -
                176
                     -   
                     -   
                     -   
                     -
                176

                 176 
                     -
                176

 -

Saldos em 31 de dezembro de 2020
Aquisição
Baixas (ii)
Depreciação
Baixa da depreciação
Transferências
Baixa ref. cisão parcial (i)
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Aquisição
Baixas
Depreciação
Baixa da depreciação
Transferências
Saldos em 31 de dezembro de 2022
Custo total
Depreciação acumulada
Valor residual
Taxas médias anuais de depreciação - %

(b)  Composição - consolidado

Terrenos
       36.504
         2.092 
       (3.517)
                 -   
                 -   
                 -   
      (2.399)
       32.680
                 -   
                 -   
                 -   
                 -   
                 - 
      32.680
      32.680 

                 -
     32.680 

Imobilizado total
           122.609
              5.257 
            (3.525)
                (346)
                     47 
                       -   
         (85.302)

             38.740
                  865 
                  (63)
               (403)

                     31 
                       -
            39.171
           80.357 

          (41.186)
            39.171

Em andamento
                  815

            2.794 
                   (8)
                     -   
                     -   
          (3.238)
              (179)

                  185
                 661 
                   (7)
                     -   
                     -   
              (487)
                352
                352 
                     -
               352 

Outros
         435
              3 
             -   

           (1)
             -   

              0 
      (385)

            54
              1 
             -   

           (1)
             -   
             -
           54
        543 
      (489)
          54
14,22%

Equip. de informática
                    411
                     41 
                       -   

                   (21)
                       -   
                    (2)
                (337)
                    93
                     22 
                   (3)

                   (19)
                        1 
                       -
                     94
               1.140 
            (1.045)
                   94

23,07%

Móveis e utensílios
              320
                90 
                  -   

              (13)
                  -   

                   2 
           (233)

               166
                 12 
                (3)
              (16)
                   1 
                  -
              160
          1.027 
           (867)
             160

12,59%

Veículos
            362
                -   
                -   
                -   
                -   
                -   
         (362)
                -
                -   
                -   
                -   
                -   
                -
                - 
           355 
         (355)
                -

20%

Máquinas e
equipamentos

                   13.612
                       186 
                            -   
                       (60)
                          46 
                       350 
               (13.391)

                        743
                        161 
                       (50)
                       (93)
                          29 
                       371
                    1.161
                 14.882 
               (13.721)
                    1.161

10,14%

Edificações
           70.149
                  50 
                    -   

              (251)
                     0 
            2.888 
       (68.016)

             4.820
                     8 
                    -   
             (274)
                    -   
                116
            4.670
         29.378 
       (24.708)
           4.670

3,36%

Controladora
2022       2021 

3             9 
          3             9 

Consolidado
2022        2021 

412          392 
412          392 

Despesa

(d)Revisão e ajuste da vida útil estimada: Conforme previsto na InterpretaçãoTécnica ICPC 10 do Comitê
de Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Resolução CFC nº 1.263/09, a Companhia concluiu com
base nas análises periódicas efetuada por avaliadores independentes com o objetivo de revisar e ajustar a
vida útil econômica estimada para o cálculo da depreciação, bem como para determinar o valor residual dos
itens do imobilizado. Foram analisadas as classes de edificações, máquinas e equipamentos, móveis e
utensílios, equipamentos de informática, instalações, softwares e outros.Aestimativa de vida útil foi feita com
basenas informaçõesobtidascomos fabricantes eanálisedecenários internos eexternos.
14 . Intangível:

Total
intangível

           5.965
28 

                    -   
                (47)
                    -   

              (136)
           5.810

                     3 
                    -   
                (9)
                    -
           5.804
            7.156 
          (1.352)
            5.804 

Saldos em 31 de dezembro de 2020
Aquisição
Baixa
Amortização
Baixa da amortização
Baixa ref. cisão parcial investimentos (i)
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Aquisição
Baixa
Amortização
Baixa da depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2022
Custo total
Depreciação acumulada
Valor residual
Taxas médias anuais de depreciação - %

Controladora
Softwares marcas

                        7
                        -   
                        -   

                      (5)
                        -   
                        - 
                        2 
                        -   
                        -   
                      -

                        -
                        2
                   232 
                 (230)
                        2

26,27%

Softwares
marcas

                167
                   28 
                     -   

                 (47)
                     -   
              (136)
                   12
                      3 
                     -   
                 (9)
                     -

6
             1.358 
           (1.352)

                      6
18,12%

Ágio
(Goodwill)

          5.798
-

                   -   
                   -   
                   -   
                   -
          5.798

                   -   
                   -   

-
                   -
          5.798
           5.798 
                   -
           5.798 

(i)Em2021,ocorreubaixade intangívelnovalordeR$136,quesereferenteacisãoparcialdaCPATrading.Sendo
assim o valor não impacta no fluxo de caixa. Em 11 de maio de 2012, a Companhia adquiriu 99,99% das cotas de
capital da empresa CPA Comércio de Combustíveis Ltda. (“Posto CPA”), apurando goodwill no montante de R$
1.412. O Posto CPA atua no ramo de comércio varejista de combustíveis e derivados de petróleo - localizado na
cidade de Marialva, Estado do Paraná. Teste de impairment do ágio: O teste de recuperação dos ativos da
Empresa, não resultou na necessidade de reconhecimento de perdas por redução do valor recuperável para o
ágionestadata.Ovalor recuperávelédeterminadocombaseemcálculosdovaloremuso.Essescálculosusam
projeções de fluxo de caixa, antes do cálculo do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em
orçamentosfinanceirosaprovadospelaAdministraçãoparaumperíodoexplícitodecincoanose incluemovalor
da perpetuidade. Os valores dos fluxos de caixa posteriores ao período de cinco anos foram estrapolados sem
considerarcrescimento.Aspremissas-chaveutilizadasnoscálculosdovaloremusoem31dedezembrode2022:

31 de dezembro de 2022
8,0%
1,7%
8,3%

Média da margem bruta
Taxa de crescimento (i)
Taxa de desconto

31 de dezembro de 2021
8,2%
1,7%
7,3%

(i)Taxa média ponderada de crescimento nas vendas para o período de 5 anos (período explícito).
Se a taxa de desconto estimada aplicada aos fluxos de caixa descontados para a UGC fosse 0,5
p.p. maior que as estimativas da administração (por exemplo, 8,8% ao invés de 8,3%), o Grupo
também não teria reconhecido uma perda (impairment) do ágio. (iii) Ágio na aquisição da
controlada Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda. Em 28 de julho de 2020, a Companhia
adquiriu 100% das cotas de capital da empresa Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda.
(“Posto CPA 2”) apurando goodwill no montante de R$ 4.386. O Posto CPA 2 atua no ramo de
comércio varejista de combustíveis e derivados de petróleo - localizado na cidade de Maringá,
Estado do Paraná. Teste de impairment do ágio: O teste de recuperação dos ativos da Empresa,
não resultou na necessidade de reconhecimento de perdas por redução do valor recuperável para
o ágio nesta data. O valor recuperável é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses
cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do cálculo do imposto de renda e da contribuição
social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela Administração para um período
explícito de dez anos e incluem o valor da perpetuidade. Os valores dos fluxos de caixa posteriores
ao período de cinco anos foram estrapolados sem considerar crescimento. As premissas-chave
utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2022:

31 de dezembro de 2022
10,6%
7,8%
7,4%

Média da margem bruta
Taxa de crescimento (i)
Taxa de desconto

31 de dezembro de 2021
9,30%

11,20%
6%

(i) Taxa média ponderada de crescimento nas vendas para o período de 10 anos (período explícito). Se a 
taxa de desconto estimada aplicada aos fluxos de caixa descontados para a UGC fosse 0,5 p.p. maior 
que as estimativas da administração (por exemplo, 7,9% ao invés de 7,4%), o Grupo também não teria 
reconhecido uma perda (impairment) do ágio.

O saldo de fornecedores refere-se principalmente a contratação de serviços e compra de produtos em 
dezembro de 2022 e 2021, tais como compra de materiais de uso e consumo, contratação de serviços 
prestados por pessoa jurídica, gastos com energia elétrica e água/esgoto, compra de produtos para 
revenda no Posto CPA, Auto Posto P2 e outros.
16 . Empréstimos e financiamentos: As composições dos saldos de empréstimos e financiamentos são 
as seguintes:

Sicoob Metropolitano (a)
Banco Bradesco (b)

Parcela de curto prazo
Parcela de longo prazo

Controladora
2022               2021 
2.998              4.335 

                    -                        - 
            2.998              4.335 
          (2.392)            (1.825) 

            606              2.510 

Consolidado
2022               2021 
2.998              4.335 

308                 397 
3.306              4.732 

          (2.520)           (1.913) 
            786              2.819 

Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição, por ano de vencimento:

2023
2024
2025

Após 2025

Controladora
2022               2021

-                      -   
           606              1.076 

                         1.434 
                    -                      -  

606              2.510

Consolidado
2022               2021 

                    -                        -   
759              1.164 
27              1.522 

-                 133  
786              2.819 

Empréstimos bancários: Os empréstimos e financiamentos são atualizados pelas variações monetárias incorridas
atéadatadobalanço,incluindojurosedemaisencargosprevistoscontratualmente.(a)Banco Sicoob Metropolitado
tomadopelaCPATradingemmarçode2019queseráamortizadoem60parcelascom jurosde6,9309%aoano+
100%doCDI,etendocomoavalosdiretoreseCPATrading.(b)Banco Bradesco, tomado pelo Auto Posto P2
ComérciodeCombustíveisLtda., capitadoemabril de2020queseráamortizadoem60parcelascom juros8,73%
anoano.Em2022e2021,nenhumdoscontratospossuemcovenantsfinanceiros.
Movimentaçãodossaldos:

Capital de giro
TOTAL

Capital de giro
TOTAL

 Consolidado
Saldo em

31/12/2022
3.306
3.306

Saldo em
31/12/2021

-
4.732
4.732

Capital de giro
TOTAL

Financiamentos
Capital de giro
TOTAL

Saldo em
01/01/2022

4.335
4.335

Saldo em
01/01/2021

5.899
5.899

Saldo em
01/01/2022 

4.732
4.732 

Saldo em
01/01/2021 

               3.120  
              6.324

9.443

Adições 
- 
-

Adições
- 

20
20

Adições
-
-

Adições
-
-

Amortização
(1.356)
(1.356)

Amortização
(1.603)
(1.603)

Amortização
                (1.476)

(1.476)
Amortização/

baixa por cisão
(3.120)

                (1.713)
(4.833)

Juros
Pagos

(688)
(688)

Juros
Pagos

(541)
(541)

Juros
Pagos

    (721)
(721)

Juros
Pagos

-
    (584)

(584)

Juros
Incorridos

707
707

Juros
Incorridos

580
580

Juros
Incorridos 

771
771 

Juros
Incorridos 

-
685
685

Controladora
Saldo em

31/12/2022
2.998
2.998

Saldo em
31/12/2021

4.335
4.335

Controladora
2022           2021

              -                  -   
4                 4 

            17               21 
            35               18 
               5                 7 
              -                67 
               2                 1 

           63             118 

           63             118 

-                  - 

Consolidado
2022          2021

            25              13 
               6                5 
            30              24 
            65            873 
               7                8 
          161            604 
         634                6 

    928         1.533 

        556         1.533 

    372                 - 

17 . Obrigações tributárias: 

Imposto sobre circulação mercadorias e serviços - ICMS
Programa de Integração Social - PIS
Contribuição financiamento seguridade social - COFINS
Imposto de renda retido na fonte - IRRF s/ salários e PJ
Imposto sobre serviços de qualquer natureza ISSQN
IRPJ/CSLL - Corrente
Outros tributos e parcelamentos

(-) parcela do passivo circulante
Passivo não circulante

18 . Outras contas

Partes relacionadas (Nota 10) (i)
Outras contas a pagar (ii)
Valor a pagar ref. compra do Posto P2 (iii)
Efeito AVP referente compra do Posto P2

Passivo circulante
Passivo não circulante

Consolidado
2022         2021 

      868        7.558 
964        4.422 

8.606        9.947 
    (1.754)     (1.966)

8.684      19.961 
3.173        9.759 
5.511      10.202

Controladora
2022          2021 

490         7.151 
45    38   

              -                  -   
              -                  -   

535         7.189
     535         7.189 

             -                 -

(i) No consolidado, o saldo entre partes relacionadas é relativo créditos da Dasa referente a valores a
serem amortizados no contas a receber R$ 401 (2021 R$ 344), crédito de valores da integralização de
capital da Dasa no valor de R$ 89 (2021 - R$ 89), valor a pagar da CPA International (Controlada) para
Usina Santa Terezinha no valor de R$ 378 (2021 – R$ 405) e créditos concedidos para todos os
acionistas no montante de R$ 0 (2021 – R$ 6.720) (Nota 10), sendo que esse valor foi integralizado
como capital social em 24 de março de 2022. (ii) No consolidado o valor se refere a seguros a pagar R$
26 (2021 - R$ 0), R$ 731 (2021 - R$ 252) referente a cheques trocos a ser compensado no banco,
(2021 - R$ 323) referente a compra de terrenos, R$ 45 (2021 - R$ 3.659) saldo a pagar à Armazens
Gerais (antiga controlada) e outros passivos no valor de R$ 162 (2021 R$ 188). (iii) O va lor de R$
6.852, líquido do ajuste a valor presente, (2021 R$ 7.981) é referente a aquisição do Auto Posto P2
Comércio de Combustíveis Ltda. que será pago em 180 parcelas a partir de agosto de 2020. O valor
total da compra do Posto é de R$ 14.000, sendo: R$ 500, na assinatura do compromisso de compra,
R$ 900, na assinatura do contrato, R$ 600 , desconto em decorrência de alguma dívida apurada após
a assinatura do contrato, R$ 1.000, em dez parcelas para os advogados que acompanharam a
negociação e o saldo de R$ 11.000 mil em 180 parcelas.
19. Patrimônio líquido: (a)Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, o capital social
está representado por 224.740.669 (2021 - 158.237.423) ações, correspondente ao valor de
capital R$ 29.995 (2021 - R$ 16.835) distribuído entre os acionistas da Companhia. Durante o
exercício de 2022 ocorreu aumento no capital social da Companhia no valor de R$ 13.159, sendo
que só impactou no fluxo de caixa o valor de R$ 6.497. (b) Reserva de capital: Esta reserva ainda
não possui nenhuma destinação específica. (c) Reseva legal: Esta reserva é constituída de 5% sobre
o lucro líquido do exercício após absorção do prejuízo acumulado até o limete de 20% do capital
social. No exercício de 2022, foi constituído o valor de R$ 514, e (2021, não foi constituído essa
reserva) para não ultrapassar o limite estabelecido para a conta mencionada. (d) Reserva de lucros:
Foi aprovado para reserva de lucros na assembleia geral ordinária de abril de 2022, a reversão dos
dividendos propostos em 2021 no valor de R$ 2.032 (2020 - R$ 4.862). Foi transferido em dezembro
de 2022 o valor de R$ 7.332 (2021 - 6.099) do lucro acumulado para reserva lucros. (e) Dividendos
propostos e distribuídos: Conforme estatuto social da Companhia, dos lucros líquidos obtidos,
deduzindo a conta de prejuízo acumulado e o percentual da reserva legal, 25% serão provisionados
como dividendos mínimos obrigatórios, compensados as distribuições de lucros intermediárias e o
saldo de prejuízos acumulados. Durante o exercício de 2022, foi provisionado R$ 2.444 e (2021
provisionado e pago a distribuição de dividendos o valor de R$ 11.600) aos acionistas, esse valor foi
absorvido da conta reserva de lucros no valor de R$ (2021 - 11.600). Em dezembro de 2022, foi
provisionado como dividendos mínimos obrigatórios o valor de R$ 2.444 (2021 - R$ 2.032). Em 31 de
dezembro de 2022, a Companhia e o Consolidado apresentam saldo de dividendos a pagar no
montante de R$ 2.444 (2021 R$ 2.032).
20. Receita líquida de venda de serviços e produtos:

Venda de serviços/produtos (i)
Partes relacionadas
(-) ISSQN 
(-) PIS
(-) COFINS
(-) ICMS
(-) Devoluções s/vendas
Receita líquida

Controladora
2022           2021

        1.235          1.164 
        1.986          2.138 

            (97)             (99)
            (53)             (54)
          (245)           (251)
                -                    -   
                -                    - 

        2.826          2.898

Consolidado
2022           2021

   130.056      242.136 
     10.212          7.762 

            (96)             (99)
            (91)           (156)
          (416)           (721)
          (568)           (348)
          (575)           (499) 

   138.521      248.075

(i) Comparando a receita bruta no consolidado do exercício de 2022 com 2021, houve uma diminuição, 
pois durante 2021 ocorreu a comercialização de etanol hidratado na CPAInternational.
21 . Custos e despesas por natureza.

Mão-de-obra e encargos
Produtos para revenda - terceiros
Produtos para revenda - partes relacionadas
Energia elétrica
Encargos de depreciação, amortização
Serviços de terceiros
Materiais diversos
Outras despesas (gastos gerais)
Custo total das vendas  e despesas comerciais
e administrativas
Custos total
Despesas administrativas, comerciais e gerais

Controladora
2022            2021

        1.664           1.594 
                -                    -   
                -                    -   
                -                    -   

                 3                   9 
            409              364 

     -        - 
            131              117 

  
        2.207           2.084
            834              788 
        1.373           1.296

Consolidado
2022           2021

        5.537          4.430 
   117.092      142.898 

                -         79.576 
            212               155 

412              392 
        1.713           1.545 
            230              185 
            477              337 

   125.673       229.518
   117.926       223.261 

        7.747           6.257

(i) Em 2022, o custo do produto para revenda teve uma redução relevante em comparação a 2021, 
porque a CPA International, operacionalizou venda de produtos no mercado externo somente em 2021. 
22 . Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Outras receitas
Multas contratuais demurrage (crédito)
Resultado s/venda de investimentos
Outras (venda de sucatas e aluguéis)
Reversão de provisão, recuperação despesas 
(-) PIS/COFINS/ICMS

Outras despesas
Multas contratuais demurrage (débito)
Baixa ágio sobre investimentos Serra Azul
Provisão para contingência
Desconto concedido aos acionistas
Provisão para devedores duvidosos
Outras despesas (baixa de bens obsoletos)

Resultado líquido

Controladora
2022           2021

               -                   -   
               -           1.462 
             99                41 
               -                   -   
            (9)               (4)
             90          1.499 
               -                   -

   
               -         (1.976)
        (144)                  -   
               -         (7.162)
          (30)                  -   
             (1)                  -   
         (175)        (9.138) 

        (85)        (7.639)

Consolidado
2022           2021

               -               140 
               -           1.462 
           145                69 

               -                  32 
           (13)               (8)
            131          1.696 

     (80)           (209)
               -         (1.976)
        (144)                  -   
               -         (7.162)
          (30)                  -   
          (84)             (66)
        (337)        (9.413) 
      (206)        (7.718)

(i) Saldo no consolidado em sua maior parte referente a taxas de cartão de crédito e efeitos de avp.
24 . Imposto de renda e contribuição social: a)  Impostos diferidos passivos:

23 . Receitas e despesas financeiras

Juros sobre empréstimos
Juros sobre valores a pagar
IOF
Juros sobre mútuo
Descontos concedidos
Outras despesas financeiras (i)
Total do custo financeiro
Juros recebidos
Desconto obtidos
Receita financeira de depósitos bancários
Partes relacionadas
Receita financeira
Variação cambial/monetárias passiva
Variação cambial/monetárias ativa

Resultado  financeiro, líquido

Controladora
2022            2021

         (682)           (554)
               -                    -   
            (30)             (50)
                -               (26)
                -                    -   

               (5)                (4) 
          (717)            (633) 
                 2                   -   
                -                    -   
            324                51 
            744              731 
        1.070              782  

             (15)                   -   
                -                    - 

             (15)                   - 
            338              149

Consolidado
2022           2021

         (747)          (598)
    (59)            (48)
     (72)          (118)
   (142)          (140)
   (123)          (198)
(1.401)          (747) 
(2.544)       (1.849) 

         47                35 
      548              159 
      824               85 

       740              769 
   2.158          1.048 

       (15)             (16)
            2                  - 
      (13)             (16) 
    (399)           (817)

Diferença de taxa de depreciação pela vida útil
Mais valia sobre aquisição de investimentos

Controladora
2022          2021 

9              18
-                 -
9              18

Consolidado
2022          2021 

157            131
3.790         3.801
3.947         3.932

b) Conciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social: A conciliação 
entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está 
demonstrada a seguir:

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 
Alíquotas nominais
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais  
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial
Tributos diferidos não reconhecidos sobre dif. Temporárias
Compensação de prejuízo fiscal  acumulado
Tributos diferidos não reconhecidos sobre prejuízos fiscais
Parcela isenta
Deduções
Outros (correção para consolidar presumido x real)
IRPJ e CSLL apurados
IRPJ e CSLL - Corrente 
IRPJ e CSLL - diferido 

Controladora
2022         2021

     10.733        9.066 
34%         34% 

   (3.649)     (3.083) 

      3.353        5.352 
   (185)      (3.236)

              -                  -   
              -                  -   
            24              24 
             15                8 
              -                  - 

     (443)         (935)  
       (454)         (934)
            12             (1)

Consolidado
2022          2021 

   12.264       10.021 
34%           34% 

   (4.170)      (3.407) 

              7                  -   
   (199)       (3.278)

         (88)                 -   
       (34)            (32)

            96               96 
            67               19 
      2.346         4.712 

  (1.974)      (1.890)  
    (1.961)      (1.895)
          (13)              5 

25. Provisão para contingências: Trabalhistas e cíveis: Em 2022 a Companhia foi parte envolvida em
processo cível, no qual foi condenada a pagar 10% de honorários de sucumbência, desta forma foi
provisionadoparacontingênciaovalordeR$144e (2021–0).
26. Seguros:ACompanhia e suas controladas tem como política manter cobertura de seguros para os bens
do imobilizado, sujeitos a riscos, e por montantes considerados pela Administração suficientes para fazer
frente a eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade. A suficiência de cobertura dos
segurosnãoéauditada.  

27.  Eventos subsequentes: Decisão STF – sobre a eficácia da coisa julgada: No dia 8 de fevereiro de 
2023, o Supremo Tribunal Federal nos autos dos Recursos Extraordinários nº 949.297 e 955.227, fixou a 
tese no sentido de que as decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral 
interrompem automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas 
relações, respeitadas a irretroatividade, da anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade 
nonagesimal, conforme a natureza do tributo. Assim, considerando o julgamento dos Recursos 
Extraordinários identificados acima, a Empresa CPA Trading S.A. e suas Controladas não terão nenhum 
impacto em suas demonstrações financeiras com a decisão.

Natureza
Empresarial, instalações, máquinas e equipamentos

Vigência          
20/05/2022 à 20/05/2023                 

Cobertura
Consolidado

8.783
8.783

Tácito Octaviano
Barduzzi Junior

Diretor

Gilberto Francisco Pacheco
Contador

CRC/PC 041560/O-0

Fernando Fernandes Nardine
Diretor

Paulo Meneguetti
Diretor

Ayrton Carlos Berg Junior
Diretor 

Ronaldo Magno Baggio
Diretor

DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da CPA Trading S.A. e suas controladas. Opinião:
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da CPA Trading S.A. ("Companhia"), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da CPA
Trading S.A. e suas controladas ("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial
consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da CPA Trading S.A. e da CPA Trading S.A. e suas
controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos
fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em relação à
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Responsabilidades da administração pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. •
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. •Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. •Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. •Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente,
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.  

Maringá, 6 de abril de 2023

Gabriel Perussolo
Contador
CRC 1PR057146/O-0

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5

13 . Imobilizado:
(a)  Composição - controladora

Contas a pagar aos fornecedores

Total

Consolidado
2022        2021 
1.706          511 
1.706          511

Controladora
2022         2021

1               1 
1               1

15 . Fornecedores:

(b)  Saldos de investimentos:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37AB-1CDD-ACF0-8F5A.



REDE DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE METROPOLITANA 
CNPJ 05.550.451/0001-16

CONTINUAÇÃO

ATIVO 
CIRCULANTE
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA
CONTAS A RECEBER
ESTOQUES
ADIANTAMENTOS
DESP. EXERCÍCIO SEGUINTE
OUTROS

NÃO CIRCULANTE
COTAS DE CAPITAL
OUTROS
PROCESSO JUDICIAL A RECEBER
IMOBILIZADO
INTANGÍVEL
TOTAL DO ATIVO

2021
17.281.730,43

2.481.758,98
10.639.495,22

2.602.033,41
1.500.794,54

29.298,89
28.349,39

20.518.899,24
149.539,34
209.332,05

0,00
19.516.408,20

643.619,65
37.800.629,67

Nota Explicativa
5
6
7
8

10
9

2022
15.704.288,59

2.654.868,49
9.884.384,09
2.526.192,02

499.939,47
72.254,24
66.650,28

116.741.158,51
184.794,66
331.172,22

85.000.000,00
30.480.035,78

745.155,85
132.445.447,10

PASSIVO 
CIRCULANTE
EMPRÉSTIMOS
FORNECEDORES
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
OBRIGAÇÕES SOCIAIS E FISCAIS 
PROJETOS A REALIZAR
CONTAS A PAGAR
OUTRAS OBRIGAÇÕES
PROVISÕES TRABALHISTAS

NÃO CIRCULANTE
PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
EMPRÉSTIMOS
RECEITAS DE DOAÇÕES A REALIZAR
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TOTAL DO PASSIVO

Nota Explicativa
11 

 12 
 13 
 14 
 9 

 15 

 16

 17 
 18 
 9 

 21 

2022
31.744.872,63
16.075.552,37
5.199.481,39
1.447.094,30

988.903,43
 466.508,13 

5.167.072,87
262.902,05

2.137.358,09

41.039.467,39
150.000,00

30.783.620,38
10.105.847,01
59.661.107,08

132.445.447,10

2021
20.969.920,04
7.035.133,63
4.001.919,71
1.597.426,29
1.068.090,14

 5.957,21 
4.863.220,91

0,00
2.398.172,15

24.129.400,99
212.000,00

15.742.496,28
8.174.904,71

(7.298.691,36)

37.800.629,67

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2022 E 2021  - (Valores em Reais)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021  - (Valores em Reais)

RECEITA BRUTA
SUS - Sistema Único de Saúde 
SAS - Sistema de Assistência à Saúde 
Convênios Particulares 
Convênios Institucionais 
Prestação de Serviços - Particular 
Realização de Doações de bens 
Receitas Financeiras  
Receitas de doações de materiais e medicamentos
Receitas de Reembolso de estágios realizados 
Outras Receitas   
Renúncia Fiscal - Benefício Usufruido 
Receita de Trabalho voluntário  
RECEITA EXTRAORDINÁRIA
Processo Judicial sobre recuperação de tarifas SUS
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
Despesas com Pessoal-Enfermagem 
Despesas com Pessoal-Apoio 
Custo de Medicamentos e Materiais  
Outros Custos
DESPESAS  ADMINISTRATIVAS
Despesas com Pessoal 
Outras Despesas Administrativas  
Renúncia Fiscal - Benefício Usufruido 
Despesa com Trabalho Voluntário 
Despesas Sociais  
Despesas Tributárias  
Despesas Financeiras 
RESULTADO OPERACIONAL 
Superavit (deficit)  do Exercício

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis 

Nota
 Explicativa

21
27

9

18
23

10

22

18
23

2022
185.593.879,64 
 49.072.888,33 
 20.853.532,89 
 10.819.542,67 

 1.894.958,46 
 2.929.442,42 
 1.184.331,03 

 376.979,22 
 838.572,56 

 1.985.232,49 
 838.213,46 

 9.663.280,75 
 136.905,36 

85.000.000,00
 (91.592.618,18)
 (18.378.320,44)

 (8.240.781,98)
 (19.811.465,01)
 (45.162.050,75)
 (27.041.463,02)

 (5.405.112,55)
 (5.131.956,80)
 (9.663.280,75)

 (136.905,36)
 (69.953,03)
 (70.409,97)

 (6.563.844,56)
 66.959.798,44
 66.959.798,44

2021
131.806.548,72 
 80.388.052,65 
 20.732.950,70 

 6.706.031,37 
 2.342.198,47 
 2.450.986,72 
 2.013.705,32 

 185.717,19 
 2.966.006,67 
 2.039.280,06 

 770.313,88 
 11.080.512,05 

 130.793,64 

 -
 (108.939.540,53)

 (19.483.209,44)
 (9.012.525,26)

 (30.695.841,99)
 (49.747.963,84)
 (26.840.363,84)

 (5.305.513,97)
 (5.680.734,20)

 (11.080.512,05)
 (130.793,64)

 (33.299,97)
 (94.371,42)

 (4.515.138,59)
 (3.973.355,65)
 (3.973.355,65)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021 
(Valores em Reais) 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis 

SALDOS EM 31/12/2020 
Deficit do exercício 
SALDOS EM 31/12/2021
Apropriação  
Superavit do exercício 
SALDOS EM 31/12/2022

Patrimônio
Social

10.190,62

 10.190,62
 (7.680.881,98)

(7.670.691,36)

Doações e
Subvenções

 372.000,00

 372.000,00

 372.000,00 

Superávit/
(Déficit)

 (3.707.526,33)
 (3.973.355,65)
(7.680.881,98)
 7.680.881,98

 66.959.798,44
 66.959.798,44

Patrimônio
Liquido

 (3.325.335,71)
 (3.973.355,65)
(7.298.691,36)

 66.959.798,44
59.661.107,08 

                    DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 31/12/2022 E 2021 
Método indireto  - (Valores em Reais)

2021
 (3.973.355,65)

 1.926.572,36 
 191.405,43 

 (2.013.705,32)
 500.317,76 

 12.000,00 
 (3.356.765,42)

 1.844.502,37 
 (285.714,35)
 1.348.729,77 

 (29.937,87)
 27.244,68 

 2.904.824,60

 1.427.168,34 
 199.919,40 
 445.273,65 

 1.452.302,65 
 -   

 (1.109.564,54)
 2.415.099,50 

 (3.846.490,52)

 25.452,97 
 60.918,69 

 -   
 1.927.608,59 
 2.587.579,52 

 156.904,66 
 4.758.464,43

 4.331.720,64 
 2.981.979,52
 7.313.700,16

 (1.291.254,79)
 3.773.013,77 
 2.481.758,98

 (1.291.254,79)

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Superavit  (déficit) do exercício 
Depreciação
Amortizações 
Realização de doações Recebidas para Aquisição Imob. E Insumos
Provisões Trabalhistas
Provisões para Contingênicas
Total
ACRÉSCIMOS (DECRÉSCIMOS) NO ATIVO CIRCULANTE
Contas a Receber
Estoques
Adiantamentos
Despesas do exercício seguinte
Outros ativos
Total
ACRÉSCIMOS (DECRÉSCIMOS) NO PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores
Obrigações Trabalhistas
Obrigações Sociais e Fiscais
Contas a Pagar
Outras obrigações
Convênios e Projetos a Realizar
Total
TOTAL DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de investimentos 
Aquisição de outros investimentos 
Processo Judicial a receber
Aquisição de bens do ativo imobilizado - recursos proprios
Aquisição de bens do ativo imobilizado - recursos Publicos
Adições ao intangível
Total
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos
Recebimento de Recursos Públicos
Total
VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA
Saldo Inicial
Saldo final
Variação do exercício

2022
 66.959.798,44 

 2.112.520,72 
 179.418,37 

 (2.022.903,59)
 (260.814,06)

 (62.000,00)
 66.906.019,88

 (755.111,13)
 (75.841,39)

 (1.000.855,07)
 42.955,35 
 38.300,89 

 (1.750.551,35)

 1.197.561,68 
 (150.331,99)

 (79.186,71)
 303.851,96 
 262.902,05 
 460.550,92 

 1.995.347,91 
 70.651.919,14

 35.255,32 
 121.840,17 

 85.000.000,00 
 10.722.979,57 

 3.115.273,33 
 280.954,57 

 99.276.302,96

 24.433.169,99 
 4.364.323,34

 28.797.493,33
 173.109,51

 2.481.758,98 
 2.654.868,49

 173.109,51

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis 

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021
(Valores em Reais)

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A Rede de Assistência à Saúde Metropolitana constituída em 25 de fevereiro de 2003 é uma
instituição particular, beneficente, de direito privado e sem fins lucrativos com os seguintes
objetivos sociais: •Executar atividade hospitalar; Promoção gratuita da saúde, observando-se
legislações pertinentes; •Administrar sistema complementar de apoio aos profissionais de saúde
e ensino na área de saúde; •Administrar clínicas, laboratórios, consultórios, centros de
diagnóstico por imagem (radiologia, tomografia computadorizada, ultrassonografia, mamografia,
ressonância magnética, densitometria óssea e outros exames com uso de radiação ionizante),
ambulatórios e hospitais; •Desenvolver programas e projetos de integração com a comunidade; •
Desenvolver campanhas e programas de prevenção e de orientação à saúde e nutrição; •
Desenvolver programas de saúde do trabalhador; •Administrar programas de apoio à família; •
Integrar as atividades de saúde privada e governamental; •Integrar as atividades de saúde e
assistência social; •Operar plano de saúde; •Organizar seminários, simpósio, congresso, feiras e
eventos voltados á área de saúde; •Administrar sistemas complementares de auditoria médica; •
Servir de campo de estágio e residência médica para a formação na área de saúde. A Entidade
possui os seguintes, principais, títulos e certificados: •Título de Utilidade Pública Municipal – lei
1103/2004 de 24/05/2004. •Título de Utilidade Pública Estadual – lei 14.725 de 06/06/2005. •
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), outorgado pela Portaria nº
418 de 10/05/2012 do Ministério da Saúde. O certificado foi renovado até 13/05/2021. A devida
prestação de contas foi entregue tempestivamente e está em análise no Ministério da Saúde.

2 - GESTÃO E OPERAÇÕES

Em agosto de 2003 a Entidade assinou um Termo de Gestão com o Hospital e Maternidade Sarandi
Ltda., assumindo a partir de setembro de 2003, todas as operações da unidade hospitalar. Com base
no referido termo a Entidade assumiu a gestão global das operações, Ativos e Passivos por um
período de 30 anos. Em 01 de junho de 2006 a forma de pagamento do arrendamento foi alterada
através da assinatura de um contrato de aluguel, tendo como base avaliações de mercado, fixando o
valor mensal para o período de 01/01/2021 à 31/12/2021 em R$ 230.288,56 (R$ 230.288,56 no
período anterior). A partir de 01/01/2015 a Entidade assumiu a gestão da Metroimagem Centro de
Diagnósticos por Imagem Ltda, com base em um Termo de Gestão e um Contrato de Aluguel
assinados em dezembro de 2014. Segundo estes documentos a Entidade passa a gerir todas as
operações do centro de diagnósticos por imagem por um período de 10 anos. O Hospital e
Maternidade Sarandi Ltda incorporou a Metroimagem Centro de Diagnósticos por Imagem Ltda,
dando origem a um aditivo que juntou os dois aluguéis a um mesmo contrato a partir de 01/08/2017.
Portanto o aluguel total passou a ser de R$ 230.288,56 mensais, no período de 01/01/2020 a
31/12/2021 e para o período de 01/01/2022 a 31/12/2022 passou para a importância de R$
253.731,94. Em 29/11/2018 A Rede adquiriu os Ativos da empresa RADIUS CLÍNICA S/S, CNPJ nº
80.892.078/0001-05 cuja a atividade de Serviço de diagnóstico por imagem com uso de radiação
ionizante, serviço de tomografia e serviços de ressonância magnética é compatível com suas
operações. O resumo da operação é como segue:

a) Valor dos bens adquiridos                                                                                          R$ 1.745.375,26
b) Pagamento Empréstimo Bancários                                                                            R$ 1.000.000,00
c) Créditos conta corrente                                                                                              R$    745.375,26
Aaquisição foi formalizada em contrato de Compra e venda de ativos.

3 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As Demonstrações Contábeis, cuja emissão foi autorizada pelos Administradores em 19/02/2023 e
2022, foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, Normas Brasileiras de Contabilidade e ITG
2002 R-1 – Entidade sem Finalidade de Lucros emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade e
legislação específica para Entidades Filantrópicas. As demonstrações dos resultados abrangentes
não estão sendo apresentadas, pois não há valores a serem apresentados sobre esse conceito, ou
seja, a demonstração do resultado é igual ao resultado abrangente total.

4 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Moeda funcional e de apresentação - As Demonstrações contábeis estão apresentadas em reais,
que é a moeda funcional da Entidade; b) Apuração do resultado do exercício - As receitas e
despesas são registradas considerando o regime de competência de exercícios. As receitas são
apuradas através de notas fiscais, avisos bancários, recibos e outros. As despesas são apuradas
através de notas fiscais e recibos, em conformidade com as exigências legais e fiscais; c) Uso de
estimativas - A elaboração das demonstrações contábeis em conformidade com as práticas
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Entidade prepare estimativas e adote
premissas que podem afetar o valor de ativos e passivos, a divulgação de ativos e passivos
contingentes, assim como os valores de receitas e despesas. As contas que usualmente requerem
estimativa são provisão para devedores incobráveis, provisão para obsolescência de estoques, vida
útil estimada do imobilizado e provisão para contingências. Os valores reais podem diferir daqueles
estimados. As estimativas e premissas são revisadas anualmente; d) Instrumentos financeiros -
Instrumentos financeiros não-derivativos incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e
outros recebíveis, contas a pagar e outras obrigações; e) Ativos circulantes e não circulantes; Caixa
e Equivalentes de Caixa - Os valores registrados em disponibilidades referem-se a saldos
bancários de livre movimentação e aplicações financeiras de liquidez imediata com baixo risco de
variação no valor de mercado, e consideradas como equivalentes de caixa. Aplicações financeiras -
São registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos
balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Contas a Receber - Referem-
se a direitos a receber pela contra prestação de serviços de saúde. Estoques - São avaliados ao
custo médio que não excede o valor de mercado; Ativo imobilizado - Correspondem aos direitos
que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com
essa finalidade inclusive os decorrentes de operações que transfiram os riscos, benefícios e
controles dos bens da entidade. O ativo imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição. A
depreciação é calculada pelo método linear com base em taxas que contemplam a vida útil
remanescente dos bens. Administração da Entidade fez uma análise detalhada dos bens do ativo
imobilizado, concluindo que os custos registrados e as taxas de depreciação estão adequados não
sendo necessária qualquer provisão para perdas ou ajuste do valor contábil e taxas de depreciação.
Os bens recebidos em doação são registrados em contas segregadas, tendo como contra partida
uma conta do passivo não circulante. Redução ao valor recuperável - Um ativo não mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência 
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor 

recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento 
inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. AAdministração da Entidade fez uma 
revisão destes ativos e autorizou a contabilização das provisões necessárias. f) Passivos circulantes e
não circulantes; São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data
do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados
em valor presente, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada
transação. Provisões - As provisões são reconhecidas, quando a Entidade possui uma obrigação
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores
estimativas do risco envolvido. Imposto de Renda - Não é calculado, por tratar-se de Entidade sem
Fins Lucrativos. Doações de bens - As doações recebidas são reconhecidas no ativo segregadas
dos demais bens, tendo como contrapartida a conta de receita de doações a realizar, no passivo à
longo prazo, sendo apropriada ao resultado na proporção de sua realização pela depreciação dos
bens doados. Recursos Públicos - Os recursos públicos recebidos são aplicados especificamente
nos projetos a que se referem. As demonstrações contábeis apresentam de forma segregada os
recursos públicos e os recursos próprios. Renúncia Fiscal - Tendo com base a publicação da
Portaria nº 834 de 26/04/2016 do Ministério da Saúde, a renúncia fiscal tem sido contabilizada como
receita e despesa na Demonstração do Resultado do exercício. Trabalho Voluntário - Os trabalhos
voluntários, suportados pelos termos de adesão do voluntariado, são quantificados com base na
atividade do voluntário, o volume mensal de horas e o custo hora calculado com base em estimativas
internas. O valor do trabalho voluntário é destacado como receita e despesa na demonstração do
resultado do exercício. Área de atuação - A Entidade atua exclusivamente na área de saúde,
operando e gerindo um hospital com 206 leitos. Ajuste a Valor Presente de Ativos e Passivos: A
Entidade não pratica transações significativas de vendas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os
saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos exercícios
por valores próximos aos respectivos valores presentes. Demonstração dos Fluxos de Caixa: A
Administração da Entidade apresenta os fluxos de caixa às atividades operacionais usando o método
indireto, segundo o qual o resultado líquido é ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem
caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos ou apropriações por competência sobre recebimentos
de caixa ou pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros e pelos efeitos de itens de
receita ou despesas associados com fluxos de caixa das atividades de investimento ou de
financiamento.

5 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

RECURSOS PRÓPRIOS
Caixa
Bancos Conta Movimento
Aplicações Financeiras 

RECURSOS PÚBLICOS
Aplicações Financeiras 
TOTAL

2022
 24.836,00 

 249.419,93 
 2.323.520,77 
 2.597.776,70

 57.091,79 
 2.654.868,49

2021
 7.908,60 

 408.771,78 
 2.059.121,39 
 2.475.801,77

 5.957,21 
 2.481.758,98

6 - CONTAS A RECEBER

SUS - Sistema Único de Saúde
SAS - Sistema de Assitencia à Saúde
Convênios
(-)Provisão de Glosas

2022
 3.296.312,00 
 1.879.227,95 
 5.528.861,31 
 (820.017,17)
9.884.384,09 

2021
 7.902.407,58 
 1.719.494,70 
 1.310.775,91 
 (293.182,97)

10.639.495,22 

7 - ESTOQUES

Materiais e Medicamentos
Material de Consumo
Material de Limpeza
Alimentaçao - Copa e Cozinha
Impresso Hospitalar
Impresso e Material de Escritorio
Roupas e Similares
SUB TOTAL
Materiais e Medicamentos- subvenção
TOTAL ESTOQUES

2022
 1.772.161,45 

 46.364,68 
 64.807,62 
 86.580,79 
 13.122,58 
 50.233,99 
 83.504,57 

2.116.775,68 
 409.416,34 

2.526.192,02 

2021
 2.265.272,81 

 21.059,21 
 52.226,49 
 88.968,07 

 6.928,27 
 57.170,07 

 110.408,49 
 2.602.033,41

 -   
2.602.033,41 

No exercício de 2022 a Entidade recebeu recursos públicos através de emendas parlamentares no valor 
de R$ 1.247.988,90 para aquisição de materiais hospitalares, medicamentos. As compras foram 
registradas no estoque, de forma segregada, tendo como contrapartida a conta de projetos a realizar no 
passivo. A realização, tanto do estoque, quanto no passivo vem sendo feita de acordo com o consumo 
dos produtos; No exercício de 2.022 foram consumidos parte dos estoques comprados com recursos 
públicos através de doações diretas da Secretária da Saúde (SESA).

8 – ADIANTAMENTOS

Adiantamento para compra imobilizado
Adiantamento de férias
Adiantamento a fornecedores diversos

2022
 307.686,22 
 192.253,25 

 -   
499.939,47 

2021
 1.220.000,00 

 182.813,05 
 97.981,49 

 1.500.794,54

9 – IMOBILIZADO

BENS ADQUIRIDOS COM RECURSOS PRÓPRIOS
Móveis e Utensílios
Máquinas e Equipamentos
Computadores e Periféricos
Telefones e Aparelhos
Terrenos
Veículos
Equipamentos e Utensilios de Centro Cirúrgico
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros
Imobilização em Andamento
UTI nova
Construções novas em andamento
(-) Baixa por venda Máquinas e Equipamentos
(-)Depreciações
Sub Total
BENS ADQUIRIDOS COM SUBVENÇÕES
Móveis e Utensílios
Máquinas e Equipamentos
Equipamentos e Utensilios de Centro Cirúrgico
Veículos
Computadores e Periféricos
Reforma em Andamento
Eficiencia Energetica
Imobilizado em Andamento
(-)Depreciação
Sub Total
TOTAL

*  Taxa média de Depreciação dos Bens
** Amortização de acordo com o prazo dos contratos

2021
 1.670.238,41 
 5.929.758,87 

 925.650,94 
 191.313,00 

 2.000.766,71 
 231.648,53 

 2.078.261,98 
 1.291.927,97 
 1.449.883,70 
 1.956.553,74 

 (250.000,00)
 (6.134.500,36)
 11.341.503,49

 881.929,55 
 7.295.980,69 
 2.550.918,00 

 125.226,00 
 93.338,00 

 195.458,58 

 726.695,20 
 (3.694.641,31)

8.174.904,71 
 19.516.408,20 

2022
 1.983.951,49 
 6.643.250,61 
 1.033.770,05 

 191.313,00 
 2.000.766,71 

 232.308,53 
 2.274.700,42 
 1.326.398,87 
 7.884.826,50 
 1.956.553,74 
 1.909.038,90 

 -   
 (7.062.690,05)
 20.374.188,77

 727.264,55 
 8.544.201,99 
 3.243.272,99 

 125.226,00 
 93.338,00 

 195.458,58 
 1.124.907,24 

 931.150,00 
 (4.878.972,34)
10.105.847,01 
 30.480.035,78

10%
10%
20%
10%

20%
10%

**

*
10%
10%
10%
20%
20%

10%

Movimentação do Imobilizado
Saldo inicial
Aquisições com Recursos Próprios
Aquisições com Subvenções 
Baixas
Transferencias 
Depreciações
Saldo Final

2022
 19.516.408,20 
 10.722.979,57 

 3.115.273,33 
 -   

-762.104,60 
-2.112.520,72 

 30.480.035,78

2021
 16.927.792,45 

 2.177.608,59 
 2.587.579,52 

-250.000,00 
 -   

-1.926.572,36 
 19.516.408,20

Nos exercícios de 2022 e 2021 a Entidade recebeu recursos públicos para aquisição de equipamentos,
como segue:

Saldo Anterior
Valor Recebido
Rendimento Financeiro
Compra de Equipamentos
Fornecedor de Medicamentos - subvenção
Estoque subvenção
Devolução de Sobra
Saldo de recursos a Realizar

2022
 5.957,21 

 4.364.323,34 
 73.619,42 

 (3.115.273,33)
 (1.247.988,90)

 409.416,34 
 (23.545,95)
466.508,13

2021
 1.115.521,75 
 1.885.379,98 

 6.092,54 
 (2.587.579,52)

 (394.400,00)

 (19.057,54)
5.957,21 

Aplicações financeiras restritas (nota 5)                                                   57.091,79              5.957,21                                                          
Estoques não consumidos (nota (7)                                                       409.416,34          

A movimentação da conta de receitas de doações a realizar no passivo não circulante é como segue:

Saldo Inicial
Adições
Realizações
Saldo Final

2022
 8.174.904,71 
 3.115.273,33 

 (1.184.331,03)
10.105.847,01

2021
 7.206.631,51 
 2.981.978,52 

 (2.013.705,32)
 8.174.904,71

Trata-se de ação judicial, movida pela Rede de Assistência à Saúde Metropolitana contra a União – 
SUS, processo nº.1047250.94.2021.4.01.3400 – foi julgado procedente na primeira e segunda instância 
no TRF1 e conforme advogado é ganho certo, trata-se da atualização das tabelas do SUS pela tabela 
TUNEP (TABELA ÚNICA NACIONAL DE EQUIVALÊNCIA DE PROCEDIMENTOS), pagas sem as 
devidas atualizações de 31 de maio de 2017 a 01 de junho de 2022, O valor, líquido, da ação é de R$ 
85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais).

10 – Recuperação judicial das tabelas SUS

11 - EMPRÉSTIMOS

Empréstimos (Funcionários) CDC 
Conta Garantida - Unicred
Conta Garantida - Banco do Brasil                  **
Conta Garantida - SICRED
Conta  garantida Uniprime                               **
Banco Bradesco - Contrato 14493308              *
UNIPRIME - contrato nº2018191072               **
UNIPRIME - contrato nº2021191672               **
Banco Brasil - contrato nº 118714109              **
Banco Brasil - contrato 118719637                  **
UNIPRIME -contrato 2020191050                    **
UNIPRIME -contrato 2022190747                    **
UNIPRIME - contrato 2021191672                   **
UNIPRIME - contrato20211990350                  **
UNIPRIME - contrato 2021191654 -Hemod.,   **
UNICRED - contrato 2021140106                    **
UNICRED - contrato 2022140123                    **
UNICRED - contrato 2022140486                    **
Caixa Economica - 14.4268610.0000004-50     *
Caixa Economica - 14.4268610.0000006-12     *
Cheques a Compensar

Passivo Circulante
Passivo Não Circulante

 -   
 -   

2,26%
1,00%
0,89%
0,79%
1,10%
1,48%
0,89%
1,50%
1,00%
0,70%
1,20%
0,40%
0,65%
0,40%
0,40%
0,50%
1,21%
1,05%

 -   

2022
 61.373,73 

 1,00 
 3.600.000,00 

 0,98 
 1.984.282,44 
 9.241.903,70 

 48.130,81 
 1.806.704,72 

 575.918,52 
 3.300.000,00 

 -   
 544.461,57 

 -   
 4.283.710,86 
 1.092.295,16 

 751.100,06 
 3.078.614,02 
 2.166.609,43 
 7.682.382,73 
 6.531.727,64 

 109.955,38 
46.859.172,75
 16.075.552,37 
 30.783.620,38 
 46.859.172,75 

2021
 53.682,39 

 -   
 -   

 2,00 
 -   

 11.304.658,90 
 538.785,18 

 -   
 1.727.753,43 

 -   
 165.839,92 

 -   
 1.942.115,04 
 4.854.790,64 
 1.217.975,39 

 965.700,02 
 - 
 - 
 - 
 - 

 6.327,00 
 22.777.629,91

 7.035.133,63 
 15.742.496,28 
 22.777.629,91 

*  Garantias -  Cessão dos direitos creditórios do SUS 
** Garantias de avais.

12 – FORNECEDORES

Alimentação
Material Hospitalar 
Material de limpeza 
Medicamentos
OPME - Ortese e Protese
Diversos
TOTAL

2022
 247.307,71 

 1.759.099,23 
 179.336,26 

 1.844.564,15 
 505.775,30 
 663.398,74 

5.199.481,39 

2021
 180.492,18 
 648.027,38 

 58.825,86 
 1.980.526,57 

 478.342,96 
 655.704,76 

4.001.919,71 

13- OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Salários e Ordenados á Pagar
Rescisão Trabalhista á Pagar

2022
1.442.029,34

 5.064,96 
 1.447.094,30

2021
1.576.132,49

 21.293,80 
1.597.426,29 

14 - OBRIGAÇÕES SOCIAIS E FISCAIS

INSS a Recolher
FGTS a Recolher
Pis\Cofins\Csll - Lei 9.532/97
Contribuição a Recolher
IRRF sobre Folha de Pagamento a Recolher
IRRF Sobre Serviços a Recolher
Diversos

2022
 242.196,77 
 216.496,73 
 183.231,75 

 2.000,10 
 259.309,53 

 59.327,26 
 26.341,29 
988.903,43 

2021
 380.975,18 
 234.264,50 
 172.105,23 

 825,00 
 199.026,29 

 55.273,04 
 25.620,90 

1.068.090,14

Gustavo Rodrigues Vieira
CRC-PR – 078009/O-3

Wellerson Regis Poiatt 
Diretor Presidente

Primo Antonio Francischini
GER.CONTROLADORIA - CRC – PR 15.697/O-3

15- CONTAS A PAGAR

Copel Distribuição
Alugueis a Pagar
Phillips clinica informatica
Laboratorios
Clinicas contratadas
Serviços Medicos hospitalares
Telefonia
Serviços Locação Enxovais
Aguas Sarandi
Diversos
Tickt alimentação
Serviços por imagens
SUB TOTAL

2022
 26.875,95 

 551.107,74 
 36.541,34 
 64.679,91 

 1.531.411,95 
 1.480.564,37 

 12.538,69 
 363.296,13 

 12.337,56 
 819.160,25 
 225.297,10 

 43.261,88 
 5.167.072,87

2021
 34.059,79 

 491.799,22 
 96.942,64 

 139.436,00 
 789.056,77 

 2.019.207,20 
 3.513,12 

 553.492,57 
 777,72 

 547.682,62 
 -   

 187.253,26 
 4.863.220,91

16 - PROVISÕES TRABALHISTAS

Provisão para Férias 
Provisão de FGTS sobre Provisão de Férias

2022
 1.979.035,39 

 158.322,70 
2.137.358,09 

2021
 2.220.529,77 

 177.642,38 
2.398.172,15 

17 - PROVISÕES PARACONTINGÊNCIAS - PASSIVAS

As provisões para contingências são estabelecidas pela Administração da Entidade, levando-se em 
consideração a opinião dos assessores jurídicos, por valores considerados nas estimativas de perdas. 
Há três tipos principais de estimativas: Provável - a chance de um ou mais eventos futuros ocorrer é 
maior do que a de não ocorrer. Possível - a chance de um ou mais eventos futuros ocorrer é menor que 
provável, mas maior que remota. Remota - a chance de um ou mais eventos futuros ocorrer é pequena. A
administração da Entidade considerou a seguinte provisão, levando em consideração a opinião dos 
advogados e a responsabilidade proporcional da Entidade – R$ 150.000,00. Existem também Ações de 
Indenização por Danos Morais contra a Rede Metropolitana, com prognóstico de possível perda, no 
valor proporcional aproximado de R$ 3.022.000,00, que não foram provisionadas.

18- RENÚNCIAFISCAL

Tendo como base a Portaria 834 de 26/04/2016 do Ministério da Saúde, a renúncia fiscal tem sido 
contabilizada como receita e despesa na Demonstração do Resultado do exercício.

Quota Patronal (INSS)
Cofins 
Pis sobre Folha de Pagamento
TOTAL

2022
 6.848.744,07 
 2.695.663,88 

 247.425,73 
 9.791.833,68 

2021
 7.433.359,24 
 3.378.606,59 

 268.546,22 
 11.080.512,05

19 – EFEITOS DAPANDEMIA– COVID 19  

Administração da REDE segue atenta e diligente a toda e qualquer informação ou evento relacionado ao 
COVID-19, processo de vacinação e outras medidas de forma a deixar seus pacientes e colaboradores 
e o mercado Geral informados acerca de mudanças de avaliação ou outros fatores que tragam efeitos 
relevantes para as operações assistenciais da REDE.

20 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

O Patrimônio é apresentado em valores atualizados e compreende a somatória dos valores dos 
Superávits e Déficits, ocorridos. Os Recursos da Entidade foram aplicados em suas finalidades 
institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e 
Investimentos Patrimoniais

21 - ATENDIMENTO AO SUS

A Entidade manteve as seguintes taxas de ocupação, calculadas de acordo com a Portaria 834 de 
26/04/2016 do Ministério da Saúde:

SUS
Não Sus
Total

30.211 pacientes dias
13.958 pacientes dias

44.169

2022
68,40%
31,60%

100,00%

2021
77,81%
22,19%

100,00%

Além da Entidade ter a taxa de ocupação acima do mínimo de 60% conforme estabelece o Artigo 7 da 
Portaria 834 de 26/04/2016 no Ministério da Saúde, usou da prerrogativa do Artigo 19 parágrafo 3º 
incluindo no atendimento ao SUS 10% do atendimento ambulatorial que foi de 77,81% e do artigo 20, 
incluindo também o percentual de 1,50% relativo à Atenção de Urgências e Emergências relacionada no 
Plano de Ação Regional, e 1,50% de percentual de Atenção Obstetrícia e Neonatal. O atendimento total 
ao SUS é como segue:

Percentual de Internações SUS
Percentual de  Ambulatório SUS 10%
Percentual de Atênção às Urgencias/Emergências
Percentual de Atenção Obstetricia e Neonatal

2022
68,40%
10,00%

1,50%
1,50%

81,40%

2021
77,81%
10,00%

1,50%
1,50%

90,81%

Em dezembro de 2021 foi sancionada a Lei Complementar 187 que revoga a Lei 12.101/09 com relação 
à obtenção e renovação do CEBAS. A administração está analisando as eventuais mudanças para 
adaptação às suas operações; houve redução a receita SUS em 2022, deve-se a diminuição do impacto 
da COVID 19 como também o encerramento das atividades no hospital de campanha SUS/COVID na 
cidade de Ivaiporã- PR.

22 - OUTROS CUSTOS

DESCRIÇÃO
Serviços Prestados - Medicos e Exames - PJ
Despesas com Energia Eletrica
Despesas com Telefones 
Manutenção Maquinas e Equipamentos 
Manutenção Reparos Predio e Instalações 
Alugueis e Arrendamento
Depreciações e Amortizações 
Serviço de lavagem de Roupa
Glosas e Devoluções de....
Locações de Equipamentos
Esterelizaçao de Equipamentos
Despesa com Residência Médica
Despesa com Água e Esgoto
Laboratorio tercerizado
Outros
Total

2022
 28.861.764,74 

 1.174.463,68 
 171.166,27 
 984.488,69 

 1.192.073,37 
 3.044.783,28 
 2.071.531,70 
 1.989.299,59 

 874.918,90 
 2.075.100,40 

 62.916,18 
 14.125,50 

 342.221,04 
 1.341.332,78 

 961.864,63
 45.162.050,75

2021
 34.067.327,82 

 1.577.231,91 
 189.428,22 
 973.887,35 
 670.356,38 

 2.763.462,72 
 1.942.730,40 
 2.444.252,05 
 1.003.030,49 
 2.937.002,53 

 14.432,71 
 15.245,55 

 571.309,02 

 578.266,69
 49.747.963,84

23- TRABALHO VOLUNTÁRIO

Atividade
Conselho de Administração
Diretoria
Conselho Fiscal
Total

Horas
180
240
180

Custo Hora
 228,18 
 228,18 
 228,18

2022
 41.071,61 
 54.762,14 
 41.071,61 
136.905,36 

2021
 39.238,09 
 52.317,46 
 39.238,09 
130.793,64 

24 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Entidade não participa de operações envolvendo instrumentos financeiros destinados a reduzir a 
exposição a riscos de mercado, moeda e/ou taxa de juros, haja vista não possuir operações com essas 
características. O valor contábil dos demais instrumentos financeiros apresentados nos Balanços 
Patrimoniais não difere substancialmente dos valores de mercado.

25 - SEGUROS

Os seguros são contratados por valores considerados suficientes pela Entidade para cobrir eventuais 
riscos e perdas sobre os ativos. 

26 - GESTÃO DE RISCOS 

Considerações gerais e políticas: A Entidade possui uma política formal para gerenciamento de 
riscos, cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria, que se utiliza de instrumentos de controle 
por meio de sistemas adequados e de profissionais capacitados na mensuração, análise e gestão de 
riscos. Risco de liquidez: É o risco que a Entidade irá encontrar em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A gestão prudente do risco de liquidez implica em manter caixa, aplicações financeiras 
suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade 
de liquidar posições de mercado. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que surge da 
possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento de valores. O risco de crédito é reduzido em 
virtude de procedimentos de avaliação de contas correntes e em aplicações financeiras mantidas em 
instituições financeiras.

27 - CONTRATO COM O SAS

AEntidade mantém um contrato com o GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ através da SECRETARIA
DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA – SEAP para prestação de assistência a 
saúde dos servidores públicos civis, efetivos e militares, ativos, aposentados, da reserva remunerada, 
reformados e seus dependentes, bem como pensionistas do Estado do Paraná. A Entidade recebe um 
valor fixo mensal para o atendimento das vidas indicadas pela SEAP.

28 - SITUAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

As demonstrações contábeis apresentam uma deficiência de capital de giro, porém um resultado e
patrimônio positivos devido à contabilização do resultado da ação judicial conforme relato da nota 10. A
administração vem adotando um controle nos investimentos em ativos, perspectivas de alongamento do
perfil da dívida e realização futura do êxito da ação judicial. AAdministração considera que a continuidade
dessasmedidaspromoveráa integral recuperaçãodasituaçãoeconômico-financeiradaEntidade.

Aos Administradores da REDE DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE METROPOLITANA - Sarandi - PR. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Rede de Assistência à Saúde Metropolitana
(Entidade), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Rede de 
Assistência à Saúde Metropolitana em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, aplicáveis à Entidades sem Fins de Lucrativos. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Maringá, quinta-feira, 27 de abril de 2023 C-1CLASSIFICADOS

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37AB-1CDD-ACF0-8F5A.



“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: 1. Contabilização de processo judicial: Na nota explicativa nº 10 a Administração 
esclarece o fato de ter contabilizado como receita extraordinária a recuperação de tarifas SUS pela 
tabela TUNEP, baseada na opinião dos consultores legais. 2. Situação Econômico-Financeira: Na 
nota explicativa nº 28 a administração analisa a situação econômica e financeira da Entidade e expõe 
as medidas da administração para mitigar o risco de continuidade operacional. Nossa opinião não 
está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidade da administração sobre as 
demonstrações contábeis: Aadministração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade dos auditores 
independentes: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
noscontroles internosque identificamosdurantenossos trabalhos.

São Paulo, 10 de março de 2023

CONTINUAÇÃO

TOZZI AUDITORIA E CONSULTORIA CONTABIL - EIRELI
CRC – SP031903/O-8

José Alberto Tozzi
CRC – 1SP119315/O-0
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SÚMULA DE RECEBIMENTO DA LICENÇA DE 
INSTALAÇÃO 

 
F1RST AGBIOTECH LTDA, CNPJ: 46.378.518/0001-64, torna 

público que recebeu do Instituto Água e Terra, a Licença de 
Instalação nº 294234, com validade até 24/04/2025, para 

atividade de armazenadoras de Produtos Agrotóxicos, seus 
componentes e afins, implantada na Rua Curitiba, 193, Gleba 

Ribeirão Paiçandu, CEP: 87140-000, Paiçandu/PR. 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DA LICENÇA PREVIA 
BRUNO AUGUSTO VENANCIO DE ALMEIDA – METAIS inscrita sob 
CNPJ: 33.650.015/0001-54 torna público que recebeu do IAT – 
Instituto Água e Terra, a Licença Previa – LP para as atividades: 
Industria metalúrgica, Fabricação de esquadrias de metal a ser 
implantada na AV CARLOS CORREA BORGES, Nº 2892, JARDIM 
ATAMI, CEP: 87.062-202, Maringá - PR. LP – Nº 293092, val. 
04/04/2025.  

 

 

 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 

 
F1RST AGBIOTECH LTDA, CNPJ: 46.378.518/0001-64, torna público 

que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença de Operação 
para atividade de armazenadoras de Produtos Agrotóxicos, seus 
componentes e afins, a ser implantada na Rua Curitiba, 193, Gleba 

Ribeirão Paiçandu, CEP: 87140-000, Paiçandu/PR. 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
 NOTIFICADO: JOSEMERE MULER DOS SANTOS – CPF: 077.905.439-38 

NOTIFICADO: ABINER DA SILVA PAES – CPF: 067.559.539-89 

BURITI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 11.054.989/0001-32, estabelecida na Av. Higienópolis, n.º 70 – sala 01, Centro, em 
Londrina/PR, através de seu representante legal que ao final assina, serve-se da presente para NOTIFICÁ-LO, 
expondo o quanto segue:Consta que Vossa Senhoria é titular de Contrato Particular de Compromisso de Venda e 
Compra de Imóvel Urbano em Loteamento firmado com a NOTIFICANTE em 03/02/2018, e novado em 
25/08/2022, na qualidade de compromissária compradora do LOTE 03 da QUADRA 10 do JARDIM BURITI em 
PARANAVAI/PR.Todavia Vossa Senhoria encontra-se em atraso com o pagamento das parcelas 
contratuais, contando com prestações vencidas referente aos vencimentos 20/09/2022, 20/10/2022 e 
20/11/2022.Assim sendo, fica Vossa Senhoria Notificada a efetuar o pagamento das parcelas em atraso e as que se 
vencerem até o efetivo pagamento, e ainda eventuais débitos de IPTU, impreterivelmente, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados a partir do recebimento desta notificação, devendo, para tanto, fazer contato através do e-mail 
atraso@ghfnet.com.br  ou por telefone (43) 3373-7979 ou WhatsApp (43) 99608-6226, para solicitar o 
boleto bancário para o respectivo pagamento.Fica desde já esclarecido que se Vossa(s) 
Senhoria(s), eventualmente, estiver em posse de boletos e/ou carnês com parcelas já 
vencidas, nenhum pagamento parcial deverá ser realizado, pois somente a quitação 
integral do débito corresponderá ao cumprimento da obrigação contratual e evitará a 
resolução por inadimplência.Decorrido o prazo acima, Vossa Senhoria restará constituída em mora e em 
virtude do inadimplemento do contrato serão tomadas as medidas jurídicas e ou judiciais aplicáveis à espécie, 
acarretando-lhe despesas contratuais, sem prejuízo das sanções legais previstas, facultando à NOTIFICANTE 
optar por pleitear a resolução do contrato ou a execução do saldo atualizado da dívida, incidindo para ambos 
os casos custas processuais e honorários advocatícios, tudo de acordo com o disposto pela Lei Federal nº 
6.766/79 (Lei do Parcelamento do Solo Urbano), com alterações dadas pela Lei Federal nº 13.786/2018, bem 
como pela Lei Federal nº 10.406/2002 (Código Civil) e Lei Federal nº 13.105/2015 (Código de Processo 
Civil).Acaso Vossa Senhoria tenha efetuado o pagamento, favor demonstrar à Notificante para que se proceda com a 
devida baixa e regularização da pendência, desconsiderando esta.Era o que havia para notificar.PARANAVAI/PR, 07 
DE DEZEMBRO DE 2022. 

____________________________________________________________ 
BURITI EMPREENIMENTOS IMOBILIARIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 

CASTILHO VOLANTES – COMÉRCIO DE PEÇAS E ACESSÓ-
RIOS LTDA, CNPJ: 18.552.541/0001-98, TORNA PÚBLICO QUE 
REQUEREU À SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO 
DE LONDRINA, A LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA PARA A 
ATIVIDADE DE COMÉRCIO DE VOLANTES NOVOS E USADOS, 
BEM COMO A MANUTENÇÃO DOS MESMOS, NA RUA JACOB 
BARTOLOMEU MINATTI, Nº 690, VILA CASONI, CEP: 86026-715, 
LONDRINA PARANA.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE PRÉVIA
LOTEADORA LIVI LOPES, CNPJ 01.136.300/0001-65 torna pú-
blico que irá requerer ao IAP, a Licença Prévia para Implantação 
do LOTEAMENTO COMERCIAL E RESIDENCIAL JARDIM SÃO 
VICENTE a ser implantado NO LOTE NUMERO 55 GLEBA PA-
TRIMONIO GUADIANA NO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU - PR. 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL  
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - CONDIÇÕES BÁSICAS 

COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO DEXIS – SICREDI DEXIS, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 79.342.069/0001-53, com sede na Rua Santos Dumont, 
n. 2720, Sobreloja, Centro, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, traz ao conhecimento dos 
interessados que levará a LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, por 
intermédio de LEILOEIRO OFICIAL credenciado, regularmente matriculado na Junta Comercial do 
Estado do Paraná, para alienação do imóvel recebido em garantia fiduciária, conforme Cédula de 
Crédito Bancário n. B83030669-0, emitida pelos devedores PAULO SÉRGIO MENEGUETTI, brasileiro, 
casado, diretor geral de empresa, inscrito no CPF sob o n. 515.504.319-00, AURILENE APARECIDA 
CRUZ MENEGUETTI, brasileira, casada, produtora agropecuária, inscrita no CPF sob o n. 
487.688.479-04; e ANA LUISA MENEGUETTI, brasileira, solteira, produtora agropecuária, inscrita no 
CPF sob o n. 077.933.469-80, todos residentes e domiciliados na Rua Joaquim Nabuco, n. 1167, Zona 
04, Maringá, Estado de Paraná, CEP 87.910-000, pela maior oferta, no estado de ocupação e 
conservação em que se encontra, regendo-se conforme instituem o Decreto n. 21.981, de 19 de 
outubro de 1932, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial e art. 22 e seguintes da Lei n. 9.514, de 20 
de novembro de 1997, com as alterações introduzidas pela Lei n. 10.931, de 2 de agosto de 2004. 

1. LOCAL, DATA E HORÁRIOS DOS LEILÕES 
1.1. 1º Leilão: 01/06/2023, a partir das 10h30m. 
1.2. 2º Leilão: 06/06/2023, a partir das 10h30m. 
1.3. Local dos leilões: Av. Carlos Gomes, n. 226, Térreo, Zona 05, Maringá, Estado do Paraná, somente 
on-line (www.kleiloes.com.br). 
1.4.Leiloeiro: Werno Klöckner Júnior - Jucepar 660, e-mail kleiloes@kleiloes.com.br, 
Site: ww.kleiloes.com.br; Fones: (44) 3026-8008 / 99973-8008. 

2. OBJETO DO LEILÃO 
2.1. Descrição do imóvel:  
MATRÍCULA 26.514, REGISTRADA PERANTE O 2º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE 
MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ:  
“Lote de terras sob nº 245-A/1-Rem (duzentos e quarenta e cinco-A/um-remanescente), subdivisão do 
lote nº 245-A/1, situado na GLEBA PATRIMÔNIO MARINGÁ, no Município e Comarca de Maringá/PR. 
ÁREA: 441,34 metros quadrados. DIVISAS, METRAGENS E CONFRONTAÇÕES: Divide-se com o lote 
245-A/1-1 no rumo NE82º42’50” na distância de 32,55 metros; com a Rua 20.D26 no rumo SE10º33’NO 
na distância de 13,58 metros, com parte do lote 245-I no rumo SO82º42’NE na distância de 32,55 
metros e finalmente com o lote 215-A/1-11 no rumo NO10º33’SE na distância de 13,58 metros”.  
Imóvel localizado na Rua Pioneiro Antônio Fernandes da Costa, n. 244, Jardim Bela Vista, na cidade de 
Maringá, Estado do Paraná, Lote 245-A/1-REM, com área do terreno de 441,34 m² (13,58 m² de frente 
e 32,55 m² na lateral), área construída de 351,25m², para uso residencial, possuindo 02 (dois) 
pavimentos, vagas de estacionamento cobertas e descobertas, com padrão médio de acabamento. 

3. DO PREÇO E DAS FORMAS DE PAGAMENTO 
3.1. O referido imóvel encontra-se devidamente matriculado no 2º Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Maringá, Estado do Paraná, sob a matrícula n. 26.514, e será vendido no estado em que 
se encontra e em caráter “AD CORPUS”, em PRIMEIRO LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA pelo valor mínimo de R$1.804.061,00 (um milhão, oitocentos e quatro mil 
e sessenta e um reais), preço de avaliação. 
3.2. Se o maior lance oferecido no Primeiro Leilão for inferior ao valor mínimo estipulado, fica desde já 
designado para dia 06/06/2023, a partir das 10h30, no mesmo local, somente on-line, a realização do 
SEGUNDO LEILÃO pelo maior lance oferecido, desde que igual ou superior a quantia de 
R$902.030,50 (novecentos e dois mil, trinta reais e cinquenta centavos), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do valor da avaliação. 
3.3. Havendo arrematação, será lavrada escritura pública no prazo de até 90 (noventa) dias contados a 
partir da data do leilão. Todas as despesas “propter rem”, ou seja, condomínio, ITR etc., com fato 
gerador até a data da arrematação, serão de responsabilidade da Credora Fiduciária. As despesas com 
a transferência da propriedade correrão por conta do comprador. O arrematante pegará no ato do leilão, 
o valor da arrematação, mais 5% (cinco por cento) correspondente à comissão do Leiloeiro Oficial.  

4. DOS LANCES 
4.1. Os interessados em participar do leilão poderão fazê-lo na modalidade on-line através do site do 
leiloeiro, indicado no item 1.4 do presente. 

5. DA APURAÇÃO DO LANCE VENCEDOR 
5.1. Será considerado lance vencedor aquele que resultar no maior valor acima do preço mínimo 
apresentado no ato do leilão. 

6. DOS PAGAMENTOS NO ATO DO LEILÃO 
6.1. O arrematante pagará ao leiloeiro, no ato do leilão, o valor da comissão do leiloeiro, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do lance vencedor. 
6.1.1. O valor da comissão do leiloeiro não compõe o valor do lance ofertado. 
6.2. O arrematante pagará ao leiloeiro, no ato do leilão, o valor correspondente a 100% (cem por cento) 
do lance ofertado. 
6.3. Os pagamentos no ato far-se-ão em moeda nacional e/ou pela emissão de 02 (dois) cheques, 
sendo um de valor correspondente à comissão do leiloeiro e o outro referente ao valor do lance, ou 
ainda por intermédio de depósito bancário. 
6.4. Caso o arrematante não efetue o pagamento do valor correspondente ao lance vencedor e ao valor 
da comissão do leiloeiro no prazo estipulado, o lote correspondente estará automaticamente cancelado, 
bem como: 
6.4.1. Deverá o arrematante pagar multa em favor do promitente vendedor, correspondente ao valor de 
20% (vinte por cento) do o valor do lance ofertado acrescido da comissão do leiloeiro.  
6.4.2. A comissão do leiloeiro é devida pelo arrematante a partir do momento em que o lote é declarado 
vendido, sendo esta cobrada em sua integralidade e independente do cancelamento do lote, 
interpelação judicial ou extrajudicial. 
6.5. O não pagamento do lance e da comissão do leiloeiro no ato do leilão implicará ao arrematante 
faltoso as penalidades da Lei, que prevê, no caso de inadimplência, a denúncia criminal e a execução 
judicial contra ele. 

7. DA ATA DO LEILÃO 
7.1. Será elaborada no leilão a Ata do Leilão contendo o valor do lance vencedor, valor pago no ato do 
leilão e dados do arrematante, bem como demais acontecimentos relevantes. 
7.2. A Ata do Leilão será assinada pelo arrematante, leiloeiro e por um representante legal do Credor 
Fiduciário. 
7.3. A Ata do Leilão informará a não ocorrência de lance para os imóveis, se for o caso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. Nenhuma diferença porventura comprovada nas dimensões do imóvel pode ser invocada, a 
qualquer tempo, como motivo para compensações ou modificações no preço ou nas condições de 
pagamento, ficando a cargo e ônus do adquirente/arrematante a sua regularização. 
8.2. O imóvel é ofertado à venda como coisa certa e determinada (venda “ad corpus”), sendo apenas 
enunciativas as referências neste edital e serão vendidos no estado de ocupação e conservação em 
que se encontram, ficando a cargo do adquirente a sua desocupação, reformas que ocasionem 
alterações nas quantidades e/ou dimensões, averbação de áreas e/ou regularização, quando for o 
caso, arcando o adquirente com as despesas decorrentes. 
8.3. A participação no presente leilão implica, no momento em que o lance for considerado vencedor no 
leilão, na concordância e aceitação de todos os termos e condições deste Edital, bem como submissão 
às demais obrigações legais decorrentes. 
8.4. O arrematante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados. 
8.5. O arrematante está ciente que o comitente vendedor, o leiloeiro e a empresa de leilões, não se 
enquadram nas condições de fornecedores, intermediários ou comerciantes e que o Leiloeiro é um 
mero mandatário, ficando assim, eximido de eventuais responsabilidades por defeitos ou vícios ocultos 
que possam existir no bem alienado, nos termos do art. 663 do Código Civil, como também por 
indenizações, trocas, consertos, e compensações financeiras, em qualquer hipótese ou natureza. 
8.6. Para dirimir qualquer questão que decorra direta ou indiretamente deste Edital, fica eleito o foro da 
Comarca de Maringá, Estado do Paraná. 

Maringá/PR, 18 de abril de 2023.  

Paraná ocupa o 4º lugar no ranking de acidentes de trabalho
OParaná ocupa o quar-

to lugar no ranking 
nacional de acidentes de 
trabalho, com 44.786 noti-
ficações em 2022, o que re-
presenta 8% dos 612,9 mil 
registros no país, conforme 
mostram os dados do Ob-
servatório de Segurança e 
Saúde do Trabalho, coor-
denado pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT). À 
frente aparecem São Paulo 
(35%), Minas Gerais (11%) 
e Rio Grande do Sul (9%). 
Os números acendem um 
alerta sobre a importância 
da saúde e segurança do 
trabalho, com o Movimen-
to Abril Verde.

A data de 28 de abril, 
ocasião em que ocorreu a 
morte de 78 mineiros, em 
uma explosão em uma 
mina no estado norte-a-
mericano de Virgínia, foi 
instituída pela Organização 
Internacional do Trabalho 
(OIT), em 2003, como o 
Dia Mundial de Segurança 
e Saúde no Trabalho, em 
memória às vítimas de 

acidentes e doenças rela-
cionadas ao trabalho. No 
Brasil, a data foi instituída 
pela Lei nº 11.121/05.

Levantamento realizado 
pelo Crea-PR mostra que 
o mercado de Engenharia 
de Segurança do Trabalho 
vinha numa linha crescente 
de emissão de ARTs (Ano-
tação de Responsabilida-
de Técnica) nos últimos 
anos. Em 2020 foram 18,3 
mil registros, 21,1 mil em 
2021, e 31,5 mil em 2022. 
A ART identifica de forma 
legal, objetiva e rastreável, 
que a obra e/ou serviço 
foi planejado e executado 
por um ou mais profissio-
nais legalmente habilitados 
pelo Crea, e que cabe 
exclusivamente a este ou 
a estes profissionais a res-
ponsabilidade técnica por 
ambos.

Para o Conselheiro e 
Gestor de Fiscalização do 
Crea-PR, Engenheiro Agrô-
nomo e de Segurança do 
Trabalho, Vergínio Luiz 
Stangherlin, os números 

reforçam que as empresas 
estão mais atentas com 
relação à necessidade de 
prevenir acidentes.

“A segurança do traba-
lho ganhou uma atenção 
especial das empresas nos 
últimos anos com foco 
na prevenção de possí-
veis riscos trabalhistas, de 
acidentes de trabalho e, 
principalmente, previden-
ciário. Isso por conta do 
eSocial, que é o Sistema 
de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previ-
denciárias e Trabalhistas”, 
comenta Vergínio.

Além disso, segundo ele, 
as empresas estão atentas 
às fiscalizações do Crea-PR, 
que são realizadas com o 
objetivo de constatar se a 
obra/serviço é realizado 
por profissionais legalmen-
te habilitados no Conselho.

MARINGÁ
Dados do Sistema de 

Informações de Agravos 
de Notificação mostram 
que, em Maringá, na região 
noroeste, foram registra-

dos 15 acidentes fatais em 
2022. Um aumento grande 
em relação ao ano anterior 
(2021), quando seis pesso-
as morreram no trabalho. 
Porém o número de aci-
dentes de trabalho dimi-
nuiu em cerca de 1,5%.

A quarta-feira foi o dia da 
semana com mais registros 
(52,95%) de acidentes.  Os 
homens seguem sendo a 
maior parte das vítimas, 
representam 65% do total. 
Em relação à idade, os jo-
vens de 18 a 29 anos são os 
que mais sofrem acidentes 
de trabalho (24%).

Já em relação às fiscaliza-
ções de acidentes em obras 
e serviços na Regional Ma-
ringá do Crea-PR, houve 
um aumento de 100% dos 
atendimentos de 2022 em 
relação a 2021. Já nesse 
ano de 2023 a equipe de 
fiscalização da Regional 
atendeu quatro acidentes 
em obra, que envolveram 
queda de andaimes, queda 
de telhados, choque elétri-
cos e soterramento. (ASC)

Maringá, quinta-feira, 27 de abril de 2023C-2 CLASSIFICADOS /GERAL

SÚMULA DE RECEBIMENTO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO 
LAVA BEM CAMINHOES LTDA, inscrita no CNPJ: 12.066.331/0001-03, 
torna público que recebeu do IAT – Instituto Água e Terra, a LI - Licença de 
Instalação, para as atividades de: Lavadores em geral, lavadores de 
veículos, a ser instalada na AV ADEMAR BORNIA, nº 677, JARDIM 
EUROPA, 87.113-000, Sarandi – PR. LI – Nº 293817, val. 14/04/2025. 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ - FORO CENTRAL DE MARINGÁ

2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE MARINGÁ - PROJUDI
Avenida Tiradentes, 380 - 3º andar - Centro - Maringá/PR - CEP: 87.013-260

 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS SOBRE A ALTERAÇÃO DE REGIME DE BENS DO CASAMENTO

 
Processo: 0001162-55.2023.8.16.0017

Classe Processual: Alteração de Regime de Bens
Assunto Principal: Regime de Bens Entre os Cônjuges

Valor da Causa: R$217.846,16
Interessado(s):

 

Adriana Cardoso Macario Camilo (CPF/CNPJ: 337.020.498-35)
Rua Castro Alves, 1390 Apto. 506, Bl 01 - Zona 06 - MARINGÁ/PR - CEP: 87.015-440 - E-mail: 
fernando_camilo@camilo.com.br - Telefone(s): (44) 98819-5305

Luis Fernando Camilo (CPF/CNPJ: 045.398.789-30)
Rua Castro Alves, 1390 Apto. 506, Bl 01 - Zona 06 - MARINGÁ/PR - CEP: 87.015-440 - E-mail: 
fernando_camilo@camilo.com.br - Telefone(s): (44) 99819-5305

Interessado(s):  
   

A DRA. CARMEN LÚCIA RODRIGUES RAMAJO, M.M.ª JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA, SUCESSÕES E
ACIDENTES DO TRABALHO DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ - ESTADO
DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,

, na forma da lei, a quem o conhecimento deste haja pertencer, que perante este Juízo processam-se os autos emFAZ SABER
epígrafe, sob o nº   por meio da qual os interessados 0001162-55.2023.8.16.0017, LUIS FERNANDO CAMILO E ADRIANA

 pretendem  do casamento, passando do regime da CARDOSO MACÁRIO CAMILO ALTERAR O REGIME DE BENS
 para o regime da . RESUMO DO PEDIDO:" COMUNHÃO PARCIAL DE BENS SEPARAÇÃO ABSOLUTA DE BENS AUTOS

DE PROCESSO Nº 0001162- 55.2023.8.16.0017, DA AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE REGIME DE BENS COM PARTILHA, POR
MEIO DA QUAL OS INTERESSADOS LUIS FERNANDO CAMILO E ADRIANA CARDOSO MACÁRIO CAMILO PRETENDEM
ALTERAR O REGIME DE BENS DO CASAMENTO PASSANDO DO REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS PARA O
REGIME DE SEPARAÇÃO ABSOLUTA DE BENS. ALEGA OS REQUERENTES, EM RESUMO, QUE NA DATA DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2.013 CONTRAÍRAM MATRIMÔNIO, OPTANDO PELO REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS,
ACATANDO ASSIM O REGIME MAIS COMUM. AMBOS MANTÊM RELAÇÃO AFETIVA HARMÔNICA E SAUDÁVEL, COM
UMA FILHA MENOR IMPÚBERE; DETÊM CARREIRAS PROFISSIONAIS CONSOLIDADAS, SÃO INDEPENDENTES
FINANCEIRAMENTE E POSSUEM VIDAS ECONÔMICAS E PROFISSIONAIS PRÓPRIAS. A PRESENTE PRETENSÃO
FUNDAMENTA-SE NA NECESSÁRIA EXISTÊNCIA DE PATRIMÔNIOS DISTINTOS DE MODO QUE CADA UM POSSA
USUFRUIR E FAZER A GESTÃO SEPARADAMENTE DE SEUS BENS SEM QUE SE COMUNIQUEM, PARA GARANTIR AS
OBRIGAÇÕES NECESSÁRIAS À VIDA PROFISSIONAL E EMPRESARIAL. RESSALTA-SE QUE NÃO HÁ NENHUM
INTENTO DE PREJUDICAR DIREITO DE TERCEIROS. PORTANTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 734, § 1º DO NOVO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL BRASILEIRO, AS PARTES, CONSENSUALMENTE, REQUEREM A MUDANÇA DO REGIME

 . E para que não seDE BENS DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS PARA O DE SEPARAÇÃO ABSOLUTA DE BENS."
alegue ignorância ou desconhecimento foi expedido o presente edital com prazo de 30 (trinta) dias, de forma reduzida, em
conformidade com o Art. 376, §1º, Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Paraná. Nada mais a
constar. Maringá, 05 de abril de 2023, eu, SILVIA CRISTINE MARTINS INABA, Técnica Judiciária, o digitei e assinei. (assina
por autorização judicial em conformidade com a Art. 1º, §3º da Portaria 10/2017).
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PROJUDI - Processo: 0001162-55.2023.8.16.0017 - Ref. mov. 33.1 - Assinado digitalmente por Silvia Cristine Martins Inaba:14840
05/04/2023: EXPEDIÇÃO DE EDITAL. Arq: Edital

Vagas Sesc Maringá 

Acesse www.sescpr.com.br/trabalhe-conosco
verifique os pré-requisitos e inscreva-se até 

02/05/2023.

- Orientador de Atividades – Ciclismo Indoor – 25 Horas 
Processo 171/23 

- Orientador de Atividades- Corte e Costura - 40H-
Processo 164/23

- Orientador de Atividades – Na área de Dança –
25Horas – Processo 182/23

- Orientador de Atividades – Espaço Conexão 
(Informática) Processo 40H - 167/23

Pré-Requisitos: Conforme consta em 
Edital.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37AB-1CDD-ACF0-8F5A.



Maringá, quinta-feira, 27 de abril de 2023 C-3CLASSIFICADOS

RELATÓRIO DA DIRETORIA

JCM MENEGUETTI PARTICIPAÇÕES S.A.          
CNPJ: 07.041.457/0001-93          

Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter aos senhores acionistas para apreciação e 
deliberação as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Outrossim, colocamo-nos a disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer informações que forem solicitadas. Maringá, 21 de março de 2023. 

 
BALANÇO PATRIMONIAL          (Em Reais)          

ATIVO CIRCULANTE 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 
Partes Relacionadas 
Investimentos 
 
 
 
 TOTAL ATIVO

31/12/2022
0,00

21.787.444,81  
9.048,34  

21.778.396,47

21.787.444,81

31/12/2021
0,00

19.450.537,76  
9.039,84  

19.441.497,92

19.450.537,76 

31/12/2021
0,00

6.500,00  
6.500,00

19.444.037,76  
5.300.000,00   
3.585.718,85   

10.558.318,91
19.450.537,76

PASSIVO CIRCULANTE   
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
Partes Relacionadas   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Capital Social  
Ajuste da Avaliação Patrimonial - Coligada  
Reservas de Lucros
TOTAL PASSIVO  

31/12/2022
0,00

9.500,00   
9.500,00

21.777.944,81   
5.300.000,00   
3.331.454,79   

13.146.490,02
21.787.444,81  

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO    DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO     

Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Resultado Antes do IR e Contribuição Social   
Ajustes:   
Resultado da Equivalência Patrimonial   
Variações nos Ativos:   
Partes Relacionadas   
Variações nos Passivos:   
Partes Relacionadas   
Caixa proveniente das operações   
Caixa líquido das atividades operacionais   
   
Fluxo de caixa das atividades de investimentos   
Caixa líquido das atividades de investimentos   
   
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
Caixa líquido das atividades de financiamentos     
   
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa   
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa   
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  

31/12/2021
0,00
0,00
0,00
0,00

15.832.943,11   
(3.548,70)  

15.836.491,81   

15.832.943,11

15.832.943,11

15.832.943,11   

15.832.943,11   
5.071.274,41   

538.083,44   
10.223.585,26   

3,38 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA   
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA   
RECEITA LÍQUIDA   
LUCRO BRUTO   
Despesas/Receitas Operacionais  
Despesas Administrativas  
Resultado da Equivalência Patrimonial  
  
RESULTADO ANTES DO RESULTADO  
FINANCEIRO LÍQUIDO   
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS  
SOBRE O LUCRO   
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  
  
PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL  
Prejuízos Acumulados  
Reserva Legal  
Reserva de Lucros  
  
RESULTADO LÍQUIDO POR AÇÃO 

31/12/2022
0,00
0,00
0,00
0,00

2.330.729,91   
(2.991,50)  

2.333.721,41   

2.330.729,91

2.330.729,91

2.330.729,91   

2.330.729,91   
0,00   

116.536,50   
2.214.193,41   

0,50

31/12/2021

15.832.943,11   

(15.836.491,81)  

548,70   

3.000,00   
0,00   
0,00   

0,00   

0,00

0,00   
0,00   
0,00   

31/12/2022

2.330.729,91   

(2.333.721,41)  

(8,50)  

3.000,00   
0,00   
0,00   

0,00   

0,00

0,00   
0,00   
0,00  

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO           

Capital Social

5.300.000,00  
0,00  
0,00  
0,00  
0,00  

5.300.000,00  
0,00  
0,00  
0,00  

5.300.000,00 

(-) Prejuízos
Acumulados

(5.071.274,41)  
0,00  
0,00  
0,00   

5.071.274,41  
0,00   
0,00  
0,00  
0,00  
0,00

TOTAL

6.088,54  
3.887.599,12  

0,00  
(282.593,01)  

  15.832.943,11
19.444.037,76   

3.177,14  
0,00  

2.330.729,91  
21.777.944,81

Histórico  
  
Saldo em 31/12/2020  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligada)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligada)  
Ações em Tesouraria Reflexa (Coligada)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2021  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligada)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligada)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2022  

Aj.Aval.
Patr. Coligadas

(3.168.359,90)  
3.869.571,58  

0,00  
0,00  
0,00  

701.211,68  
(184.766,49)  

0,00  
0,00  

516.445,19  
   

Res.Reavaliação
Coligadas

2.945.722,85  
0,00  

(61.215,68)  
0,00  
0,00  

2.884.507,17  
0,00  

(69.497,57)  
0,00  

2.815.009,60

Ajuste de Aval. Patr. - Coligadas 

Reserva
Legal

0,00  
0,00  
0,00  
0,00  

538.083,44  
538.083,44  

0,00  
0,00  

116.536,50  
654.619,94

Reserva de
Lucros

0,00  
18.027,54  
61.215,68  

0,00  
10.223.585,26  
10.302.828,48  

187.943,63  
69.497,57  

2.214.193,41  
12.774.463,09 

Ações Tesour.
Coligadas

0,00   
0,00   
0,00   

(282.593,01)  
0,00   

  (282.593,01)
0,00   
0,00   
0,00   

(282.593,01)

Reservas de Lucros  

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS          

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A JCM Meneguetti Participações S.A. foi 
constituída em 24 de setembro de 2004, está inscrita no CNPJ sob nº 
07.041.457/0001-93,  com natureza jurídica sob a forma de Sociedade por 
Ações de capital fechado, a companhia é tributada pelo Lucro Real 
Estimativa, tendo como atividade preponderante a participação em outras 
empresas, com sede na Av. Cerro Azul, 572, Sobre-Loja Sala 06, Cond. Lar 
Center Royal Plaza, Zona 02, no município de Maringá-PR.

2. POLÍTICA ADOTADA E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: a) As demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2022 
e 31/12/2021 (comparativas), aqui compreendidos: Balanço Patrimonial 
(BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração dos 
Fluxos de Caixa - método indireto (DFC) e Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido (DMPL), foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, dos preceitos da Lei n. 6.404/1976 e 
demais legislações aplicáveis, aos pronunciamentos técnicos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e pelas normas brasileiras de contabilidade expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional da empresa. b) A 
administração utilizou a premissa de continuidade na elaboração das 
demonstrações financeiras. c) Não houve eventos subsequentes que 
impactassem nas demonstrações financeiras. 

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Teste de Recuperabilidade 
para Ativos (Impairment): A administração da empresa, fez a análise 
sobre a recuperabilidade dos ativos chegando à conclusão de que todos os 
ativos se encontram a valor recuperável, dispensando assim a realização 
dos testes efetivos de Impairment. b) Ajuste a Valor Presente: A 
Administração entende que os fluxos de caixa, já se encontram a valor 
presente, não havendo necessidade de ajustes. c) Ativos Circulantes e 
Não Circulantes: São classificados como ativo circulantes quando se 
espera realizar o ativo, consumi-lo durante o ciclo operacional normal da 
entidade; espera realizar o ativo no período de até doze meses da data das 
demonstrações contábeis; ou o ativo for caixa ou equivalentes de caixa. 

São classificados como não circulantes todos aqueles fatos contábeis que 
não se classificam como sendo circulantes. d) Investimentos: O 
investimento está avaliado pelo método de equivalência patrimonial e 
refere-se a participação em coligada. (4). e) Passivos Circulantes e Não 
Circulantes: São classificados como passivos circulantes quando espera 
liquidar o passivo durante o ciclo operacional normal da entidade; o passivo 
for exigível no período de até doze meses após a data das demonstrações 
contábeis; ou a entidade não tiver direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo durante pelo menos doze meses após a data de 
divulgação. São classificados como não circulantes todos os fatos 
contábeis que não se classificam como sendo circulantes. f) Capital 
Social: Está dividido em ações ordinárias e ações preferenciais, 
nominativas, que são classificadas no patrimônio líquido. (5). g) 
Determinação do Resultado: Os resultados apurados em 31 de 
Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 estão em obediência ao 
regime de competência.

2022

21.778.396,47   
21.778.396,47 

2021

19.441.497,92   
19.441.497,92

5. CAPITAL SOCIAL

Constituição
Ações Ordinárias
Ações Preferenciais
TOTAIS

Quantidade
2.346.387   
2.341.806   
4.688.193

Valor
2.652.589,00   
2.647.411,00   
5.300.000,00   

20212022

4. INVESTIMENTOS 
 
Coligada  
Amefil Participações e Com. Agropastoril
S.A. - Em Rec. Judicial  
TOTAL  

Valor
2.652.589,00   
2.647.411,00   
5.300.000,00   

Quantidade
2.346.387   
2.341.806   
4.688.193

Diretoria  
Júlio César Meneguetti  

Márcia Elieder Bolonhez Meneguetti 
Roberto Aparecido Firmino Cidade 

CRC/PR: 031507/O-0 
Contador 

RELATÓRIO DA DIRETORIA

IM KODOMO PARTICIPAÇÕES S.A.          
CNPJ: 06.073.627/0001-59          

Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter aos senhores acionistas para apreciação e 
deliberação as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Outrossim, colocamo-nos a disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer informações que forem solicitadas. Maringá, 21 de março de 2023.

 
BALANÇO PATRIMONIAL          (Em Reais)          

ATIVO CIRCULANTE 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 
Partes Relacionadas 
Investimentos 
 
 
 
 TOTAL ATIVO

31/12/2022
0,00

57.243.831,15   
945,55   

57.242.885,60

57.243.831,15

31/12/2021
0,00

51.077.989,98   
617,05   

51.077.372,93

51.077.989,98

31/12/2021
0,00

9.900,00   
9.900,00

51.068.089,98   
1.394.000,00   
9.451.985,19   

40.222.104,79
51.077.989,98

PASSIVO CIRCULANTE   
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
Partes Relacionadas   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Capital Social  
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Coligada  
Reservas de Lucros   
TOTAL PASSIVO 

31/12/2022
0,00

13.400,00   
13.400,00

57.230.431,15   
1.394.000,00   
8.781.742,39   

47.054.688,76
57.243.831,15 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO    DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO     

Fluxo de caixa das atividades operacionais  
Resultado Antes do IR e Contribuição Social  
Ajustes:  
Resultado da Equivalência Patrimonial  
Variações nos Ativos:  
Partes Relacionadas  
Variações nos Passivos:  
Partes Relacionadas  
Caixa proveniente das operações  
Caixa líquido das atividades operacionais  
  
Fluxo de caixa das atividades de investimentos  
Caixa líquido das atividades de investimentos  
  
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos  
Caixa líquido das atividades de financiamentos  
  
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa  
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa  
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 

31/12/2021
0,00
0,00
0,00
0,00

41.571.119,50   
(3.418,70)  

41.574.538,20   

41.571.119,50

41.571.119,50

41.571.119,50   

41.571.119,50   
812.982,46   

2.037.906,85   
38.720.230,19   

29,82

RECEITA OPERACIONAL BRUTA   
DEDUÇÕES RECEITA BRUTA   
RECEITA LÍQUIDA   
LUCRO BRUTO   
Despesas/Receitas Operacionais  
Despesas Administrativas  
Resultado da Equivalência Patrimonial  
  
RESULTADO ANTES DO RESULTADO  
FINANCEIRO LÍQUIDO   
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS  
SOBRE O LUCRO   
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  
  
PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL  
Prejuízos Acumulados  
Reserva Legal  
Reserva de Lucros  
  
RESULTADO LÍQUIDO POR AÇÃO 

31/12/2022
0,00
0,00
0,00
0,00

6.153.966,18   
(3.171,50)  

6.157.137,68   

6.153.966,18

6.153.966,18

6.153.966,18   

6.153.966,18   
0,00   

307.698,31   
5.846.267,87   

4,41 

31/12/2021

41.571.119,50   

(41.574.538,20)  

(81,30)  

3.500,00   
0,00   
0,00   

0,00   

0,00

0,00   
0,00   
0,00

31/12/2022

6.153.966,18   

(6.157.137,68)  

(328,50)  

3.500,00   
0,00   
0,00   

0,00   

0,00

0,00   
0,00   
0,00  

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO           

Capital Social

1.394.000,00  
0,00  
0,00  
0,00  
0,00  

1.394.000,00  
0,00  
0,00  
0,00  

1.394.000,00

(-) Prejuízos
Acumulados

(812.982,46)  
0,00   
0,00   
0,00   

812.982,46   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00

TOTAL

(5.864,25)  
10.247.752,94   

0,00   
(744.918,21)  

41.571.119,50   
  51.068.089,98 

8.374,99   
0,00   

6.153.966,18   
57.230.431,15

Histórico  
  
Saldo em 31/12/2020  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligada)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligada)  
Ações em Tesouraria Reflexa (Coligada)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2021  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligada)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligada)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2022 

Aj.Aval.
Patr. Coligadas

(8.351.838,79)  
10.200.232,16  

0,00  
0,00  
0,00  

1.848.393,37  
(487.046,46)  

0,00  
0,00  

1.361.346,91  
   

Res.Reavaliação
Coligadas

7.764.957,00  
0,00  

(161.365,18)  
0,00  
0,00  

7.603.591,82  
0,00  

(183.196,34)  
0,00  

7.420.395,48

Ajuste de Aval. Patr. - Coligadas 

Reserva
Legal

0,00  
0,00  
0,00  
0,00  

2.037.906,85  
2.037.906,85  

0,00  
0,00  

307.698,31  
2.345.605,16

Reserva de
Lucros

0,00  
47.520,78  

161.365,18  
0,00  

38.720.230,19  
38.929.116,15  

495.421,45  
183.196,34  

5.846.267,87  
45.454.001,81 

Ações Tesour.
Coligadas

0,00   
0,00   
0,00   

(744.918,21)  
0,00   

  (744.918,21)
0,00   
0,00   
0,00   

(744.918,21) 

Reservas de Lucros  

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS          

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A IM Kodomo Participações S.A. foi 
constituída em 06 de janeiro de 2004, está inscrita no CNPJ sob nº 
06.073.627/0001-59, com natureza jurídica sob a forma de Sociedade por 
Ações de capital fechado, a companhia é tributada pelo Lucro Real 
Estimativa, tendo como atividade preponderante a participação em outras 
empresas, com sede na Rua Joaquim Murtinho, 454, Zona 04, no município 
de Maringá-PR.

2. POLÍTICA ADOTADA E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: a) As demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2022 
e 31/12/2021 (comparativas), aqui compreendidos: Balanço Patrimonial 
(BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração dos 
Fluxos de Caixa - método indireto (DFC) e Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido (DMPL), foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, dos preceitos da Lei n. 6.404/1976 e 
demais legislações aplicáveis, aos pronunciamentos técnicos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e pelas normas brasileiras de contabilidade expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional da empresa. b) A 
administração utilizou a premissa de continuidade na elaboração das 
demonstrações financeiras. c) Não houve eventos subsequentes que 
impactassem nas demonstrações financeiras. 

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Teste de Recuperabilidade 
para Ativos (Impairment): A administração da empresa, fez a análise 
sobre a recuperabilidade dos ativos chegando à conclusão de que todos os 
ativos se encontram a valor recuperável, dispensando assim a realização 
dos testes efetivos de Impairment. b) Ajuste a Valor Presente: A 
Administração entende que os fluxos de caixa, já se encontram a valor 
presente, não havendo necessidade de ajustes. c) Ativos Circulantes e 
Não Circulantes: São classificados como ativo circulantes quando se 
espera realizar o ativo, consumi-lo durante o ciclo operacional normal da 
entidade; espera realizar o ativo no período de até doze meses da data das 
demonstrações contábeis; ou o ativo for caixa ou equivalentes de caixa. 

São classificados como não circulantes todos aqueles fatos contábeis que 
não se classificam como sendo circulantes. d) Investimentos: O 
investimento está avaliado pelo método de equivalência patrimonial e 
refere-se a participação em coligada. (4). e) Passivos Circulantes e Não 
Circulantes: São classificados como passivos circulantes quando espera 
liquidar o passivo durante o ciclo operacional normal da entidade; o passivo 
for exigível no período de até doze meses após a data das demonstrações 
contábeis; ou a entidade não tiver direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo durante pelo menos doze meses após a data de 
divulgação. São classificados como não circulantes todos os fatos 
contábeis que não se classificam como sendo circulantes. f) Capital 
Social: Está dividido em ações ordinárias e ações preferenciais, 
nominativas, que são classificadas no patrimônio líquido. (5). g) 
Determinação do Resultado: Os resultados apurados em 31 de 
Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 estão em obediência ao 
regime de competência.

4. INVESTIMENTOS

Coligada  
Imef - Partic. e Com. de Prod. Agro
Pastoril Ltda. - Em Rec. Judicial  

 TOTAL 

2022

57.242.885,60   
57.242.885,60

2021

51.077.372,93   
51.077.372,93 

5. CAPITAL SOCIAL

Constituição
Ações Ordinárias
Ações Preferenciais
TOTAIS

Quantidade
697.000   
697.000   

1.394.000

Capital
697.000,00   
697.000,00   

1.394.000,00

2021

Quantidade
697.000   
697.000   

1.394.000

Capital
697.000,00   
697.000,00   

1.394.000,00

2022

Roberto Aparecido Firmino Cidade 
CRC/PR: 031507/O-0 

Técnico em Contabilidade 

Diretoria  
Nereu Meneguette  

Helen Luciane Hatsumi
Matsumoto Meneguette 

RELATÓRIO DA DIRETORIA

QUATÁ PARTICIPAÇÕES S. A.          
CNPJ: 06.086.742/0001-68          

Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter aos senhores acionistas para apreciação e 
deliberação as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Outrossim, colocamo-nos a disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer informações que forem solicitadas. Maringá, 21 de março de 2023.

 
BALANÇO PATRIMONIAL          (Em Reais)          

ATIVO CIRCULANTE 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 
Partes Relacionadas 
Investimentos 
 
 
 
 TOTAL ATIVO

31/12/2022
0,00

56.449.971,18  
4.287,13  

56.445.684,05

56.449.971,18 

31/12/2021
0,00

50.366.530,94  
494,63  

50.366.036,31

50.366.530,94 

31/12/2021
0,00

9.750,00  
9.750,00

50.356.780,94   
1.374.000,00  
9.320.350,71   

39.662.430,23
50.366.530,94  

PASSIVO CIRCULANTE   
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
Partes Relacionadas   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Capital Social  
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Coligada  
Reservas de Lucros   
TOTAL PASSIVO 

31/12/2022
0,00

16.750,00  
16.750,00

56.433.221,18   
1.374.000,00  
8.659.442,15   

46.399.779,03
56.449.971,18 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO    DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO     

Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Resultado Antes do IR e Contribuição Social   
Ajustes:   
Resultado da Equivalência Patrimonial   
Variações nos Ativos:   
Partes Relacionadas   
Variações nos Passivos:   
Partes Relacionadas   
Caixa proveniente das operações   
Caixa líquido das atividades operacionais   
   
Fluxo de caixa das atividades de investimentos   
Caixa líquido das atividades de investimentos   
   
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
Caixa líquido das atividades de financiamentos   
   
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa   
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa   
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  

31/12/2021
0,00
0,00
0,00
0,00

40.992.205,52   
(3.338,70)  

40.995.544,22   

40.992.205,52

40.992.205,52

40.992.205,52   

40.992.205,52   
801.208,17   

2.009.549,87   
38.181.447,48   

29,83

RECEITA OPERACIONAL BRUTA   
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA   
RECEITA LÍQUIDA   
LUCRO BRUTO   
Despesas/Receitas Operacionais  
Despesas Administrativas  
Resultado da Equivalência Patrimonial  
  
RESULTADO ANTES DO RESULTADO  
FINANCEIRO LÍQUIDO   
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS  
SOBRE O LUCRO   
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  
  
PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL  
Prejuízos Acumulados  
Reserva Legal  
Reserva de Lucros  
  
RESULTADO LÍQUIDO POR AÇÃO 

31/12/2022
0,00
0,00
0,00
0,00

6.068.181,89   
(3.207,50)  

6.071.389,39   

6.068.181,89

6.068.181,89

6.068.181,89   

6.068.181,89   
0,00   

303.409,09   
5.764.772,80   

4,42

31/12/2021

40.992.205,52   

(40.995.544,22)  

(461,30)  

3.800,00   
0,00   
0,00   

0,00   

0,00   

0,00   
0,00   
0,00   

31/12/2022

6.068.181,89   

(6.071.389,39)  

(3.792,50)  

7.000,00   
0,00   
0,00   

0,00   

0,00   

0,00   
0,00   
0,00

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO           

Capital Social

1.374.000,00  
0,00  
0,00  
0,00  
0,00  

1.374.000,00  
0,00  
0,00  
0,00  

1.374.000,00

(-) Prejuízos
Acumulados

(801.208,17)  
0,00   
0,00   
0,00   

801.208,17   
0,00  
0,00   
0,00   
0,00   
0,00

TOTAL

(5.916,67)  
10.105.036,09   

0,00   
(734.544,00)  

40.992.205,52   
  50.356.780,94

8.258,35   
0,00   

6.068.181,89   
 56.433.221,18    

Histórico  
  
Saldo em 31/12/2020  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligada)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligada)  
Ações em Tesouraria Reflexa (Coligada)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2021  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligada)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligada)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2022  

Aj.Aval.
Patr. Coligadas

(8.235.525,67)  
10.058.177,11  

0,00  
0,00  
0,00  

1.822.651,44  
(480.263,52)  

0,00  
0,00  

1.342.387,92
   

Res.Reavaliação
Coligadas

7.656.817,17  
0,00  

(159.117,90)  
0,00  
0,00  

7.497.699,27  
0,00  

(180.645,04)  
0,00  

7.317.054,23

Ajuste de Aval. Patr. - Coligadas 

Reserva
Legal

0,00  
0,00  
0,00  
0,00  

2.009.549,87  
2.009.549,87  

0,00  
0,00  

303.409,09  
2.312.958,96

Reserva de
Lucros

0,00  
46.858,98  

159.117,90  
0,00  

38.181.447,48  
38.387.424,36  

488.521,87  
180.645,04  

5.764.772,80  
44.821.364,07

Ações Tesour.
Coligadas

0,00   
0,00   
0,00   

(734.544,00)  
0,00   

  (734.544,00)
0,00   
0,00   
0,00   

 (734.544,00)

Reservas de Lucros  

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS          

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Quatá Participações S.A. foi constituída 
em 08 de janeiro de 2004, está inscrita no CNPJ sob nº 06.086.742/0001-
68, com natureza jurídica sob a forma de Sociedade por Ações de capital 
fechado, a companhia é tributada pelo Lucro Real Estimativa, tendo como 
atividade preponderante a participação em outras empresas, com sede na 
Rua Saint Hilaire, 542, Zona 05/Zona 06, no município de Maringá-PR.

2. POLÍTICA ADOTADA E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: a) As demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2022 
e 31/12/2021 (comparativas), aqui compreendidos: Balanço Patrimonial 
(BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração dos 
Fluxos de Caixa - método indireto (DFC) e Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido (DMPL), foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, dos preceitos da Lei n. 6.404/1976 e 
demais legislações aplicáveis, aos pronunciamentos técnicos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e pelas normas brasileiras de contabilidade expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional da empresa. b) A 
administração utilizou a premissa de continuidade na elaboração das 
demonstrações financeiras. c) Não houve eventos subsequentes que 
impactassem nas demonstrações financeiras. 

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Teste de Recuperabilidade 
para Ativos (Impairment): A administração da empresa, fez a análise 
sobre a recuperabilidade dos ativos chegando à conclusão de que todos 
os ativos se encontram a valor recuperável, dispensando assim a 
realização dos testes efetivos de Impairment. b) Ajuste a Valor 
Presente: A Administração entende que os fluxos de caixa, já se 
encontram a valor presente, não havendo necessidade de ajustes. c) 
Ativos Circulantes e Não Circulantes: São classificados como ativo 
circulantes quando se espera realizar o ativo, consumi-lo durante o ciclo 
operacional normal da entidade; espera realizar o ativo no período de até 
doze meses da data das demonstrações contábeis; ou o ativo for caixa ou 

equivalentes de caixa. São classificados como não circulantes todos 
aqueles fatos contábeis que não se classificam como sendo circulantes. 
d) Investimentos: O investimento está avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial e refere-se a participação em coligada. (4). e) 
Passivos Circulantes e Não Circulantes: São classificados como 
passivos circulantes quando espera liquidar o passivo durante o ciclo 
operacional normal da entidade; o passivo for exigível no período de até 
doze meses após a data das demonstrações contábeis; ou a entidade 
não tiver direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante 
pelo menos doze meses após a data de divulgação. São classificados 
como não circulantes todos os fatos contábeis que não se classificam 
como sendo circulantes. f) Capital Social: Está dividido em ações 
ordinárias e ações preferenciais, nominativas, que são classificadas no 
patrimônio líquido. (5). g) Determinação do Resultado: Os resultados 
apurados em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 estão 
em obediência ao regime de competência.

4. INVESTIMENTOS 
 
Coligada  
Imef - Partic. e Com. de Prod. Agro
Pastoril Ltda. - Em Rec. Judicial  
TOTAL 

2022

56.445.684,05   
56.445.684,05

2021

50.366.036,31   
50.366.036,31

5. CAPITAL SOCIAL

Constituição
Ações Ordinárias
Ações Preferenciais
TOTAIS

20212022

Quantidade
687.000   
687.000   

1.374.000

Roberto Aparecido Firmino Cidade 
CRC/PR: 031507/O-0 

Contador

Diretoria:  
Santa Baquette Meneguette 

Nelson Jonathan Meneguette 
Nathalie Stephanie Meneguette

 

Valor
687.000,00   
687.000,00   

1.374.000,00

Quantidade
687.000   
687.000   

1.374.000

Valor
687.000,00   
687.000,00   

1.374.000,00

RELATÓRIO DA DIRETORIA

HC MENEGUETTE PARTICIPAÇÕES S.A.          
CNPJ: 06.086.713/0001-04          

Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter aos senhores acionistas para apreciação e 
deliberação as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Outrossim, colocamo-nos a disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer informações que forem solicitadas. Maringá, 21 de março de 2023. 

 
BALANÇO PATRIMONIAL          (Em Reais)          

ATIVO CIRCULANTE 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 
Partes Relacionadas 
Investimentos 
 
 
 
 
 TOTAL ATIVO

31/12/2022
0,00

57.277.415,02   
34.529,42   

57.242.885,60

57.277.415,02  

31/12/2021
0,00

51.124.816,01   
47.443,08   

51.077.372,93

51.124.816,01  

31/12/2021
58.727,45   
58.727,45
10.196,16   
10.196,16

51.055.892,40   
1.394.000,00   
9.451.985,19   

40.209.907,21
51.124.816,01   

PASSIVO CIRCULANTE  
Empréstimos e Financiamentos   
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
Partes Relacionadas   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Capital Social  
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Coligada  
Reservas de Lucros   
TOTAL PASSIVO 

31/12/2022
58.727,45   
58.727,45

684,00   
684,00

57.218.003,57   
1.394.000,00   
8.781.742,39   

47.042.261,18
57.277.415,02   

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO    DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO     

Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Resultado Antes do IR e Contribuição Social   
Ajustes:   
Resultado da Equivalência Patrimonial   
Variações nos Ativos:   
Partes Relacionadas   
Variações nos Passivos:   
Partes Relacionadas   
Caixa proveniente das operações   
Caixa líquido das atividades operacionais   
   
Fluxo de caixa das atividades de investimentos   
Caixa líquido das atividades de investimentos   
   
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
Caixa líquido das atividades de financiamentos   
   
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa   
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa   
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  

31/12/2021
0,00
0,00
0,00
0,00

41.570.799,50   
(3.738,70)  

41.574.538,20

41.570.799,50

41.570.799,50

41.570.799,50

41.570.799,50   
824.860,04   

2.037.296,97   
38.708.642,49

29,82

RECEITA OPERACIONAL BRUTA   
DEDUÇÃO DA RECEITA BRUTA   
RECEITA LÍQUIDA   
LUCRO BRUTO   
Despesas/Receitas Operacionais  
Despesas Administrativas  
Resultado da Equivalência Patrimonial  
 
RESULTADO ANTES DO RESULTADO  
FINANCEIRO LÍQUIDO   
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS  
SOBRE O LUCRO   
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  
 
PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL  
Prejuízos Acumulados  
Reserva Legal  
Reserva Lucros  
 
RESULTADO LÍQUIDO POR AÇÃO 

31/12/2022
0,00 
0,00
0,00
0,00 

6.153.736,18   
(3.401,50)  

6.157.137,68

6.153.736,18

6.153.736,18
 

6.153.736,18
 

6.153.736,18   
0,00   

307.686,81   
5.846.049,37

 
4,41   

31/12/2021

41.570.799,50   

(41.574.538,20)  

0,00   

3.738,70   
0,00   
0,00   

0,00   

0,00   

0,00   
0,00   
0,00

31/12/2022

6.153.736,18   

(6.157.137,68)  

12.913,66   

(9.512,16)  
0,00   
0,00   

0,00   

0,00   

0,00   
0,00   
0,00

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO           

Capital Social

1.394.000,00  
0,00  
0,00  
0,00  
0,00  

1.394.000,00  
0,00  
0,00  
0,00  

1.394.000,00

(-) Prejuízos
Acumulados

(824.860,04)  
0,00   
0,00   
0,00   

824.860,04   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00

TOTAL

(17.741,83)  
10.247.752,93   

0,00   
(744.918,20)  

41.570.799,50   
51.055.892,40   

8.374,99   
0,00   

6.153.736,18   
57.218.003,57   

Histórico  
  
Saldo em 31/12/2020  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligada)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligada)  
Ações em Tesouraria Reflexa (Coligada)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2021  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligada)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligada)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2022 

Aj.Aval.
Patr. Coligadas

(8.351.838,79)  
10.200.232,16  

0,00  
0,00  
0,00  

1.848.393,37  
(487.046,46)  

0,00  
0,00  

1.361.346,91  
   

Res.Reavaliação
Coligadas

7.764.957,00  
0,00  

(161.365,18)  
0,00  
0,00  

7.603.591,82  
0,00  

(183.196,34)  
0,00  

7.420.395,48

Ajuste de Aval. Patr. - Coligadas 

Reserva
Legal

0,00  
0,00  
0,00  
0,00  

2.037.296,97  
2.037.296,97  

0,00  
0,00  

307.686,81  
2.344.983,78

Reserva de
Lucros

0,00  
47.520,77  

161.365,18  
0,00  

38.708.642,49  
38.917.528,44  

495.421,45  
183.196,34  

5.846.049,37  
45.442.195,60

Ações Tesour.
Coligadas

0,00   
0,00   
0,00   

(744.918,20)  
0,00   

(744.918,20)  
0,00   
0,00   
0,00   

(744.918,20)

Reservas de Lucros  

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS          

Roberto Aparecido Firmino Cidade 
CRC/PR: 031507/O-0 

Contador 

Diretoria 
Hildo Meneguette 

Fabíola Meneguette de Oliveira

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A HC Meneguette Participações S.A. foi 
constituída em 06 de janeiro de 2004, está inscrita no CNPJ sob nº 
06.086.713/0001-04 sob a forma de Sociedade por Ações de capital fechado, 
a companhia é tributada pelo Lucro Real Estimativa, tendo como atividade 
preponderante a participação em outras empresas, com sede na Av. Rio 
Branco, 246, Quadra 18 - Lote 06, Zona 04, no município de Maringá-PR. 

2. POLÍTICA ADOTADA E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: a) As demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2022 
e 31/12/2021 (comparativas), aqui compreendidos: Balanço Patrimonial 
(BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração dos 
Fluxos de Caixa - método indireto (DFC) e Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido (DMPL), foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, dos preceitos da Lei n. 6.404/1976 e 
demais legislações aplicáveis, aos pronunciamentos técnicos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e pelas normas brasileiras de contabilidade expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional da empresa. b) A 
administração utilizou a premissa de continuidade na elaboração das 
demonstrações financeiras. c) Não houve eventos subsequentes que 
impactassem nas demonstrações financeiras.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Teste de Recuperabilidade 
para Ativos (Impairment): A administração da empresa, fez a análise 
sobre a recuperabilidade dos ativos chegando à conclusão de que todos os 
ativos se encontram a valor recuperável, dispensando assim a realização 
dos testes efetivos de Impairment. b) Ajuste a Valor Presente: A 
Administração entende que os fluxos de caixa, já se encontram a valor 
presente, não havendo necessidade de ajustes. c) Ativos Circulantes e 
Não Circulantes: São classificados como ativo circulantes quando se 
espera realizar o ativo, consumi-lo durante o ciclo operacional normal da 
entidade; espera realizar o ativo no período de até doze meses da data das 
demonstrações contábeis; ou o ativo for caixa ou equivalentes de caixa. 

São classificados como não circulantes todos aqueles fatos contábeis que 
não se classificam como sendo circulantes. d) Investimentos: Os 
investimentos estão avaliados pelo método de equivalência patrimonial e 
refere-se a participação em coligada. (4). e) Passivos Circulantes e Não 
Circulantes: São classificados como passivos circulantes quando espera 
liquidar o passivo durante o ciclo operacional normal da entidade; o passivo 
for exigível no período de até doze meses após a data das demonstrações 
contábeis; ou a entidade não tiver direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo durante pelo menos doze meses após a data de 
divulgação. São classificados como não circulantes todos os fatos 
contábeis que não se classificam como sendo circulantes. f) Capital 
Social: Está dividido em ações ordinárias e ações preferenciais, que são 
classificadas no patrimônio líquido. (5). g) Determinação do Resultado: 
Os resultados apurados em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 
2021 estão em obediência ao regime de competência.

4. INVESTIMENTOS

Coligadas  
Imef - Partic. e Com. de Prod. Agro
Pastoril Ltda. - Em Rec. Judicial  
TOTAL 

2022

57.242.885,60   
57.242.885,60 

2021

51.077.372,93   
51.077.372,93 

5. CAPITAL SOCIAL

Constituição
Ações Ordinárias
Ações Preferenciais
TOTAIS

Quantidade
697.000   
697.000   

1.394.000

Capital
697.000,00   
697.000,00   

1.394.000,00

2021

Quantidade
697.000   
697.000   

1.394.000

Capital
697.000,00   
697.000,00   

1.394.000,00

2022

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 37AB-1CDD-ACF0-8F5A.



Sugestões, críticas e contribuições podem ser encaminhadas 
para o e-mail danyanirafaella@hotmail.com

• CRIME - Deixar, aquele que tiver o dever legal ou 
contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de rele-
vante interesse ambiental: Pena - detenção, de um a 
três anos, e multa. Se o crime é culposo, a pena é de 
três meses a um ano, sem prejuízo da multa.
BUSCA - A busca pessoal independerá de mandado, 
no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita 
de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
ou quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar.
SEGURANÇA - A segurança pública, dever do Es-
tado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem pública e da incolu-
midade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos: polícia federal; polícia rodoviária 
federal; polícia ferroviária federal; polícias civis; po-
lícias militares e corpos de bombeiros militares; e 
polícias penais federal, estaduais e distrital. 
AVALIAÇÃO - Não se procederá à avaliação quando: 
uma das partes aceitar a estimativa feita pela outra; se 
tratar de títulos ou de mercadorias que tenham cota-
ção em bolsa, comprovada por certidão ou publicação 
no órgão oficial; se tratar de títulos da dívida pública, 
de ações de sociedades e de títulos de crédito nego-
ciáveis em bolsa, cujo valor será o da cotação oficial 
do dia, comprovada por certidão ou publicação no 
órgão oficial; e se tratar de veículos automotores ou 
de outros bens cujo preço médio de mercado possa 
ser conhecido por meio de pesquisas realizadas por 
órgãos oficiais ou de anúncios de venda divulgados 
em meios de comunicação, caso em que caberá a 
quem fizer a nomeação o encargo de comprovar a 
cotação de mercado.
AVALIAÇÃO II - A avaliação realizada pelo oficial de 
justiça constará de vistoria e de laudo anexados ao 
auto de penhora ou, em caso de perícia realizada por 
avaliador, de laudo apresentado no prazo fixado pelo 
juiz, devendo-se, em qualquer hipótese, especificar: 
os bens, com as suas características, e o estado em 
que se encontram; e o valor dos bens.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

J.L.  PARTICIPAÇÕES  E  COMÉRCIO  AGROPASTORIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIA   L       
CNPJ:  78.906.369/0001-55          

Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter aos senhores acionistas para apreciação e 
deliberação as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Outrossim, colocamo-nos a disposição dos senhores 
acionistas para quaisquer informações que forem solicitadas. Maringá, 20 de março de 2023. 

 
BALANÇO PATRIMONIAL          (Em Reais)          

ATIVO CIRCULANTE 
Caixa 
Aplicações Financeiras 
Lucros a Receber 
Tributos a Recuperar
ATIVO NÃO CIRCULANTE 
Partes Relacionadas 
Investimentos 
Imobilizado
 
 TOTAL DO ATIVO

31/12/2022
3.785.764,97   

682,83   
3.725.171,17   

44.494,53   
15.416,44

523.454.486,26   
2.687.152,40   

520.751.447,86   
15.886,00

527.240.251,23 

31/12/2021
3.499.912,07   

682,83   
3.439.318,27   

44.494,53   
15.416,44

467.546.382,20   
2.694.549,55   

464.835.946,65   
15.886,00

471.046.294,27 

31/12/2021
2.506.543,24   

350,00   
6.193,24   

2.500.000,00
723.677,94   
723.677,94

467.816.073,09   
280.000.000,00   
83.805.668,10   

104.010.404,99
471.046.294,27   

PASSIVO CIRCULANTE  
Fornecedores  
Obrigações Tributárias  
Lucros a Pagar   
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
Partes Relacionadas   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Capital Social  
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Coligadas  
Reservas de Lucros   
TOTAL DO PASSIVO 

31/12/2022
2.512.633,49   

0,00   
12.633,49   

2.500.000,00
723.677,94   
723.677,94

524.003.939,80   
280.000.000,00   
77.862.990,02   

166.140.949,78
527.240.251,23 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO    DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO     

Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Resultado Antes do IR e Contribuição Social   
Ajustes:   
Resultado da Equivalência Patrimonial   
Juros Passivos   
Variações nos Ativos:   
Partes Relacionadas   
Variações nos Passivos:   
Fornecedores   
Obrigações Tributárias   
Partes Relacionadas   
Caixa proveniente das operações   
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos   
Juros Pagos   
Caixa líquido das atividades operacionais   
   
Fluxo de caixa das atividades de investimentos   
Lucros Recebidos   
Caixa líquido das atividades de investimentos   
   
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
Caixa líquido das atividades de financiamentos   
   
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa   
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa   
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  

31/12/2021
0,00
0,00
0,00
0,00

479.626.842,37   
(9.140,15)  

479.635.982,52   

479.626.842,37

99.453,47   
(830,32)  

100.283,79   

479.726.295,84   

(6.387,69)  
(10.646,15)

479.709.262,00   

479.709.262,00   
370.961.296,69   

5.437.398,27   
103.310.567,04   

191,45 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA   
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA   
RECEITA LÍQUIDA   
LUCRO BRUTO   
Despesas/Receitas Operacionais  
Despesas Administrativas  
Resultado da Equivalência Patrimonial  
  
RESULTADO ANTES DO RESULTADO  
FINANCEIRO LÍQUIDO   
Resultado Financeiro Líquido  
Despesas Financeiras  
Receitas Financeiras  
  
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS  
SOBRE O LUCRO  
Provisão para Contribuição Social  
Provisão para Imposto de Renda   
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  
  
PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL  
Prejuízos Acumulados  
Reserva Legal  
Reserva de Lucros  
  
RESULTADO LÍQUIDO POR AÇÃO 

31/12/2022
0,00
0,00
0,00
0,00

55.818.471,48   
(22.773,27)  

55.841.244,75   

55.818.471,48

399.084,64   
(803,75)  

399.888,39   

56.217.556,12   

(33.868,02)  
(70.077,85)

56.113.610,25   

56.113.610,25   
0,00   

2.805.680,51   
53.307.929,74   

22,39

31/12/2021

479.726.295,84   

(479.635.982,52)  
1,82   

21.110,74   

350,00   
1.030,73   

(21.722,04)  
91.084,57   

(11.941,73)  
(1,82)  

79.141,02   

2.121.354,48   
2.121.354,48   

0,00   

2.200.495,50   
1.239.505,60   
3.440.001,10   

31/12/2022

56.217.556,12   

(55.841.244,75)  
0,00   

7.397,15   

(350,00)  
738,43   

0,00   
384.096,95   
(98.244,05)  

0,00   
285.852,90   

0,00   
0,00   

0,00   

285.852,90   
3.440.001,10   
3.725.854,00 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO           

Capital Social

280.000.000,00   
0,00   
0,00   
0,00  
0,00  
0,00   

   280.000.000,00
0,00   
0,00   
0,00   

280.000.000,00 

(-) Prejuízos
Acumulados

(370.961.296,69)  
0,00   
0,00   
0,00   
0,00   

370.961.296,69   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00   
0,00

TOTAL

(96.164.797,57)  
90.861.247,08   

0,00   
15.145,87   

(6.604.784,29)  
   479.709.262,00
   467.816.073,09

74.256,46   
0,00   

56.113.610,25   
   524.003.939,80
   

Histórico  
  
Saldo em 31/12/2020  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligadas)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligadas)  
Ajustes de Saldos em Coligada  
Ações em Tesouraria Reflexa (Coligadas)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2021  
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (Coligadas)  
Reservas de Reavaliação Reflexa (Coligadas)  
Resultado Líquido do Exercício  
Saldo em 31/12/2022  

Aj.Aval.
Patr. Coligadas
(74.051.147,87)  

90.439.906,19   
0,00   
0,00  
0,00  
0,00   

16.388.758,32   
(4.318.375,77)  

0,00   
0,00   

12.070.382,55 

Res.Reavaliação
Coligadas

68.847.646,99   
0,00   

(1.430.737,21)  
0,00  
0,00  
0,00   

67.416.909,78   
0,00   

(1.624.302,31)  
0,00   

65.792.607,47 

Ajuste de Aval. Patr. - Coligadas 

Reserva
Legal

0,00   
0,00   
0,00   
0,00  
0,00  

5.437.398,27   
5.437.398,27   

0,00   
0,00   

2.805.680,51   
8.243.078,78

Reserva de
Lucros

0,00   
421.340,89   

1.430.737,21   
15.145,87  

0,00  
103.310.567,04   
105.177.791,01   

4.392.632,23   
1.624.302,31   

53.307.929,74   
164.502.655,29

Ações Tesour.
Coligadas

0,00   
0,00   
0,00   
0,00   

(6.604.784,29)  
0,00   

 (6.604.784,29) 
0,00   
0,00   
0,00   

(6.604.784,29)

Reservas de Lucros  

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS          

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A J.L. Participações e Comércio Agropastoril 
S.A. - Em Recuperação Judicial, foi constituída em 09 de agosto de 1985, está 
inscrita no CNPJ sob nº 78.906.369/0001-55, com natureza jurídica sob a forma 
de Sociedade por Ações de capital fechado,  a companhia é tributada pelo 
Lucro Real Estimativa, com sede na Av. Curitiba, 339, Zona 04, no município 
de Maringá-PR. A empresa entrou em recuperação judicial em 2019. 

2. POLÍTICA ADOTADA E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: a) As demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2022 
e 31/12/2021 (comparativas), aqui compreendidos: Balanço Patrimonial 
(BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração dos 
Fluxos de Caixa - método indireto (DFC) e Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido (DMPL), foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, dos preceitos da Lei n. 6.404/1976 e 
demais legislações aplicáveis, aos pronunciamentos técnicos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e pelas normas brasileiras de contabilidade expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional da empresa. b) A 
administração utilizou a premissa de continuidade na elaboração das 
demonstrações financeiras. c) Não houve eventos subsequentes que 
impactassem nas demonstrações financeiras.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Teste de Recuperabilidade para 
Ativos (Impairment): A administração da empresa, fez a análise sobre a 
recuperabilidade dos ativos chegando à conclusão de que todos os ativos se 
encontram a valor recuperável, dispensando assim a realização dos testes 
efetivos de Impairment. b) Ajuste a Valor Presente: A Administração entende 
que os fluxos de caixa, já se encontram a valor presente, não havendo 
necessidade de ajustes. c) Ativos Circulantes e Não Circulantes: São 
classificados como ativo circulantes quando se espera realizar o ativo, consumi-
lo durante o ciclo operacional normal da entidade; espera realizar o ativo no 
período de até doze meses da data das demonstrações contábeis; ou o ativo for 
caixa ou equivalentes de caixa. São classificados como não circulantes todos 
aqueles fatos contábeis que não se classificam como sendo circulantes. d) 
Investimentos: Os investimentos em coligadas estão avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial, e os demais investimentos pelo custo de aquisição. (4). 
e) Imobilizado: Avaliado inicialmente ao custo histórico, sendo considerados 

como custo todos os valores necessários para que o imobilizado estivesse à 
disposição da administração. (5). f) Passivos Circulantes e Não Circulantes: 
São classificados como passivos circulantes quando espera liquidar o passivo 
durante o ciclo operacional normal da entidade; o passivo for exigível no período 
de até doze meses após a data das demonstrações contábeis; ou a entidade não 
tiver direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 
doze meses após a data de divulgação. São classificados como não circulantes 
todos os fatos contábeis que não se classificam como sendo circulantes. g) 
Capital Social: Está dividido em ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, que são classificadas no patrimônio líquido. (6). h) Determinação do 
Resultado: Os resultados apurados em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de 
Dezembro de 2021 estão em obediência ao regime de competência.

6. CAPITAL SOCIAL

Constituição
Ações Ordinárias

20212022

4. INVESTIMENTOS 
 
Coligadas  
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda. - Em Rec.Judicial  
Santa Terezinha Participações S.A. - Em Rec.Judicial  
JR Empreendimentos Imobiliários Ltda.  
Demais Investimentos  
Inovare - Centro de Pesq. e Desenv. Tecnológico  
TOTAIS 

2022
77.017.376,80   

431.204.422,03   
12.462.649,03   

67.000,00   
520.751.447,86

2021
68.607.351,91   

384.948.005,93   
11.213.588,81   

67.000,00   
464.835.946,65

5. IMOBILIZADO 
 
Descrição  
Móveis e Utensílios  
Máquinas/Equipamentos/Ferramentas  
TOTAIS 

2022
4.700,00   

11.186,00   
15.886,00

2021
4.700,00   

11.186,00   
15.886,00 

Quantidade
2.505.640

Valor
280.000.000,00   

Valor
280.000.000,00   

Quantidade
2.505.640

Roberto Aparecido Firmino Cidade 
CRC/PR: 031507/O-0 

Contador

Diretoria 
Paulo Meneguetti 

João Batista Meneguetti 
Julio Osvaldo Meneguetti

Maringá, quinta-feira, 27 de abril de 2023C-4 CLASSIFICADOS /GERAL

Produção mundial de aço cresce 1,7% em março

Não caia em golpes de construtoras

Comprar um imóvel 
é um dos grandes 

sonhos de muitas pesso-
as. No entanto, é impor-
tante ter em mente que 
essa é uma decisão que 
envolve diversos aspec-
tos, como financiamen-
to, estrutura do imóvel, 
contrato e construtora, 
entre outros. Por isso, é 
fundamental tomar cui-
dados para que a com-
pra seja feita de forma 
segura e responsável.

O primeiro passo para 
realizar uma compra se-
gura é o planejamento. 
É importante ter clareza 
sobre o valor que se pode 
investir e a localização 
desejada. Também é ne-
cessário ter em mente as 
necessidades da família 
em relação ao tamanho 
do imóvel e à estrutura 
do bairro onde ele está 
localizado. Depois disso, 
é preciso pesquisar as op-
ções disponíveis e avaliar 
qual delas atende melhor 
às expectativas.

O advogado especialista 
em direito imobiliário Dr. 
Issei Yuki Júnior destaca 
que, no entanto, antes de 
fechar negócio, é impor-
tante tomar alguns cuida-
dos para evitar possíveis 
golpes. Infelizmente, exis-
tem casos de construtoras 
que prometem algo que 
não podem cumprir, ou 
que entregam um produto 
diferente do que foi acor-
dado. Algumas práticas 
comuns são:

1. Atrasos na entrega 
do imóvel: a construtora 
promete uma data de 
entrega e não cumpre, o 
que pode gerar prejuízos 
financeiros e emocionais 
para o comprador.

2. Materiais de baixa 
qualidade: a construto-
ra promete materiais de 
qualidade, mas utiliza ma-
teriais mais baratos e de 
baixa qualidade, compro-
metendo a durabilidade e 
segurança do imóvel.

3. Cobranças abusivas: 
a construtora pode incluir 

taxas e cobranças abu-
sivas no contrato, como 
multas exorbitantes em 
caso de atraso no paga-
mento ou taxas de con-
domínio elevadas.

4. Imóvel diferente do 
prometido: a construtora 
pode prometer um imó-
vel com determinadas 
características, como ta-
manho, localização ou 
acabamento, e entregar 
um imóvel diferente do 
que foi prometido.

“Para evitar esses golpes, 
é importante que o com-
prador faça uma pesquisa 
prévia sobre a construtora, 
consultando a reputação 
da empresa em sites de re-
clamações e verificando se 
há processos judiciais em 
andamento. Além disso, é 
necessário ler atentamente 
o contrato e, se possível, 
contar com a ajuda de um 
advogado especializado 
em direito imobiliário para 
analisar os termos do acor-
do.” Ressalta o Dr. Issei 
Yuki Júnior. (ASC)

A worldsteel divul-
gou que a produ-

ção mundial  de aço 
bruto alcançou 165,1 
milhões de toneladas 
em março de 2023. O 
número signif ica um 
aumento de 1,7% em 
relação ao mesmo mês 
em 2022. Deste núme-
ro, a maior parte foi 
produzida pela Ásia e a 
Oceania, somando um 

total de 124,8 milhões 
de toneladas em março. 

Já os países do Bloco 
Europeu produziram 11,9 
milhões de toneladas de 
aço em março de 2023, 
isso mostra que a pro-
dução caiu quase 6% em 
relação ao mesmo período 
no ano passado. 

Quem apresentou queda 
significativa na produção 
de aço foram os países 

Paraná é segundo estado da Região Sul com mais 
vagas em edital do Mais Médicos

O Paraná é o segundo 
representante da Re-

gião Sul com mais vagas 
reservadas pelo Edital nº 
4 do Mais Médicos, pu-
blicado nesta semana no 
Diário Oficial da União. 
O estado fica atrás do Rio 
Grande do Sul, com 552 
vagas, e à frente de Santa 
Catarina, com 224 postos, 
e está entre as dez Uni-
dades da Federação com 
mais profissionais desta-
cados pelo programa.

O documento prevê 
que os médicos envia-
dos ao Paraná atuem em 
151 municípios. Cada 
cidade vai contar com 
no mínimo um médico 
do programa, mas 19 
cidades paranaenses 
terão no mínimo quatro 
médicos do programa. 
Ponta Grossa é a cidade 
com mais vagas, com 30 
postos. Ela é seguida 
pela capital Curitiba, 
com 20, e por Londrina, 

com 15 postos.
O edital ainda aponta 

para a adesão ou re-
novação de municípios 
e do Distrito Federal 
no programa e reserva 
6.252 vagas para serem 
preenchidas em 2.074 
municípios, das 27 Uni-
dades da Federação, para 
atuação pelo período de 
quatro anos, incluindo 
mil postos inéditos para 
a Amazônia Legal.

REGIÕES 
No recorte regional, a 

Região Sudeste detém o 
maior número de vagas 
do país, com 1.848 pro-
fissionais voltados para 
497 municípios. A Região 
Norte reúne 1.539 vagas 
destacadas para atuação 
em 294 cidades. No Nor-
deste, são 1.346 vagas e 
641 municípios. A Região 
Sul concentra 1.114 vagas 
em 481 localidades e a 
Centro-Oeste, 405 vagas 
para 161 cidades.

ESTADOS 
De acordo com o edital, 

oito estados têm previsão 
de receber mais de 300 
vagas do programa. São 
eles: São Paulo (1.043), 
Pará (644), Rio Grande 
do Sul (552), Amazonas 
(478), Minas Gerais (402), 
Paraná (338), Ceará (330) 
e Bahia (303).

MUNICÍPIOS 
Na esfera dos municí-

pios atendidos, Manaus 
(AM) detém o maior 
número de vagas. Para 
a capital do Amazonas 
estão previstos 256 pro-
fissionais. São Paulo 
aparece na sequência, 
com 150 vagas. Na lista 
das dez cidades com 
mais vagas ainda apare-
cem Boa Vista (RR), com 
134; Fortaleza (CE), com 
91; Rio de Janeiro (EM), 
com 79; Porto Alegre 
(RS), com 67; Belém 
(PA), com 62; Brasília 
(DF), com 52; Campinas 
(SP), com 47; e Macapá 
(AP), com 37. (ASC)

(A
SC

)
(A

SC
)

do Oriente Médio, que 
registraram produção de 
3,1 milhões de toneladas 
de aço bruto, reduzindo 
17,5% na comparação 
com um ano antes.

O aço é um metal usado 
em hidrelétricas, termelé-
tricas e nucleares, torres 
de transmissão, cabos 
elétricos, tubulações e 
equipamentos de extração 
de petróleo. (ASC)

(A
SC

)
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